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A Revista do Exército Brasileiro (REB), nesta edição, traz, 

no seu artigo de capa, uma proposta de guia de utilização 
de simuladores virtuais na instrução de tiro. O emprego de 
simuladores no âmbito das Forças Armadas e, especificamente, 
no Exército já é uma realidade há pelo menos duas décadas. 
O avanço da tecnologia tornou essa nobre ferramenta mais 
compacta, mais sofisticada e mais acessível, facilitando sua 
difusão nos exércitos de vários países. A proposta do artigo 
converge com essa afirmação quando propõe a inserção de 
simuladores na instrução de tiro individual básico no corpo 
de tropa. As vantagens são inúmeras, com grande economia 
de recursos e aumento no desempenho do atirador.

Ainda sobre o assunto simuladores, a revista nos traz 
dois outros artigos referentes ao emprego de simulação. O 
primeiro trata do emprego de simuladores de combate para 
tropas blindadas e mecanizadas, e o outro, sobre o adestramento 
de estados-maiores conjuntos com emprego de simulação 
construtiva. Ambos os artigos corroboram a importância do 
emprego de simuladores para o aumento da eficiência do 
adestramento, além da economia de meios e tempo.

Com o surgimento de novas ameaças mundiais, 
principalmente no espaço cibernético, trazemos ao leitor uma 
análise sobre guerra cibernética e o emprego do vírus Stuxnet 
nos ataques realizados contra usinas nucleares no Irã. Aquela 
ação tratou-se do uso da força?

Destaca-se, também, o artigo que aborda o emprego 
da nova família de rádios militares Falcon nas operações de 
garantia da lei e da ordem em ambiente urbano, verificando-
se os requisitos técnicos e táticos e sua viabilidade para 
emprego nesse tipo de ambiente.



Já na área da educação militar, podem-se destacar três artigos 
contidos nesta edição. O primeiro aborda o papel da Escola da Guerra 
para a transformação do Exército no século XXI. Atualmente, o EB 
passa por uma transformação em todas as suas áreas, principalmente 
na área da educação militar, com o emprego de novas ferramentas e o 
foco na pesquisa e inovação. O segundo artigo refere-se à utilização da 
ferramenta Moodle Workshop na avaliação por pares, convergente com 
as novas técnicas de ensino por competência. No último artigo sobre 
educação militar, o autor faz um breve resumo sobre as experiências 
adquiridas no Curso de Comandante de Unidade de Logística, realizado 
na República da Alemanha, destacando o escopo do curso e aspectos 
importantes para contribuir com a Doutrina Militar Terrestre brasileira.

Por fim, dois artigos que fazem referência à nossa Artilharia. O 
primeiro deles, A reestruturação do Sistema de Artilharia de Campanha 
(SAC): implantação das VBCOAP M109 A5 e M109 A5+ BR, apresenta as 
inovações do sistema. O segundo artigo analisa a constituição da seção de 
artilharia antiaérea paraquedista e o seu emprego após o assalto. Esses 
dois artigos trazem luz para áreas específicas das vertentes da Artilharia. 

Desde já agradecemos a contribuição dos nossos autores, desejando 
que a leitura desta edição seja prazerosa, profícua e que desperte o 
interesse pela pesquisa nos leitores. 

Boa leitura a todos!
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A guerra cibernética e o vírus Stuxnet
Trata-se do uso da força?

Vinícius Chitolina*

Introdução

Um dos principais problemas que en-
contramos em qualificar e quantifi-
car ataques cibernéticos dentro do 

contexto do recurso à guerra, que seria o que 
motiva um país à guerra, ou o também chama-
do uso da força (como denominado na Carta 
das Nações Unidas), é a falta de literatura e 
manuais existentes sobre o assunto. Além dis-
so, a regulação do escopo que a própria Carta 
de São Francisco (outro nome dado ao acordo 
que formou a Organização das Nações Unidas 
– ONU) nos dá não engloba ainda ataques ci-
bernéticos para esses fins. Talvez, isso se deva 
ao fato de o tema ser relativamente novo e es-
tar sob intenso debate ao redor do mundo.

Um ataque cibernético pode ser defi-
nido como qualquer ação direcionada a re-
des ou qualquer outro meio de comunicação 
(ZIOLKOWSKI, 2012), podendo ser perpe-
trado por atores estatais e não estatais. De 
qualquer modo, a definição se ele pode ser 
considerado como uso da força ou um re-
curso ou arma da guerra ainda não está bem 
determinada. A definição ainda é, de certa 
forma, nebulosa.

O objetivo deste artigo é analisar se 
ataques cibernéticos podem ser enquadra-
dos como uso da força segundo o que re-
gulamenta a Carta das Nações Unidas, ge-
rando assim o direito à legítima defesa por 
parte do atacado, por exemplo. Levou-se 
em consideração o “Critério Schmitt” para 
esta análise. O artigo visa checar se o ataque 
com o vírus Stuxnet pode ser considerado 
neste contexto.

Este tema é relevante tendo em vista 
a crescente importância dada ao assunto em 
vários países ao redor do mundo, os quais 
têm investido bilhões de dólares em defesa 
cibernética (SPUTNIK BR, 2017) depois de 
terem sofrido diversas ações cibernéticas em 
seus sites na internet — como, por exemplo, 
os sofridos pelos países da Organização do 
Tratado do Atlântico Norte (OTAN), durante 
a guerra de Kosovo (NATO REVIEW, 2017).

Vive-se em um mundo imerso em tec-
nologia e sendo guiado para o que se chama 
de “Internet das Coisas”. Estima-se que até 
2020 haverá cerca de 50 bilhões de dispo-
sitivos conectados na internet (ALECRIM, 
2016). Portanto torna-se importante o ob-
jetivo deste artigo, baseando-se na Carta da 

2º Ten Com (AMAN/17). Apresentou o tema no simpósio internacional Civil-Military Cooperation and 
International Collaboration in Cyber Operations (Universidade do Norte da Geórgia - EUA/17). Atualmente, 
é Cmt Pel no 1º Batalhão de Guerra Eletrônica.

*
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Organização das Nações Unidas, mais preci-
samente no Artigo 2, inciso 4.

Na Figura 1, verificamos a grandiosidade 
do que se chama Internet das Coisas, onde 
haverá uma imensa superfície de ataque para 
ações cibernéticas.

A hipótese é a seguinte: os ataques ci-
bernéticos podem ser enquadrados como uso 
da força, de acordo com as suas característi-
cas e com a Carta de São Francisco.

Desenvolvimento

Metodologia
Foi desenvolvida uma pesquisa bibliográ-

fica. As principais referências foram: a própria 
Carta da Nações Unidas, mais precisamente o 
Artigo 2, inciso 4; o Manual Tallinn em Operações 
Cibernéticas; e a opinião de especialistas no assun-
to, como Michael N. Schmitt (MICHAEL, 2013).

Fundamentação teórica
O trabalho baseou-se primordialmente 

na própria Carta de São Francisco da ONU, 
que teve como objetivo transferir o monopó-
lio da força legítima de cada Estado para um 

gendarme mundial. Muitas vezes legitiman-
do guerras e atos hostis.

Sustentou-se também na Regra 11 do 
Tallinn Manual on the International Law Applica-
ble to Cyber Warfare, que versa sobre a aplicabi-
lidade da lei internacional na resolução de “ci-
berconflitos”. Mais especificamente, no jus ad 
bellum (dita sobre as razões aceitáveis para um 
país entrar em guerra) e no jus in bello (regula 
as condutas aceitáveis nos conflitos armados).

O Artigo 2, inciso 4 da Carta da Orga-
nização das Nações Unidas, afirma que:

Todos os membros deverão evitar em suas 
relações internacionais a ameaça ou o uso 
da força contra a integridade territorial ou 
a dependência política de qualquer Estado, 
ou qualquer outra ação incompatível com 
os Propósitos das Nações Unidas. (NA-
ÇÕES UNIDAS, 1945)

A Regra 11 do Tallinn Manual on the In-
ternational Law Applicable to Cyber Warfare, do 
qual provém o “Critério Schimitt” para aná-
lises de uso da força, afirma que, para se afir-
mar se a ação pode ser considerada uso da 
força, devemos responder a uma série de per-
guntas as quais são encontradas no próprio 
manual (transcrição não literal, adaptada e 
traduzida para o Português):

Fatores propostos que influenciam asserti-
vas sobre o uso da força (não é um critério 
formal). Severidade: quantas pessoas morre-
ram? Quão grande foi a área afetada? Imedia-
ticidade: quão breve foram sentidos os efeitos 
da operação cibernética? Diretividade: a ação 
tem proximidade com os efeitos causados? 
Invasividade: a ação cibernética penetrou em 
uma rede que deveria ser segura? Foi o locus 
da ação o país atingido? Mensurabilidade dos 
efeitos: como os efeitos podem ser quantifi-
cados? Os efeitos são uma ação distinta ou 
provém de ações paralelas? Caracterização 

Figura 1 – Internet das Coisas
Fonte: Cisco IBSG1



6 REB

militar: a ação foi conduzida por militares? 
Envolvimento estatal: o Estado está direta-
mente ou indiretamente envolvido na ação 
em questão? Presunção de legitimidade: essa 
ação pode ser caracterizada como uso da for-
ça, ou não pode ser caracterizada como uso 
da força? (MICHAEL, 2013)

O critério acima exposto é de suma im-
portância para o desenvolvimento do artigo, 
tendo em vista ser utilizado para a verificação 
se uma ação cibernética é cabida no contexto de 
uso da força. A qualificação da ação sob égide da 
ONU iria legitimar ou não uma ação cibernética. 
O trabalho desenvolveu-se em cima desses dois 
documentos, procurando verificar e analisar a 
ação do vírus Stuxnet e suas consequências.

Analisando o vírus Stuxnet pelo 
“Critério Schmitt”

O vírus Stuxnet pode ser considerado 
como um divisor de águas, podendo ser de-
finido como um dos primeiros ataques ciber-
néticos em tempos de paz. De acordo com re-
portes, o vírus foi especificamente desenvolvido 
para atingir instalações nucleares no Irã, atra-
sando em anos o programa nuclear iraniano.

Na Figura 2, verificamos a porcentagem 
de máquinas infectadas por país, e verifica-se 

que grande parte dos ataques se direcionou 
para o Irã, país onde estavam as usinas nucle-
ares, que eram os alvos dos ataques.

Severidade: considerando este critério, 
o Stuxnet pode ser considerado como uso da 
força, em razão dos severos danos cinéticos 
causados às instalações nucleares do Irã.

Imediaticidade: o ataque levou consi-
derado tempo para atingir seu alvo, demorou 
certo tempo para ser descoberto, então não 
pode ser considerado como uso da força.

Diretividade: há ligação direta do vírus 
Stuxnet com a danificação das centrífugas, en-
tão pode ser considerado como uso da força. “Os 
principais alvos do vírus são sistemas de controle 
de automação e monitoramento industrial, co-
nhecidos pela sigla SCADA” (ROHR, 2011).

Invasividade: foi extremamente inva-
sivo, uma significante intrusão na soberania 
iraniana, que atingiu uma rede não conecta-
da na rede mundial de computadores e um 
sistema extremamente seguro. Logo, pode 
ser considerado como uso da força. 

Cada tipo de usina de enriquecimento de 
urânio usa esse sistema numa configuração 
particular. E o vírus foi programado para 
atacar só a configuração que as usinas do 
Irã usam. (VERSIGNASSI, 2011)

Mensurabi l idade: 
houve uma considerável taxa 
de falha nas centrífugas, logo 
pode ser considerado como 
uso da força. 

Foi nessas centrífugas que foi 
testada a eficiência do worm Stu-
xnet, malware de computador 
que teria danificado cerca de 
um quinto das centrífugas ira-
nianas. (TEIXEIRA, 2011)

Figura 2 – Porcentagem de ataques do vírus Stuxnet por países
Fonte: www.symantec.com2
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Caracterização militar: não há evidên-
cias que comprovem engajamento militar no 
ataque, até mesmo devido à própria natureza 
de ações cibernéticas, onde há uma grande 
dificuldade de verificar de onde o ataque sur-
giu, então, não pode ser considerado uso da 
força se baseando nesse aspecto.

Envolvimento estatal: não há evidên-
cias de que houve um país envolvido no ata-
que, mas, pelas marcáveis características do 
vírus, há a possibilidade de algum envolvi-
mento estatal; contudo, no caso, o Stuxnet 
não pode ser considerado uso da força. 

O malware Stuxnet reconhecidamente foi a 
mais sofisticada “ciber-arma” já desenvolvi-
da e aparentemente foi uma obra conjunta 
de diversos autores espalhados em vários 
continentes. (TEIXEIRA, 2011)

Presunção de legitimidade: no uso do 
Stuxnet, não há presunção de legitimidade, 
devido ao fato de a ação não ter sido desen-
cadeada com propósitos de autodefesa, nem 
autorizado pelo Conselho de Segurança da 
Organização das Nações Unidas. E, até mes-
mo nestes casos, pode ser considerado como 
não amparado, ou fora da regulamentação, 
considerando que não há qualquer consenti-
mento da comunidade internacional em ata-
ques que causem danos a instalações nuclea-
res de outros Estados.

Baseando-se nessas assertivas, nós pode-
mos concluir que muitos estados provavelmente 
considerariam o vírus Stuxnet como sendo uso 
da força, principalmente pelas suas característi-
cas únicas e sua severidade, a qual destruiu cerca 
de mil reatores nucleares (SHUBERT, 2011).

Os critérios acima adotados para a aná-
lise são subjetivos, cabendo a cada Estado a 
aplicabilidade deles. Eles servem como um di-

recionamento para que, no futuro, possa ser 
definido de maneira mais clara e objetiva as 
ações cibernéticas que podem ou não ser consi-
deradas como arma de guerra e uso da força.

Conclusão

Esta pesquisa visou analisar o uso da for-
ça em ataques cibernéticos, de acordo com o 
“Critério Schmitt”. Assumindo que ataques ci-
bernéticos podem ser considerados como uso 
da força, nós aplicamos esses critérios para ana-
lisar o ataque do vírus Stuxnet, com a intenção 
de classificá-lo como uso da força, se aplicável.

A hipótese de que ataques cibernéticos 
podem ser considerados como uso da força 
foi parcialmente confirmada, devido às difi-
culdades em qualificar o contexto do ataque 
como uso da força, devido às diversas variá-
veis que o envolvem.

Apesar da dificuldade de se definir a ori-
gem do ataque, mensurar os efeitos cinéticos e a 
severidade da ação, o “Critério Schmitt” provou 
ser uma importante ferramenta para analisar o 
uso da força em ataques cibernéticos. Principal-
mente, devido ao fato de que muitas vezes os 
ataques cibernéticos não destroem, mas somen-
te desabilitam ou roubam informações do alvo 
em questão, podendo ser muito mais danosos 
que a destruição propriamente dita.

Finalmente, a análise realizada indica 
que seria importante expandir o escopo do Ar-
tigo 2, inciso 4 da Carta da Organização das Na-
ções Unidas, que apresenta uma visão estrita do 
que pode ser considerado como uso da força. 
Especialmente quando nós levamos em consi-
deração as características do espaço cibernético, 
onde uma ação simples e de baixo custo pode 
gerar um grave efeito destrutivo.
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Introdução

A evolução militar sempre caminhou 
lado a lado com a evolução tecnoló-
gica. Podemos acompanhar isso pela 

maneira marcante como foram aperfeiçoados 
os materiais de emprego militar (MEM) e a 
Doutrina Militar. A função de combate co-
mando e controle (C2), responsável por perme-
ar as informações e ordens entre as demais 
funções de combate, necessita acompanhar 
esse desenvolvimento tecnológico para que 
as mensagens atendam o princípio da segu-
rança e oportunidade.

Toda tropa militar necessita ter um sis-
tema de comunicações eficiente, em que as 
decisões tomadas pelo comandante cheguem 
de maneira oportuna para seus subordina-
dos. Da mesma forma, toda a informação ad-
quirida e utilizada para gerar a consciência 
situacional no campo de batalha deve chegar 
ao comandante.

No âmbito do Exército Brasileiro, a 
arma de Comunicações é a principal respon-
sável pelo planejamento e execução da função 
de combate C2. Segundo o site do Exército 

Brasileiro, o conceito da arma de Comunica-
ções é o seguinte:

As Comunicações — a Arma do Comando 
— proporcionam as ligações necessárias aos 
escalões mais altos, que exercerão a coorde-
nação e o controle de seus elementos subor-
dinados antes, durante e após as operações. 
Além disso, atua no controle do espectro 
eletromagnético, por meio das atividades 
de Guerra Eletrônica, para impedir ou difi-
cultar as comunicações do inimigo, facilitar 
as próprias comunicações e obter informa-
ções. O ciclo básico da tomada de decisão 
é deflagrado a partir dos estímulos recebi-
dos do ambiente. O centro decisório, após 
detectar, comparar, analisar, decidir e agir, 
reage ao ambiente, para restabelecer a si-
tuação desejada. O Sistema de Comando e 
Controle (SC2), como parte integrante des-
se processo, precisa ser operado em tempo 
compatível que assegure a oportunidade na 
tomada de decisão. O funcionamento eficaz 
do SC2 é responsabilidade do comandante. 
(EXÉRCITO BRASILEIRO, 2018)

Com o avanço das comunicações, o ho-
mem aprendeu a utilizar os sinais eletromagné-
ticos para transmitir mensagens. Essa nova pos-
sibilidade fez surgir novas vulnerabilidades, 
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que são alvos da força oposta, tendo como 
principal produto dessas vulnerabilidades a 
produção de informação sobre o oponente. A 
definição, segundo o manual C 34-1: Emprego 
da Guerra Eletrônica, é:

Essa evolução não só criou novas possibili-
dades, mas também novas vulnerabilidades, 
porquanto a emissão indiscriminada de si-
nais eletromagnéticos, com a livre propaga-
ção das ondas, oferece a qualquer um, inclu-
sive ao inimigo, a possibilidade de explorá-la 
em seu próprio proveito. Por um lado, na 
medida em que essas emissões, tanto aciden-
tais quanto intencionais, são indispensáveis, 
por outro, todas constituem importantes 
fontes de dados para o oponente e alvos po-
tenciais a serem, por ele, interferidos e des-
truídos. O conjunto destes elementos define 
a Guerra Eletrônica. (BRASIL, 2009, p. 1-2)

O emprego da Força Terrestre (F Ter) 
não se restringe mais apenas a defender as 
fronteiras físicas do território nacional. As ope-
rações de combate ao crime organizado vêm-se 
tornando uma constante nas missões atribuídas 
ao Exército Brasileiro. As organizações crimi-
nosas, chamadas pela linguagem doutrinária 
de agentes de perturbação da ordem pública 
(APOP), possuem modo de operação próprio.

As operações de garantia da lei e da 
ordem (Op GLO) estão enquadradas dentro 
das operações de cooperação e coordenação 
com agências. Normalmente as Op GLO são 
acompanhadas de operações interagências, 
nas quais outras agências operam em coorde-
nação com as Forças singulares. Essas agên-
cias podem não ser necessariamente de cunho 
militar, porém necessitam estar integradas ao 
Sistema de Comando e Controle do comando 
da operação, pois são fontes de informações 
para a consciência situacional.

As Op GLO possuem características es-
pecíficas, demandando planejamento adequa-
do para implementar um sistema de comuni-
cações condizente. Os meios escolhidos devem 
ser de fácil operação, rústicos, flexíveis e, prin-
cipalmente, com capacidade de integrar-se aos 
demais sistemas de comunicações das outras 
agências em operação. Essas características per-
mitem que os meios operem continuamente e 
de maneira tal que integrem as demais agências 
que trabalham juntamente com o Exército. 

O Brasil adquiriu equipamentos da fa-
mília Harris, que foram utilizados inicialmen-
te em missões humanitárias segundo notícia 
do site tele.sintese:

O Ministério da Defesa encomendou à Har-
ris rádios táticos para comunicação por voz 
e dados, num contrato de US$ 14 milhões. 
Os rádios, das famílias Falcon II e Falcon 
III, serão utilizados pelas Forças Armadas 
brasileiras em missões humanitárias, de se-
gurança e de resgate, bem como em apoio 
às tropas brasileiras estacionadas do Haiti. 
De acordo com a Harris, serão fornecidos 
os modelos RF-7800V, transceptor com ca-
pacidade de transmitir/receber dados de 
alta velocidade até a taxa de 192kbps, na 
faixa de frequência de 30MHz a 108MHz; 
transceptores de HF da série Falcon II para 
atender a comunicações de longa distância, 
em que não há linha de visada entre os usu-
ários. O rádio opera na faixa de 1,6MHz a 
30MHz. (TELE.SINTESE, 2018)

Esses novos equipamentos da empresa 
Harris Corporation, além de proporcionarem 
C2 para as organizações militares (OM), têm 
como objetivo ser uma família de equipamen-
tos modernos e militarizados com tecnologias de 
transmissão de dados e voz, além de segurança 
de conteúdo e de transmissão, a qual vai suprir 



11REB

grande parte das necessidades de comunicações 
de todos os escalões da Força Terrestre.

Considerando que esses rádios já fazem 
parte das unidades do Exército Brasileiro, é ne-
cessário verificar se suas capacidades técnicas es-
tão atendendo a demanda das tropas de comu-
nicações nas missões de GLO desempenhadas.

Desenvolvimento

O Estado Brasileiro gasta muitas di-
visas com a aquisição de equipamentos mo-
dernos para o Exército. Esses equipamentos 
nem sempre atendem de maneira satisfatória 
as expectativas das Forças Armadas.

Com a aquisição dos rádios FALCON 
II e FALCON III, existe a necessidade de sa-
ber se este equipamento vai conseguir atender 
de maneira satisfatória os enlaces necessários 
para operações de GLO em ambiente urbano.

Isso significa não somente estabelecer um 
enlace simples, mas também conseguir enqua-
drar os princípios de comunicações integrando 
o ambiente de interagência das Op GLO.

As atividades da função C2 no Exér-
cito são amplas, pois atuam de forma per-
manente tanto em tempo de paz como em 
tempo de guerra.

Existem definições inseridas em ma-
nuais do Exército; por exemplo, o manual C 
11-30 versa sobre o Sistema Comando e Con-
trole da seguinte forma:

Conceitua-se Comando e Controle como 
sendo o exercício da autoridade do coman-
dante sobre as forças que lhe são subordi-
nadas. O Sistema de Comando e Controle 
da Brigada tem a finalidade de apoiar e de 
facilitar a tomada de decisões nesse nível. É 
composto de pessoal e material de comu-
nicações, de não comunicações, de infor-
mática e meios auxiliares de trabalho que 

permitem, de forma integrada, receber, ar-
mazenar, analisar e transferir informações 
e ordens, no campo da logística, operações 
e inteligência nos vários níveis de Comando 
e Estado-Maior. (BRASIL, 1998, p. 2-1)

Sendo assim, para este estudo, o C2 é o 
conjunto de atividades relacionadas ao controle 
dos canais por onde trafegam as mensagens e 
informações relacionadas à operação que está 
sendo realizada; sua principal preocupação é 
fazer as mensagens oportunas transitarem por 
canais seguros durante as operações militares.

Operações de garantia da lei e da 
ordem em ambiente urbano

Para o entendimento necessário deste 
assunto, serão abordados os seguintes concei-
tos: operações de cooperação e coordenação 
com agências, garantia da lei e da ordem, 
APOP e segurança pública.

O apoio prestado por elementos da 
Força Terrestre, por meio de interação com 
outras agências visando conciliar interesses e 
coordenar esforços para a consecução de ob-
jetivos ou propósitos convergentes que aten-
dam ao bem comum, é chamado de operação 
de cooperação e coordenação com agências 
(BRASIL, 2017, p. 3-14).

Dentro do território Brasileiro, esse 
apoio é regulado por diretrizes baixadas em 
ato presidencial, visam ao bem comum, evi-
tando a duplicidade de ações, dispersão de 
recursos e a divergência de soluções. 

O manual C 85-1: Garantia da Lei e da 
Ordem define o que é GLO para o Exército da 
seguinte maneira:

Operações militares conduzidas pelas For-
ças Armadas, por decisão do presidente 
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da República, de forma episódica, em área 
previamente estabelecida e por tempo limi-
tado, com propósito de assegurar o pleno 
funcionamento do estado democrático de 
direito, da paz social e da ordem pública. 
(BRASIL, 2010, p. 2-2)

As ações de GLO compreendem o 
emprego da Força Terrestre em vários ti-
pos de operação, fazendo frente a diversos 
tipos de APOP.

Esses APOP são considerados pessoas, 
grupos ou organizações, cuja forma de atua-
ção compromete o pleno funcionamento do 
estado democrático de direito, paz social e or-
dem pública (BRASIL, 2010, p 2-2).

Para o Exército, o conceito de segurança 
pública é

um conjunto de regras formais que emanam 
do ordenamento jurídico da nação, tendo em 
seu âmago regular as ações sociais, estabele-
cendo, por sua vez, um clima de convivência 
pacífica. A Ordem Pública é fiscalizada pelo 
poder de polícia. (BRASIL, 2010, p 2-2)

Para o Ministério da Defesa (MD), os 
fundamentos para o emprego da Força nas 
Op GLO assentam-se na observância dos 
princípios da razoabilidade, da proporciona-
lidade e da legalidade, influenciando a opi-
nião pública de forma favorável à operação.

Dentro da garantia da lei e da ordem 
as ações a realizar se classificam de duas ma-
neiras distintas. A primeira delas contempla 
as ações preventivas; essas têm caráter per-
manente e abrangem atividades de inteligên-
cia, operações psicológicas e de comunica-
ção social. A segunda classificação engloba 
as ações repressivas, as quais são desenvol-
vidas para fazer frente a uma ameaça con-

cretizada, com intuito de restabelecer o livre 
estado democrático de direito, a paz social e a 
ordem pública (BRASIL, 2013, p29).

Nas ações preventivas, normalmente 
os meios de comunicações do Exército, jun-
tamente com os demais meios existentes na 
área, satisfazem às necessidades da tropa. É 
de fundamental importância a preocupação, 
principalmente por parte do oficial de comu-
nicações em todos os níveis, com o levanta-
mento dos meios de comunicações existentes 
na área de responsabilidade.

As instruções devem ser voltadas ao apri-
moramento pessoal, no que se refere a treina-
mentos nos assuntos de inteligência e civis.

Especial importância deve ser dada à 
manutenção do material orgânico das unida-
des, haja vista que o fator tempo é crítico.

O apoio nas ações e medidas repressivas 
exigirá o levantamento da área, o qual servirá 
de base para a realização dos planejamentos. 
O manual C 85-1 diz também que: “...Normal-
mente, as frações empregadas em operações 
tipo polícia receberão equipamentos não or-
gânicos...” (BRASIL, 2010, p 6-3), isto devido 
ao aumento das distâncias entre elementos nas 
ações descentralizadas. Sendo assim, observa-
-se a necessidade do estudo de novos equi-
pamentos para apoio das operações, equipa-
mentos esses que atinjam distâncias maiores, 
consigam operar com repetidoras, sejam segu-
ros e ainda consigam abranger faixas de frequ-
ências de Órgãos de Segurança Pública (OSP).

O sistema rádio nas Op GLO é o prin-
cipal meio de comunicações nos pequenos es-
calões, haja vista que, nesses escalões, são exe-
cutadas tarefas descentralizadas. Entretanto, 
essas tarefas requerem grande mobilidade; 
sendo assim, um sistema rádio amplo, seguro 
e flexível é de fundamental importância.
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Os rádios sempre que possível de-
vem possuir medidas de proteção eletrônica 
(MPE), pois existe a possibilidade de os APOP 
conseguirem operar nas faixas de frequência 
usadas pelo Exército. As organizações crimi-
nosas podem recrutar radioamadores com 
capacidade de monitorar o espectro eletro-
magnético, obtendo assim, informações que 
possam comprometer o sucesso da Op GLO.

O respaldo jurídico para o emprego do 
Exército nas ações de GLO pode ser encon-
trado no artigo 142 da Constituição, no artigo 
15 da Lei Complementar 97/99 e no Decreto 
que estabelece situações de emergência.

A força deve ser sempre empregada de 
maneira progressiva, sendo a dosagem dos 
meios um fator de suma importância para o su-
cesso das operações. A tropa empregada deve 
ser constituída principalmente de elementos 
do efetivo profissional e pode conduzir as se-
guintes operações: Operações psicológicas, 
comunicação social, dissuasão, cerco da área 
conturbada, negociação, interdição da zona de 
operações (Z Op), entre outras, com o objetivo 
de cumprir a missão e manter a ordem.

O fator terreno e as condições meteo-
rológicas vão influenciar diretamente as co-
municações via rádio, pois ambientes urba-
nos possuem construções que causam grande 
atenuação no sinal emitido pelos equipamen-
tos; sendo assim, é de suma importância o 
planejamento da utilização de repetidoras 
nesse tipo de operação.

A grande vantagem é que, em ambiente 
urbano, na maioria das vezes, prédios e torres 
podem ser utilizados como pontos para a ins-
talação de repetidoras proporcionando segu-
rança e visada para os equipamentos.

Todos esses aspectos já citados devem 
ser levados em consideração na hora de es-

colher o equipamento, pois a continuidade, 
velocidade e integração são princípios que 
estão diretamente ligados ao sucesso do sis-
tema de comunicações.

Equipamentos rádio Falcon II e Falcon III
A fim de analisar a possibilidade de uti-

lização dos equipamentos FALCON em apoio 
às Op GLO, é de grande importância conhe-
cer as principais características e possibilidades 
dos modelos. 

O equipamento possui algumas caracte-
rísticas importantes, como baixo peso, rustici-
dade, capacidade multibanda, transmissão de 
dados e MPE incorporadas ao aparelho. Den-
tre as várias características que serão citadas 
nos próximos tópicos, cabe ressaltar a capaci-
dade de transmissão de dados e a utilização de 
GPS no equipamento. Essas características fa-
cilitam a atuação tropa, pois as Op GLO fazem 
parte de um contexto moderno de combate, 
em que é imprescindível existir um fluxo de 
dados permanente, confiável e seguro.

Sua característica multibanda vai ao en-
contro do conceito de integração, pois em Op 
GLO, muita das vezes, a tropa tem de operar 
em ambiente interagências com OSP. Essa ca-
racterística da flexibilidade no uso das frequ-
ências resulta em uma gama de possibilidades 
para a interoperabilidade.

Falcon II (RF-5800H-MP)
Conforme informações do fabricante, o 

equipamento FALCON II RF-5800-MP é um 
rádio portátil, multibanda, que fornece en-
laces de comunicações táticas confiáveis por 
meio de voz criptografada, com desempenho 
aprimorado de transmissão de dados em rede 
e possui bateria de longa duração.



14 REB

Como já dito por PAIXAO (2012):

A faixa de frequência em que o transceptor 
opera é de 1,6MHz até 60MHz, ou seja, nas 
faixas de HF e VHF, flexibilizando as trans-
missões por refrações ionosféricas ou com 
visada direta, de acordo com cada missão e 
condições de execução. A taxa de transmis-
são de dados é de até 9.600bps, considerada 
alta para um equipamento de comunicação 
tática. Nessas transmissões de dados, o equi-
pamento disponibiliza o modo ARQ (Automa-
tic Repeat Request), por meio do qual o rádio 
verifica automaticamente se todos os pacotes 
de transmissão foram bem recebidos; em caso 
negativo, retransmite automaticamente o pa-
cote mal recebido. Essa função reduz a quan-
tidade de erros no envio da informação e 
otimiza o rendimento das transmissões. A co-
dificação de voz MELP (Mixed Excitation Line-
ar Prediction), com taxa de 2.400bps, existente 
no FALCON, na qual o sinal digital possui 
diferentes misturas de pulso e ruído, passa 
por filtros moduladores, que fornecerão um 
sinal comprimido e sintetizado. Esse processo 
fornece uma boa qualidade de áudio em uma 
baixa taxa de transmissão, aumentando o al-

cance da rede rádio, sendo bastante útil em 
enlaces com qualidade do sinal ruim. (PAI-
XÃO, 2012, p 6)

Falcon III (RF 7800V-HH)
O rádio FALCON III RF-7800-HH é 

um equipamento que pode ser levado à mão 
para se estabelecer um enlace tático. Opera 
na faixa de VHF entre 30MHz e 108MHz e 
possui compatibilidade com outros equipa-
mentos da família FALCON.

Este equipamento é o que seria empre-
gado nas pequenas frações, como meio de co-
municação nas ações descentralizadas. Suas 
características peso e rusticidade são o ponto 
forte do equipamento.

Os dados levantados servem de subsídio 
para verificar se as capacidades de integração do 
rádio atendem as necessidades do Exército para 
o exercício do comando e controle em Op GLO. 
Analisando as características técnicas, conclui-se 
que os equipamentos são excelentes, para o em-
prego em combate convencional, entretanto há 

Figura 1 – FALCON RF 5800H-MP
Fonte: www.harris.com1
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uma falta de interoperabilidade com as outras 
agências, além da falta de flexibilidade para o 
emprego de repetidores compatíveis.

segurança nas transmissões e facilitam o seu 
emprego em rede. Apesar de ser um equipa-
mento moderno, sua incompatibilidade com o 
material utilizado pelos OSP gera um descon-
forto na integração necessária para o bom an-
damento das operações, como o atendimento 
aos princípios de comunicações da mesma ma-
neira que nas operações clássicas. O não segui-
mento desses princípios pode gerar um plane-
jamento falho e um insucesso nas operações.

A escolha de material para as tropas 
brasileiras é muito importante, pois o mate-
rial de emprego militar é sempre muito caro, 
principalmente aqueles que possuem tecno-
logia de ponta. Dessa maneira existe uma 
preocupação na dotação de equipamentos 
que atendam as necessidades e princípios im-
postos pela doutrina militar. 

Conclui-se, desta forma, que a decisão 
de adquirir os equipamentos rádio FALCON 
II e FALCON III foi adequada para opera-
ções convencionais ou para aquelas em que 
não existe necessidade de integração com 
OSP, pois esses equipamentos atendem com 
eficiência as necessidades impostas pelas 
Comunicações do Exército Brasileiro. Em 
contrapartida, outros materiais devem ser 
empregados para as Op GLO em ambiente 
urbano, devido à necessidade de integração 
rápida e eficiente com as demais agências que 
apoiem as operações, além da capacidade de 
cobertura de todas as áreas de operação.

Figura 2 – FALCON RF 7800V-HH
Fonte: www.harris.com2
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Introdução

O Exército Brasileiro (EB) está traba-
lhando para gerar forças com base 
no planejamento baseado em capaci-

dades (PBC). Cada capacidade deve ser ade-
quada para fazer frente às ameaças visualiza-
das no estudo dos cenários prospectivos e deve 
atender a todos os seus fatores determinantes 
— doutrina, organização, adestramento, material, 
educação, pessoal e infraestrutura (DOAMEPI).

Em consonância com o PBC, o Estado-
-Maior do Exército (EME) planejou a rearticu-
lação e reestruturação da Artilharia de Cam-
panha (Art Cmp), ação estratégica interligada 
com a estratégia de ampliação da capacidade 
operacional e o objetivo estratégico do Exército 
de contribuir com a dissuasão extrarregional.1

A Proposta de Compreensão das Ope-
rações do Sistema de Artilharia de Campanha 
(SAC), elaborada pelo Comando de Artilharia 
do Exército (Cmdo Art Ex) e encaminhada 

ao EME, trouxe como consequência a apro-
vação da COMOP Nr 07/2016 – o Sistema 
de Artilharia de Campanha, base utilizada 
pelo grupo de trabalho (GT) designado pelo 
EME para elaborar a documentação referen-
te à Formulação Conceitual dos Sistemas de 
Apoio de Fogo da Artilharia de Campanha, 
trabalho que antecedeu ao Subprograma de 
Iniciação do SAC.

A reestruturação da Artilharia de Cam-
panha, inserida no Subprograma Sistema de 
Artilharia de Campanha (SAC), do Programa 
Estratégico do Exército Obtenção da Capacida-
de Operacional Plena (Prg EE OCOP), tem sua 
coordenação a cargo do Comando da Artilharia 
Divisionária da 1ª Divisão de Exército (AD/1).

O Subprograma SAC busca a reestru-
turação dos diferentes subsistemas do SAC, 
de modo a permitir apoiar as operações con-
duzidas pela Força Terrestre (F Ter), por 
intermédio da aplicação de fogos adequa-
dos, de forma rápida, precisa e oportuna. 

***
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Especificamente quanto ao subsistema Linha 
de Fogo, busca dotá-lo de sistemas e materiais 
que proporcionem efetividade ao apoio de 
fogo para as demandas do combate moderno 
e de adequada mobilidade tática para o aten-
dimento de missões de tiro em proveito dos 
elementos apoiados.

Os estudos levaram a uma proposta de 
reestruturação do SAC, consubstanciado no 
Projeto Conceitual desse sistema, que tem 
como objetivo precípuo o de realizar a trans-
formação e a modernização da Artilharia de 
Campanha do Exército Brasileiro, de tal for-
ma que ela obtenha a capacidade operacional 
compatível com as necessidades impostas pela 
Força Terrestre, constantes do Planejamento 
Estratégico do Exército (PEEx). Dessa forma, 
o projeto busca fornecer novas capacidades 
ao Sistema Operacional de Apoio de Fogo e, 
por consequência, para a função de combate 
fogos do Exército Brasileiro.

Contemplando os diferentes subsis-
temas do SAC (linha de fogo, observação, to-
pografia, busca de alvos, meteorologia, logística, 
comunicações e direção de tiro e coordenação de 
fogos), o Projeto Conceitual considera que a 
transformação dos meios de lançamento, ele-
mento que consolida e materializa o cumpri-
mento da missão pelo SAC, é necessária para 
proporcionar efetividade ao apoio prestado 
e permitir maior possibilidade de emprego 
descentralizado no atendimento de missões 
específicas, alterando até mesmo o próprio 
conceito de unidade de tiro. Em suma, a Li-
nha de Fogo pode ser considerada o core do 
SAC, em trono do qual os outros subsistemas 
orbitam para o seu funcionamento.

Atualmente, as unidades e subunidades 
de Art Cmp brasileira são dotadas de obusei-

ros, morteiros e foguetes. Ainda, estão sendo 
desenvolvidos pela empresa brasileira Avibrás 
o míssil tático de cruzeiro e o foguete guiado, 
que dotarão os grupos de mísseis e foguetes 
que estarão subordinados ao Cmdo Art Ex, em 
Formosa-GO. A disponibilização desses meios 
permite a obtenção de flexibilidade, adapta-
bilidade, modularidade, elasticidade e sus-
tentabilidade (FAMES) no campo de batalha.

De forma prática, atualmente o Subpro-
grama SAC tem como ação concreta o Proje-
to de Implantação das Viaturas Blindadas de 
Combate Obus Autopropulsada (VBCOAP) 
M109 A5+ BR, que objetiva contemplar os 
grupos de artilharia de campanha (GAC) das 
brigadas blindadas (Bda Bld), 3º e 5º GAC AP, 
com essa versão mais moderna. Esse projeto 
prevê a volta ao estado de novo das VBCOAP 
M109 A5 e a sua transformação para a versão 
A5+ BR, com o recebimento de equipamentos 
eletrônicos de navegação e direção de tiro. 

Além dessas viaturas, da denominada Fase 
I, estão sendo recebidas, por doação, outras VB-
COAP M109 A5, que atenderão, prioritariamen-
te, os GAC das artilharias divisionárias (GAC/
AD), constituindo-se na Fase II desse mesmo 
projeto. Atualmente, para essa fase, está previs-
ta somente a revitalização das VBCOAP M109 
A5, que permanecerão nessa mesma versão.

Para os demais grupos da Artilharia de 
Campanha brasileira, seguindo os pressupos-
tos de proporcionar maior precisão e letalida-
de ao sistema, visualiza-se a substituição dos 
atuais obuseiros autorrebocados de 105 e de 
155mm bem como dos morteiros de 120mm 
por materiais autorrebocados e/ou autopro-
pulsados sobre rodas mais modernos e com 
um ciclo de vida adequado às necessidades da 
Força Terrestre.
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A adoção de determinados meios de 
lançamento de 155mm, como tendência 
mundial fortemente consolidada, provocará 
sensível alteração na Artilharia de Campa-
nha. O impacto dessa mudança não pode e 
nem deve ser subestimado, tendo em vista a 
letalidade e eficiência do calibre apresentado.

O presente trabalho pretende abor-
dar a reestruturação do Sistema de Artilha-
ria de Campanha, com enfoque na implan-
tação das VBCOAP M109 A5 e M109 A5+ 
BR, de 155mm.

Desenvolvimento

Para a Artilharia brasileira, a história de 
seus blindados teve início efetivo com o rece-
bimento das VBCOAP M108, de 105mm, por 
volta do ano de 1977. Esses obuseiros, em um 
total de 72 viaturas, destinaram-se a dotar os 
GAC das brigadas blindadas, 3º GAC AP (San-
ta Maria-RS) e 5º GAC AP (Curitiba-PR), e o 
22º GAC AP (Uruguaiana-RS), orgânico da 2ª 
Brigada de Cavalaria Mecanizada (2ª Bda C 
Mec). Além das viaturas distribuídas a essas 
unidades de artilharia, temos VBCOAP M108 
na Academia Militar das Agulhas Negras 
(AMAN), Resende-RJ, e no Centro de Instru-
ção de Blindados (CI Bld), Santa Maria-RS.

No ano de 2000, o Exército Brasileiro 
(EB) recebeu 37 VBCOAP M109 A3, que fo-
ram distribuídas para o 15º GAC AP (Lapa-PR), 
16º GAC AP (São Leopoldo-RS) e 29º GAC AP 
(Cruz Alta-RS), em número de 12 para cada 
um desses GAC/AD, e mais uma viatura para 
a AMAN, hoje no CI Bld, em Santa Maria-RS.

A partir de 2010, foi solicitada ao Go-
verno dos Estados Unidos da América (EUA) 
a disponibilização de VBCOAP M109 A5, 

como artigo de defesa excedente (excess defense 
articles – EDA), em princípio para mobiliar os 
GAC/AD. As atuais VBCOAP M109 A3 seriam 
destinadas para os GAC orgânicos das Bda Bld, 
3º GAC AP e 5º GAC AP, então dotados das VB-
COAP M108 de 105mm, que seriam desativa-
dos posteriormente. Para o 22º GAC AP, que 
também é dotado de M108 e apoia a 2ª Bda 
C Mec, não foi definido nessa oportunidade 
o futuro meio de lançamento a ser adotado.

Em 2012, o EME decidiu pela aquisi-
ção, manutenção e transporte de 36 obusei-
ros M109 A5, na sua versão A5+, para aten-
der, não mais os GAC/AD (15º GAC AP, 16º 
GAC AP e 29º GAC AP), mas sim os GAC or-
gânicos das Bda Bld (3º GAC AP e 5º GAC 
AP), dentro do contexto de modernização 
das Bda Bld.

Em 2014, o Exército Brasileiro firmou 
com o Governo dos EUA Carta de Oferta e 
Aceitação (LOA) para o programa de revi-
talização das VBCOAP M109 A5+ BR, ao 
custo aproximado de US$ 60 milhões, con-
templando a revitalização e modernização 
de apenas 32 VBCOAP M109 A5 das 40 re-
cebidas por doação. As outras oito Vtr Bld 
viriam no estado, sendo duas para serem 
transformadas em treinadores de guarnição 
e as outras seis utilizadas para o reaproveita-
mento de suas peças (não seriam revitaliza-
das ou modernizadas).

Em setembro de 2016, foi adjudicado 
contrato do Programa de Vendas Militares 
Estrangeiras (Foreign Military Sales contract) 
à empresa BAE Systems Land & Armaments 
LP, sediada em York, PA, nos Estados Unidos 
da América, para a modernização e revitaliza-
ção de 32 VBCOAP M109A5, ao preço final de 
US$ 54 milhões.
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A BAE Systems é uma empresa norte-
-americana que oferece soluções avançadas 
em equipamentos de defesa, aeroespaciais e 
de segurança. Ela projeta, fabrica, atualiza e 
provê suporte a veículos de combate, além de 
fabricar munições e fornecer sistemas de arti-
lharia e lançadores de mísseis. 

O Foreign Military Sales (FMS) possibi-
lita ao governo dos EUA e um governo estran-
geiro entrarem em um acordo de governo a 
governo, firmando carta de oferta e aceitação 
(letter of offer and acceptance – LOA). O FMS 
é realizado com países que são autorizados a 
participar de cases (espécie de contrato) como 
mecanismo para adquirir serviços ou mate-
riais, por meio de um depósito em um fundo 
de investimento ou de crédito apropriado e 
aprovado para financiar serviços. O FMS é 
considerado uma ferramenta fundamental 
da política externa dos EUA.

Na execução da Fase I do projeto de mo-
dernização, além de as VBCOAP M109 A5 re-
tornarem ao estado de novas, receberão radares 
de medição de velocidade inicial (V0) e bloquea-
dor remoto do tubo, ambos originais da versão 
A6, equipamentos de navegação inercial, GPS e 
sistema digital de direção de tiro, que possibilita-
rão a automação de procedimentos e a integra-
ção com cartas digitais em tempo real, e rádios 
digitais da empresa Harris (Falcon III) e inter-
comunicadores SOTAS da empresa Thales, 
que darão a essas viaturas o símbolo “+” e a 
denominação VBCOAP M109 A5+ BR. Além 
dessas características, a Fase I prevê a aquisição 
de treinadores de guarnição e munição. Esses 
obuseiros modernizados nos EUA têm a previ-
são de chegada ao Brasil em março de 2019.

Recentemente, ficou decidido que o 
Sistema Gênesis V, em desenvolvimento pela 

empresa brasileira IMBEL, será o Sistema Di-
gital de Artilharia de Campanha (SISDAC) a 
dotar os obuseiros M109 A5+ BR. Os acertos 
para a integração desse sistema entre a IM-
BEL (fabricante do Gênesis V), a BAE Syste-
ms (detentora do contrato de modernização), 
e a Kearfott (empresa fabricante do sistema 
de navegação inercial a ser integrado ao Gê-
nesis) estão em andamento.

A configuração de software proposta 
ao EME, DCT e COLOG pelo Cmdo Art Ex 
para o Sistema Gênesis V considera o GAC/
Bda Bda quaternário (quatro Bia O a seis 
peças cada) com cinco O Lig (do Cmdo Bda, 
dos dois BIB e dos dois RCC), um S3/GAC, 
quatro O Rec (um por SU), um Adj S2 (cinco 
TOL) e 17 OA (quatro por BIB e por RCC e 
um para o Esqd C Mec). 

Entretanto, para fins de aquisição, fo-
ram reduzidos os componentes a serem ad-
quiridos, não se deixando de considerar as 
necessidades de adestramento dos GAC AP, 
com suas quatro baterias a quatro peças cada, 
e das Bda Bld, com suas peças de manobra 
que normalmente executam o PAB/PAA GU 
com todas as suas OM, mesmo que com ape-
nas um ou dois SU por OM. 

Os componentes que farão parte da 
configuração do Sistema Gênesis V por GAC/
Bda Bld são os seguintes:

•	 14 terminais de observação e ligação 
(TOL) – OA (9), O Rec (4), Adj S2 (1)

•	 6 computadores táticos (COTAT) – O 
Lig Bda/Btl (5), C Tir/GAC (1)

•	 4 computadores portáteis de direção 
de tiro (CPDT) para os CLF

•	 16 terminais de visualização de peça 
(TVP) para VBCOAP M109 A5+ BR
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Além da modernização em si, a BAE 
Systems vai garantir, também, o fornecimen-
to de peças de reposição e treinamento bem 
como apoio para o recebimento e suporte de 
serviço de campo após as entregas. Ela trans-
ferirá tecnologia e conhecimento à indústria 
local bem como adaptará soluções para as ne-
cessidades brasileiras.

O contrato estabelecido com a BAE 
Systems, além de atender as especificações 
do Exército Brasileiro para modernizar os 32 
obuseiros M 109 A5, transformando-os em 
M109 A5+ BR, proporcionará melhoria no 
tempo de resposta entre o recebimento de 
missão e o disparo, em mais de 80% sobre as 
variantes anteriores.

A incorporação de um medidor da 
velocidade inicial do tubo proporcionará 
maior precisão ao tiro. As novas tecnologias 

agregadas acarretarão maior rapidez para 
entrada em posição e execução do tiro. O 
maior alcance do armamento principal é uma 
das características que mais impressionam no 
M109 A5+ BR. Esse alcance está relacionado 
às características do tubo M284, que possibi-
lita um alcance máximo de 23,5km com mu-
nição convencional, 30km com munição as-
sistida ou até 40km com a munição Excalibur, 
o que representa uma diferença significativa 
em relação ao M109A3, que, mesmo com mu-
nição assistida (em princípio não se sabe de 
resultado do uso da munição Excalibur em 
seu alcance máximo nesse tubo), alcança ape-
nas em torno de 24km. 

A Tabela 1 apresenta as vantagens fu-
turas do M109 A5 e A5+ BR em relação ao 
material hoje em uso na Artilharia brasileira.

Figura 1 – Sistema Gênesis IV, para GAC ternários
Fonte: www.defesaaereanaval.com.br2
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O termo “munição assistida” é utilizado 
para designar projetis de artilharia que utili-
zam, em sua parte posterior, a colocação de 
uma seção adicional, a qual queima durante o 
trajeto da munição até o alvo. Os gases da quei-
ma, ao diminuírem a diferença entre as pres-
sões das partes anterior e posterior do projetil, 
diminuem a força de arrasto, aumentando o 
alcance e melhorando a precisão do tiro. 

A munição M982 Excalibur é um pro-
jetil de artilharia guiado de longo alcance, de 
155mm, desenvolvido pela empresa Raythe-
on e pela BAE Systems. É guiada por GPS, 
sendo capaz de ser usada em situações de 
apoio próximo de tropas amigas ou em situa-
ções em que os alvos podem estar proibitiva-
mente próximos a civis para serem atacados 
com fogo de artilharia não guiado.

As duas VBCOAP M109 A5 destinadas à 
transformação em viatura treinadora de guar-
nição, pelo Parque Regional de Manutenção 
da 5ª Região Militar (Pq R Mnt/5), em Curi-
tiba-PR, foram entregues aos 3º GAC AP e 5º 
GAC AP, conforme previsto. Essa preparação/
transformação é de certa forma limitada, não 

possibilitando o trei-
namento da guarni-
ção na preparação 
e no emprego dos 
diferentes tipos de 
munição, da mesma 
forma que não com-
porta os elementos 
digitais de C2 e de 
direção de tiro.

Assim, está 
sendo estudada, 
pela Diretoria de 
Material (D Mat), 

a viabilidade de aquisição de meio auxiliar 
de instrução — treinador de guarnição da 
empresa holandesa Van Halteren Metaal 
(Howitzer Crew Trainer – HCT). Esse dis-
positivo permitirá o treinamento de guar-
nições mediante sua instalação em VBCO-
AP M109 A5. O sistema HCT é composto, 
além da VBCOAP M109 A5, de um tubo 
do armamento simulado, de munições de 
manejo e de um contêiner de transporte 
com a estação de operação do instrutor, de 
controle do sistema e pacote hidráulico.

Tabela 1 – Comparativo entre as VBCOAP
Fonte: o autor

Figura 2 – Pavilhão da Seção de Instrução de Blindados 
do 5º GAC AP e atual viatura treinadora de guarnição
Fonte: www.eb.mil.br3
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A modernização das 32 VBCOAP M109 
A5 para a versão M109 A5+ BR representa a 
primeira fase do projeto de implantação desses 
obuseiros. Com chegada prevista para março de 
2019, esses obuseiros vão mobiliar os 3º GAC AP 
e 5º GAC AP, grupos de constituição quaterná-
ria, com quatro peças em cada subunidade (16 
VBCOAP M109 A5+ BR por GAC), substituin-
do os M108 105mm, atuais responsáveis pelo 
apoio de fogo das brigadas blindadas brasileiras. 
As atuais VBCOAP M108 desses GAC, que esti-
verem em melhores condições, serão distribuí-
das ao 22º GAC AP visando a aumentar a sua 
disponibilidade de obuseiros, até que o mesmo 
receba novos meios, oportunidade em que essas 
viaturas passarão por desfazimento, conforme 
previsto em portaria aprovada pelo EME, ainda 
a ser regulada pelo COLOG. 

Em 2016, o EB manifestou interesse 
em receber mais 60 VBCOAP M109 A5, por 
intermédio de carta de solicitação. Em 2017, 
foi autorizado o adiantamento para o paga-
mento de recursos financeiros necessários ao 
fornecimento, por doação, dessas viaturas e 
respectivos serviços de embalagem, acondi-
cionamento e manuseio bem como a assinatu-
ra da carta de aceitação e oferta desses meios. 

Dessas 60 viaturas, quatro completas 
já se encontram no Brasil, tendo duas delas 
realizado tiro operacional, em Três Barras-
-SC, em abril de 2018. As demais 56 VBCO-
AP M109 A5 estão previstas* para chegar ao 
Brasil no mês de junho do corrente. Dife-
rente das primeiras quatro que já se encon-
tram no Brasil, essas viaturas virão sem o 
tubo (todas) e algumas sem reparo (50 de-
las), sendo que todas serão transportadas 
para o Pq R Mnt/5, onde serão desmonta-
das para levantamento das peças necessá-
rias para a sua revitalização. 

Essas VBCOAP M109 A5 estão inseri-
das na denominada Fase II do Projeto VB-
COAP M109 A5+ BR e serão revitalizadas no 
Brasil, no Pq R Mnt/5, não tendo atualmente 
previsão de transformação para a versão mais 
moderna (+ BR).

A previsão é de que dessas 60 VBCOAP 
M109 A5, da denominada Fase II do Projeto 
VBCOAP M109 A5+ BR, 36 sejam revitali-
zadas, mantendo a sua versão A5 (somente 
voltarão ao estado de novas), sendo poste-
riormente distribuídas aos GAC das artilha-
rias divisionárias, ou seja, ao 15º GAC AP 
(Lapa-PR), 29º GAC AP (Cruz Alta-RS) e a 
mais um GAC, a ser transformado em AP no 

Figura 3 – Treinador de guarnição da empresa holandesa 
Van Halteren Metaal (Howitzer Crew Trainer – HCT)
Fonte: www.bagirasys.com4

N. da R.: O artigo foi escrito antes do mês de junho de 2018.*

Para receber o novo material, os GAC/
Bda Bld têm sofrido modificações, como o 
planejamento ou a construção de novos pavi-
lhões, a incorporação de mais uma bateria de 
obuses, o aumento de seu efetivo e a capacita-
ção de seu pessoal.
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lugar do 16º GAC AP, que, oportunamente, 
será transformado em grupo de mísseis e fo-
guetes (GMF). Existe estudo, elaborado pelo 
Cmdo Art Ex e aprovado pelo comandante 
Militar do Sul, que prevê a possibilidade de 
esse futuro terceiro GAC/AD ser o 27º GAC 
(Ijuí-RS) ou o 13º GAC (Cachoeira do Sul-
-RS). Dentro do possível, também serão dis-
tribuídas VBCOAP M109 revitalizadas para a 
AMAN e para a Escola de Sargento das Armas 
(ESA). O restante das viaturas (24) deverá 
tornar-se material de reposição nos parques 
regionais de manutenção.

Com a incorporação dessas VBCOAP 
M109 A5 aos GAC/AD, as VBCOAP M109 
A3 desses grupos, em melhor estado, se-
rão distribuídas ao 22º GAC AP, tornando-
-se material de dotação dessa Unidade. As 
VBCOAP M108 de dotação atual dessa OM 
serão recolhidas, completando-se o desfazi-
mento das mesmas. Já os demais obuseiros 
M 109 A3 não distribuídos ao 22º GAC AP 
serão recolhidos.

Além da doação das VBCOAP M109 
A5, em 2017 foram selecionadas para doação 

40 viaturas blindadas especiais remuniciado-
ras (VBE Remn) M992A2, como artigo de 
defesa em excesso (EDA, na sigla em Inglês) 
através do programa FMS (Foreign Military 
Sales). A previsão de chegada dessas viaturas 
ao Brasil é para o ano de 2018.

Figura 4 – Viatura blindada especial remuniciadora (VBE 
Remn) M992A2
Fonte: www.epex.eb.mil.br5

Figura 5 – Aplicação e características da VBE Remn M992A2
Fonte: www.epex.eb.mil.br6

A VBE Remn M992A2 é um veículo de re-
municiamento blindado, com um transportador 
hidráulico para transferência de munição de 
uma única rodada e destina-se a acompanhar e 
municiar as VBCOAP M109 A5+ BR.

Ainda em outubro de 
2015, foram doadas ao Bra-
sil pelo Governo dos EUA 50 
viaturas blindadas diversas, 
sendo 34 viaturas blindadas 
especiais posto de comando 
(VBE PC) M577A2 — que 
também podem ser utiliza-
das como viatura blindada 
de transporte de pessoal 
(VBTP), ambulância blinda-
da ou transporte em geral —, 
12 VBTP M113 A2 e quatro 
viaturas blindadas especiais 
socorro (VBE Soc) M88 A1.
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(VBCCC) Leopard 1A5 BR, em uma força-
-tarefa. O Projeto conta, ainda, com modifi-
cações no sistema de comunicações, através 
da adoção do equipamento rádio FALCON 
III e do intercomunicador SOTAS.

Essas viaturas destinam-se a mobiliar as 
brigadas blindadas e têm a previsão de distri-
buição de seis delas para cada um dos cinco 
GAC AP de Bda Bld (3º e 5º GAC AP) e de AD 
(15º, 16º e 29º GAC AP). 

As quatro viaturas blindadas especiais 
socorro (VBE Soc) M88 A1 recebidas foram 
destinadas a dois batalhões logísticos — o 4º 
B Log, em Santa Maria-RS, e o 5º B Log, em 
Curitiba-PR —, ao 9º Batalhão de Manuten-
ção (9º B Mnt) e ao 20º Regimento de Cava-
laria Blindado (20º RCB), ambos em Campo 
Grande-MS.

Figura 6 – Viaturas blindadas especiais posto de comando 
(VBE PC) M577A2
Fonte: www.tecnodefesa.com.br7

Figura 7 – Viatura blindada de transporte de pessoal 
M113 BR
Fonte: www.defesanet.com.br8

Das VBE PC M577A2 recebidas e recu-
peradas pelo Pq R Mnt/5, duas foram desti-
nadas e entregues ao 3º GAC AP e duas, ao 5º 
GAC AP, ambos GAC Bda/Bld. Dos GAC/AD, 
o 15º GAC AP recebeu uma viatura, e o 29º 
GAC AP tem a previsão de receber também 
uma em 2018. 

A BAE Systems também tem apoiado o 
trabalho de modernização das VBTP M113B 
para M113A2 Mk1, nas instalações do Pq R 
Mnt/5, em Curitiba, nos últimos quatro anos, 
convertendo essas viaturas para a versão bra-
sileira M113 BR. O projeto teve início em 
2012, por meio de acordo internacional, via 
programa FMS, entre os governos do Brasil e 
dos Estados Unidos da América, com a parti-
cipação da empresa BAE Systems.

O processo de modernização das 
VBTP M113 BR inclui o recebimento de ou-
tro conjunto de força e reforço na suspen-
são, além de alterações de sistemas e com-
ponentes que permitem suportar a potência 
adicional de cerca de 90cv, característica 
técnica desejável para acompanhar a viatu-
ra blindada de combate carro de combate 

Conclusão

O Subprograma Sistema Artilharia de 
Campanha visa a diminuir parcialmente as 
lacunas de capacidade existentes e dotar a F 
Ter de sistemas e materiais de emprego militar 
de artilharia que proporcionem as condições 
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necessárias para atuar nas operações no amplo 
espectro e responder adequadamente às de-
mandas atuais e futuras da sociedade brasileira.

Ao observar o atual estágio de obsoles-
cência da Artilharia de Campanha, parece vi-
ável, em uma primeira fase, optar pela adoção 
de materiais com ciclo de vida mais curto e de 
menor custo de operacionalização, particular-
mente pelo contrato via Foreign Military Sales, 
mas que preencham algumas importantes la-
cunas de capacidade, sem, no entanto, perder 
de vista o objetivo final da reestruturação.

As VBCOAP M109 A5+ BR aumen-
tarão significativamente a capacidade da 
artilharia do EB, incorporando novas tec-
nologias e proporcionando maior poder 
e rapidez no apoio de fogo das brigadas 
blindadas, possibilitando o desfazimento 
das VBCOAP M108 105mm, que têm data 
de fabricação da década de 1960, em uma 
primeira oportunidade, e, posteriormente, 
das VBCOAP M109 A3, de alto custo de 
manutenção, com peças e componentes que 
já estão fora da cadeia de suprimento.

As VBCOAP M109 A5 complementa-
rão capacidades requeridas para as artilha-
rias divisionárias. As viaturas excedentes se-
rão direcionadas para os parques regionais 
de manutenção, onde serão utilizadas como 
peças de reposição, e alguns serão converti-
dos em treinadores de guarnição.

Além dessas viaturas, as unidades de 
artilharia contempladas com a mudança de 
material receberão a VBE Remun M992A2, 
que é vocacionada para transportar a mu-
nição das VBCOAP M109 A5+ BR e M109 
A5. Também receberão as VBE PC M577A2 e 
VBTP M113BR, recém-recuperadas.

Por fim, a reestruturação do Sistema 
de Artilharia de Campanha de tubo com os 
obuseiros M109 A5 e A5+ BR caracteriza a 
primeira ação de modernização dos meios 
de Artilharia de Campanha no Subprograma 
SAC, que também atuará na substituição do 
material autorrebocado (AR M101 105mm e 
AR M114 155mm), visando a suprimir as la-
cunas de capacidade da Arma de Artilharia e 
da Força Terrestre, a médio prazo.
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Introdução

O século XXI tem-se caracterizado 
por uma dinâmica multipolar e as-
simétrica, em que prevalece uma 

constante sensação de insegurança. Neste 
contexto, os conflitos contemporâneos têm 
transbordado do espaço geográfico para 
as fronteiras virtuais, cibernéticas e sociais. 
Como consequência, a atual era do conhe-
cimento tem revelado desafios complexos à 
Segurança & Defesa, mesclando cenários de 
“guerra” e “não guerra”, permeados por ato-
res difusos e por tecnologias disruptivas. 

Expostas a este contexto, as ideias de 
Carl Von Clausewitz (1832) evidenciam o fato 
de que “a guerra é mais do que um verdadeiro 
camaleão, que adapta um pouco as suas carac-
terísticas a uma determinada situação” (1976, 
p. 93). Sob este prisma, os Estados têm depara-
do com desafios hodiernos, como crime organi-
zado internacional, grupos terroristas transna-
cionais, grupos insurgentes regionais, fricções 
geopolíticas, crises humanitárias, epidemias etc.

Ainda no século XX, no seio da obra O 
soldado e o estado: teoria e política da relação en-
tre civis e militares, Samuel Huntington (1957), 
cientista político norte-americano, sustentou 
que países que mantêm um quadro adequada-
mente equilibrado de relação entre civis e mi-
litares desfrutam de grande vantagem na bus-
ca de segurança. Por seu turno, no escopo da 
obra O soldado profissional: um estudo social e po-
lítico, Morris Janowitz (1967), sociólogo norte-
-americano, evidenciou que o estabelecimento 
militar é a principal fonte da filosofia e da po-
lítica que salientam o uso da força na resolução 
de conflitos, nacionais ou internacionais. 

Já no século XXI, o comandante do 
Exército Brasileiro, general Villas Boas, aler-
ta acerca do fato que “o Estado, ao nos de-
legar poder para exercer a violência em seu 
nome, precisa saber que agiremos sempre 
em prol da sociedade da qual somos servos” 
(Villas Boas, 2017). 

No âmago destas ideias, o soldado ad-
quire uma responsabilidade tripla perante o 
Estado: representativa (como agente estatal 

**
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encarregado da segurança militar do Estado); 
consultiva (como assessor das linhas de ação 
referentes ao poder militar); e executiva (na 
execução da decisão emanada da autoridade 
civil). Consequentemente, no escopo desta 
discussão, surge a indagação: como pensar e 
transformar o Exército para o enfrentamen-
to dos desafios hodiernos, observando a re-
levância das relações entre civis e militares e 
da educação no delineamento de uma arqui-
tetura de Segurança & Defesa efetiva para o 
Estado Brasileiro?

Desenvolvimento

No Brasil, a Política Nacional de De-
fesa identifica a Segurança como condição 
para o país

preservar sua soberania e integridade terri-
torial, promover seus interesses nacionais, 
livre de pressões e ameaças e garantir aos 
cidadãos o exercício de seus direitos e de-
veres. (BRASIL, 2012, p. 12)

Ademais, considera a Defesa Nacional 
como o “conjunto de medidas e ações do Esta-
do, com ênfase no campo militar, para a defesa 
do território, da soberania e dos interesses na-
cionais” (BRASIL, 2012, p. 12). Ainda, atenta à 
relevância da relação entre civis e militares, traz 
os seguintes objetivos nacionais de defesa: cons-
cientizar a sociedade brasileira da importância 
dos assuntos de defesa do país; desenvolver a 
indústria nacional de defesa, orientada para a 
obtenção da autonomia em tecnologias indis-
pensáveis; e desenvolver o potencial de logística 
de defesa e de mobilização nacional.

Colimada a estas perspectivas, a Dou-
trina Militar de Defesa (BRASIL, 2007), 

formulada no nível político-estratégico, 
condiciona-se às particularidades do Esta-
do Brasileiro. Assim, elege a abordagem do 
Poder Nacional — capacidade que tem o 
conjunto dos homens e dos meios da Nação, 
atuando conforme a vontade nacional, para 
alcançar e manter os objetivos nacionais —, 
observando a sua manifestação nas expres-
sões política, econômica, psicossocial, militar 
e científico-tecnológica.

Alerta a estas demandas, o Exército 
Brasileiro lançou as Bases para o Processo de 
Transformação da Força (2013), orientando 
a introdução de fundamentos, concepções, 
capacidades e competências necessárias à 
atuação na era do conhecimento. Como re-
sultado, a Doutrina Militar Terrestre (BRA-
SIL, 2014) consolidou um conjunto de valo-
res, conceitos e táticas em prol do preparo 
dos recursos humanos e dos meios da Força, 
para atuar em ambientes operacionais onde 
prevalecem a dimensão humana, o combate 
em áreas humanizadas, a importância das 
informações, o caráter difuso das ameaças, o 
ambiente interagências, as novas tecnologias 
e o espaço cibernético. 

Norteando o emprego, a Concepção 
Estratégica do Exército identifica a missão de

contribuir para a garantia da soberania na-
cional, dos poderes constitucionais, da lei e 
da ordem, salvaguardando os interesses na-
cionais, cooperando com o desenvolvimen-
to nacional e o bem-estar social. (BRASIL, 
2017 a, p. 05)

Neste sentido, ratifica a aplicação das 
estratégias de emprego da Dissuasão e da Pre-
sença, adotando a premissa da Inviolabilida-
de, no intuito de neutralizar a concentração 
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de forças hostis junto às fronteiras terrestres 
do Brasil. Para tanto, evidencia que o Poder 
Militar deve ser aplicado como parte de uma 
ação unificada, considerando o emprego de 
outras expressões do Poder Nacional para, 
assim, derrotar o oponente e obter o estado 
final desejado da campanha. 

Orientando o uso da força, no tempo e 
no espaço, o Manual de Operações do Exér-
cito elege o conceito operativo — operações 
no amplo espectro dos conflitos (Figura 1) —, 
tendo como premissa a combinação, simultâ-
nea ou sucessiva, de operações ofensivas, de-
fensivas e de cooperação e coordenação com 
agências, ocorrendo em situação de guerra e 
de não guerra (BRASIL, 2017 c).

a máxima integração entre vetores militares 
e civis, buscando a unidade de esforços no 
ambiente interagências.

Na gestão desta transformação, o Pla-
no Estratégico do Exército (2016-2019) pre-
vê que, até 2022, o Exército alcançará uma 
“Nova Doutrina”, empregando produtos de 
defesa tecnologicamente avançados e reu-
nindo profissionais capacitados e motivados 
ao enfretamento dos desafios do século XXI 
para, assim, respaldar as decisões do país no 
cenário internacional (BRASIL, 2017 b).

Para isso, no que tange à educação, o 
plano pontua o objetivo de “implantar um 
novo e efetivo Sistema de Educação e Cul-
tura”, observando, entre outras, as seguintes 

ações: desenvolver nos estabe-
lecimentos de ensino a cultura 
da inovação e de transforma-
ção; incrementar a pesquisa 
científica nos estabelecimentos 
de ensino; ampliar o intercâm-
bio com o meio acadêmico, em 
diversos níveis; e conduzir a 
formação/capacitação do pro-
fissional militar para propor-
cionar o desenvolvimento das 
competências necessárias. Já 
no que se refere à integração, 
o plano apresenta objetivo 
de “ampliar a integração do 
Exército à sociedade”, promo-

vendo, entre outras, as seguintes ações: ele-
var o nível de interatividade com a sociedade, 
principalmente com os formadores de opi-
nião; e fomentar, junto às instituições civis, a 
pesquisa na área de defesa (BRASIL, 2017 b).

Na consecução destes objetivos e das suas 
respectivas ações, o “pensar” o Exército torna-
-se um aspecto primordial e, inevitavelmente, 

Figura 1 – Conceito Operativo do Exército
Fonte: Brasil (2017c, p. 2-17)

Tal conceito se projeta no seio das 
operações conjuntas, quando ocorre o em-
prego de meios ponderáveis de mais de 
uma força singular, com propósitos inter-
dependentes e/ou complementares, sob um 
comando único, com representantes das 
forças no estado-maior. Ademais, preconiza 
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evidencia o desígnio da Escola de Comando 
e Estado-Maior do Exército (ECEME), inse-
rida na Diretoria de Educação Superior Mili-
tar (DESMil), no âmbito do Departamento de 
Educação e Cultura do Exército (DECEx). 

Fundada em 1905, a então Escola de 
Estado-Maior, foi a célula mater da ECEME. 
Desde a sua criação, a Escola emulou as in-
fluências das doutrinas militares — alemã, 
francesa e americana —, apoiando a pros-
pecção de uma matriz brasileira, alavancada 
pela visão do marechal Humberto Castello 
Branco, forjada no âmbito das operações da 
FEB, durante a 2ª GM, atento ao fato de que: 
“Ao chefe militar não cabe ter medo de ideias 
novas. É preciso, isto sim, não perder tempo, 
implementá-las e realizá-las até o fim” (CAS-
TELLO BRANCO apud SANTOS e PEDRO-
SA, 1968). A partir de 1955, já sob a deno-
minação atual, a missão da ECEME tem sido 
forjar os líderes militares, formar o oficial de 
estado-maior e o assessor de alto nível, pro-
duzindo conhecimento e, principalmente, 
pensando o Exército do futuro. 

Atualmente, à luz do Processo de 
Transformação do Exército, a Escola da 
Guerra expande o seu potencial, exercendo 
o papel de interface estratégica, contribuin-
do para a construção de um novo Sistema de 
Educação e Cultura e para a ampliação da 
integração do Exército com a sociedade, co-
limada às demandas do Sistema de Doutrina 
Militar Terrestre (SIDOMT).

Para tanto, no âmbito da educação e 
cultura, a partir de 2014, a ECEME imple-
mentou uma proposta pedagógica assentada 
no ensino por competências, promovendo a 
sinergia do conhecimento em prol de uma 
educação integral. Ademais, avançou na 

abordagem interdisciplinar do fenômeno da 
Guerra ao promover uma triangulação meto-
dológica, integrando o consagrado “Método 
do Processo de Planejamento” (referente à 
resolução de problemas militares), o “Método 
baseado na Taxonomia de Bloom” (referen-
te à solução de questões teóricas por nível de 
desempenho) e o “Método Científico” (aplica-
do à pesquisa científica em Ciências Militares) 
(Nunes; Ramos; Morgado; Gonçalves, 2017).

Já no que se refere à integração do 
Exército com a sociedade, a ECEME tem pro-
movido o diálogo entre civis e militares por 
meio do fomento à pesquisa científica. Com 
destaque, tal ação tem contribuído para insti-
gar a conscientização da sociedade acerca da 
relevância da temática da Segurança & Defesa.

Neste esforço, ainda em 2001, a Esco-
la implementou o seu próprio Programa de 
Pós-Graduação. Na sequência, em 2002, as 
Ciências Militares foram inseridas na gama 
das ciências estudadas no país, integradas sob 
o prisma da Defesa, com a devida homologa-
ção do Ministério da Educação (MEC). Avan-
çando, em 2006, o Programa de Apoio ao 
Ensino e à Pesquisa Científica e Tecnológica 
em Defesa Nacional, coordenado pelo Minis-
tério da Defesa, fruto do projeto de pesquisa 
interinstitucional Pró-Defesa, viabilizou vagas 
em cursos de mestrado e doutorado, conve-
niados à Escola Brasileira de Administração 
Pública e de Empresas e à Universidade Fe-
deral Fluminense, instigando a capacitação 
de quadros militares no âmbito da pesquisa 
stricto sensu (Cunha; Migon, 2018).

Já em 2010, o Estado brasileiro passou 
a contar com uma Política de Ensino de Defe-
sa, cujo escopo estabeleceu iniciativas para di-
fundir a Defesa no meio acadêmico, promo-
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ver a equivalência de cursos nos sistemas de 
ensino militar e civil, ampliar o intercâmbio 
entre instituições de ensino civis e militares 
e estimular a pesquisa em Defesa. Pari passu, 
o Exército iniciou o Processo de Transforma-
ção, observando a Educação e Cultura como 
um dos aspectos estruturantes. No mesmo 
ano, a Portaria nº 734 do Comandante do 
Exército, disciplinou o conceito e a delimita-
ção das Ciências Militares

como sendo o sistema de conhecimentos 
relativos à arte bélica, obtido mediante pes-
quisa científica, práticas na esfera militar, 
experiência e observação dos fenômenos 
das guerras e dos conflitos, valendo-se da 
metodologia própria do ensino superior 
militar. (BRASIL, 2010)

Fruto destes avanços, em 2011, no DE-
CEx, foi criada a Coordenadoria de Avaliação 
e Desenvolvimento da Educação Superior 
Militar no Exército (CADESM), com o pro-
pósito de assessorar a formulação de políticas 
relativas ao ensino superior militar, além de 
orientar as condições para o funcionamen-
to da pós-graduação e da pesquisa científica 
no Exército. Neste contexto, sob a égide da 
Lei de Ensino do Exército (LEEx), o Sistema 
de Educação Superior Militar no Exército 
(SESME) elege os créditos das disciplinas dos 
cursos regulares da carreira (especialização, 
aperfeiçoamento e altos estudos militares) 
para o devido aproveitamento no âmbito dos 
programas de pós-graduação corporativos, 
nível lato sensu, viabilizando a equivalência 
de estudos, à luz do que prescreve o MEC 
(Cunha; Migon, 2018).

Com destaque, em 2012, foi criado o 
Instituto Meira Mattos (IMM), cujo nome 

evidencia a simbiose de um general que foi 
soldado e cientista, testado no âmbito da 
campanha da FEB na 2ª GM e titulado dou-
tor em Ciências Políticas pela Universidade 
Mackenzie de São Paulo. Integrado à ECE-
ME, o IMM viabiliza a ligação da Escola com 
as instituições do ensino superior (civil e mi-
litar) e com os centros de estudos estratégi-
cos, dentro e fora do país. O seu desígnio é 
coordenar e desenvolver a pesquisa científi-
ca, assentado na pós-graduação e no estudo 
das Ciências Militares e da Segurança & De-
fesa. Assim, o Instituto tem gerado a oportu-
nidade, de forma integradora, de conduzir a 
pós-graduação de militares e civis, além de 
otimizar o trato do conhecimento mobiliza-
do no seio da Escola da Guerra. Para tanto, 
sua gestão estratégica engloba a capacitação 
de recursos humanos, o desenvolvimento de 
pesquisa, os estudos estratégicos e a gestão 
do conhecimento.

Neste contexto, em 2013, à luz da 
avaliação da proposta de novo curso na 
área de Ciência Política e Relações Inter-
nacionais, o curso de Mestrado Acadêmico 
em Ciências Militares da ECEME foi reco-
mendado pela Coordenação de Aperfeiço-
amento de Pessoal de Nível Superior (CA-
PES) e, a seguir, foi aprovado pelo MEC, 
garantindo a nota 3. Já em 2015, com o 
amadurecimento do Programa de Pós-
-Graduação em Ciências Militares, deu-se 
a apresentação da proposta do Doutorado, 
como novo curso, para avaliação na CA-
PES. Como resultado, já em 2016, o cur-
so de Doutorado em Ciências Militares foi 
recomendado pela CAPES ao reconheci-
mento pelo Conselho Nacional de Educa-
ção, amparando a expedição de diplomas 
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reconhecidos pelo Sis-
tema Nacional de Edu-
cação e, assim, viabili-
zando a oferta do curso 
para toda a sociedade 
(Cunha; Migon, 2018).

Síntese contemporâ-
nea do legado de Castello 
Branco e de Meira Mattos, 
o IMM é a estrutura da 
ECEME que constrói uma 
“ponte” com o meio acadê-
mico e com os centros de 
estudos estratégicos, den-
tro e fora do país. Assim, 
o Instituto contribui para 
transformar o Exército, à 
luz dos desafios hodiernos, 
integrando civis e militares, 
sob a égide de uma educa-
ção integral e, consequentemente, fomentando 
a inovação e a consciência em prol da Segurança 
& Defesa no Brasil.

Conclusão

À guisa de conclusão, verificou-se que a 
ECEME pensa o Exército Brasileiro do futuro, 
promovendo a sinergia do conhecimento fac-
tual, doutrinário e científico. Portanto, à luz do 
legado de Castello Branco e de Meira Mattos, 
segue atenta para o fato de que a educação inte-

gral deve estar alinhada aos objetivos da Força, 
com ênfase na efetividade do Sistema de Edu-
cação e Cultura e na ampliação da integração 
do Exército à Sociedade Brasileira (Figura 2).

Em última instância, a Escola da 
Guerra segue na sua missão precípua de 
forjar os líderes militares do século XXI e, 
adicionalmente, transborda dividendos, na 
forma de militares e civis aptos a pensar a 
Segurança & Defesa do Estado brasileiro, 
inovando na construção de respostas unifi-
cadas aos desafios hodiernos.

Figura 2 – Modelo Conceitual “O EB e a Escola da Guerra no Século XXI”
Fonte: os autores
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Guia de utilização de simuladores 
virtuais na instrução de tiro
Bruno Lion Gomes Heck*

Introdução

O contexto histórico, político e social 
mundial atual impõe novos e di-
versos desafios às Forças Armadas 

de todos os países. As mudanças geopolíticas 
contemporâneas vêm alterando a dinâmica 
de poder no globo, provocando incertezas 
e instabilidades que levam ao aparecimento 
de conflitos locais e regionais. Concomitante-
mente, as características das ameaças também 
mudaram, gerando novas complexidades 
para a preparação e o emprego da Força Ter-
restre. Para fazer frente às novas exigências, o 
Exército Brasileiro (EB) prega a transforma-
ção para a Era do Conhecimento, evoluindo 
a doutrina, agregando tecnologia e buscando 
treinar e motivar seu pessoal a fim de con-
tribuir eficiente, eficaz e efetivamente para a 
defesa da Pátria. (BRASIL, 2014). Nesse sen-
tido, a Diretriz do Comandante do Exército 
2011-2014 defende que o Exército invista em 
simuladores de tiro, entendendo-os como 
meios seguros, flexíveis e de baixo custo para 
a elevação da capacidade técnica e tática dos 
efetivos (BRASIL, 2011). O assunto foi nova-
mente abordado na Diretriz do Comandante 

do Exército 2017-2018, orientando que sejam 
priorizados os exercícios de simulação (BRA-
SIL, 2017). Isso é corroborado por White, 
Carson e Wilbourn, que afirmam que os

simuladores oferecem um ambiente segu-
ro para o aprendizado e podem sustentar 
a prática a custos reduzidos, especialmente 
quando equipamentos dispendiosos estão 
envolvidos. (1991, p.2, tradução nossa)

O Exército Brasileiro dotou diversas 
organizações militares (OM) e escolas com 
diferentes tipos de simuladores eletrônicos 
para serem utilizados na instrução de tiro, 
tendo como um dos objetivos

Propiciar economia de recursos financeiros, 
adequando o treinamento com tiro real e ou-
tros de elevado custo financeiro aos limites im-
postos pelo orçamento. (BRASIL, 2011a, p.2)

Os manuais que regulam a instrução de 
tiro no âmbito do Exército Brasileiro foram 
atualizados nos últimos anos e abordam o 
assunto, alertando que o uso de simuladores 
deve preceder o tiro real sempre que possível 
(BRASIL, 2017). Eles, entretanto, ainda não 
padronizam sua utilização, surgindo, assim, 

* Cap Cav (AMAN/07, EsAO/17). É pós-graduado em Gestão Estratégica de Recursos Humanos (Univer-
sidade Castelo Branco – UCB/09) e em Treinamento Desportivo (Centro Universitário Leonardo da 
Vinci – UNIASSELVI/13). Atualmente é Cmt do Esquadrão de Comando e Apoio do 3º Regimento de 
Carros de Combate.
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o problema que gerou a presente pesquisa: 
que exercícios de tiro devem ser conduzidos 
utilizando simuladores virtuais e quais suas 
condições de execução?

A fim de determinar um guia de uti-
lização de simuladores de tiro na instrução 
básica de fuzil com o intuito de padronizar 
procedimentos e de orientar instrutores com 
menos experiência, notadamente aqueles das 
OM que já têm ou que receberão simuladores 
de tiro, o presente estudo pretende propor 
exercícios para aprendizado das técnicas de 
tiro de fuzil, utilizando simuladores virtuais 
compatíveis com a estrutura atual da instru-
ção de tiro no Exército Brasileiro.

Desenvolvimento

O processo de ensino das habilidades 
requeridas para transformar um combatente 
individual em um atirador no Exército Brasi-
leiro é baseado nas Instruções Gerais EB10-
-IG-06.001: Instruções Gerais de Tiro com 
o Armamento do Exército (IGTAEx) (Brasil, 
2017) e no manual C 23-1: Tiro das Armas 
Portáteis (Brasil, 2003). Este último é dividido 
em duas partes, sendo a primeira referente ao 
tiro com fuzil e a segunda, ao tiro com pisto-
la. Esses documentos balizam a estrutura do 
ensino de acordo com critérios e métodos tra-
dicionais, focados na execução de tiros reais, 
que dão bons resultados em termos práticos.

A evolução dos tempos trouxe, todavia, 
novas condicionantes que devem ser observa-
das no desenvolvimento da instrução no âm-
bito da Força Terrestre. Fatores como

orçamentos apertados, aumento no custo 
da munição, diminuição do número de es-
tandes onde se podem executar tiros reais, 
e a sempre presente falta de tempo para 

instrução (SMITH; HAGMAN, 2003, p. 6, 
tradução nossa)

estimulam o uso de simuladores na instrução 
de tiro. Em vista disso, alguns simuladores 
de tiro foram testados e adquiridos. O Cen-
tro Conjunto de Operações de Paz do Brasil 
(CCOPAB), por exemplo, utiliza o simulador 
nacional STAP, enquanto a Academia Militar 
das Agulhas Negras (AMAN) empregou du-
rante muito tempo o sistema norte-americano 
FATS e, atualmente, usa o finlandês Noptel. 

Os supracitados manuais, que tratam 
da instrução de tiro no EB, embora atualiza-
dos nos últimos anos, ainda não padronizam 
a utilização dos simuladores, dificultando a 
missão do instrutor. Sobre isso, cabe ressal-
tar que, conforme Goldman (2013), nenhum 
sistema de ensino de tiro, por mais moderno 
ou adequado que seja, terá sucesso se não 
houver instrutores que consigam, efetiva-
mente, ensinar. 

Schendel e Williams, já em 1982, no 
início da utilização dos simuladores virtuais 
de tiro na instrução regular dos soldados do 
Exército dos Estados Unidos (no caso, era 
utilizado o modelo Weaponeer), alertavam 
sobre os problemas de não haver procedi-
mentos padronizados para a utilização desse 
meio auxiliar. Eles afirmam que os instru-
tores determinavam, individualmente, os 
exercícios desenvolvidos, tentando fazer o 
seu melhor em uma situação em que apren-
diam enquanto executavam. 

Mas, sem guias estabelecidos e testados para 
o uso do Weaponeer, e com a grande rotati-
vidade dos instrutores, procedimentos ine-
ficientes e contraproducentes são, muitas 
vezes, usados. (SCHENDEL; WILLIAMS, 
1982, p. 5, tradução nossa)
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Para solucionar esse óbice, o Exército 
daquele país incluiu nos manuais que tratam 
da instrução de tiro seções sobre utilização de 
simuladores virtuais. No Exército Brasileiro, 
os instrutores ainda passam por essa dificul-
dade. É importante, portanto, que seja publi-
cado um guia nacional para orientar a utiliza-
ção dos simuladores. 

Segundo Brasil (2003, p. 2-11),

As instruções de tiro devem seguir o funda-
mento da progressividade, segundo o qual 
as dificuldades surgirão de forma progres-
siva e serão vencidas pouco a pouco.

Dessa forma,

as instruções serão inicialmente estáticas 
(tiro de linha de tiro), passando depois aos 
tiros dinâmicos (em pistas de tiro) até che-
gar ao tiro sob estresse. (ibidem, p. 2-12)

Por isso, Brasil (2000) determina que 
a instrução de tiro seja dividida em módulos 
didáticos, ministrados sempre na seguinte or-
dem, do mais simples ao mais complexo: Ins-
trução Preparatória para o Tiro (IPT), Teste 
da Instrução Preparatória (TIP), Tiro de Ins-
trução Básico (TIB), Tiro de Instrução Avan-
çado (TIA), Tiro de Combate Básico (TCB) e 
Tiro de Combate Avançado (TCA). 

Segundo as IGTAEx, o objetivo individu-
al de instrução (OII) do Módulo Didático TIP 
é “Consolidar as técnicas e os procedimentos 
da pontaria e do tiro pelo emprego de subca-
libres, redutores, simuladores etc.” (BRASIL, 
2000, p. 02-4-2). Nessa fase, portanto, pode-se 
dar ênfase à utilização dos simuladores. Além 
disso, o uso do simulador também cabe no mó-
dulo didático IPT, cujo OII é “Aplicar as técni-
cas e os procedimentos da pontaria e do tiro” 

(ibidem, p. 02-4-2). Na opinião dos instrutores 
que responderam ao instrumento de pesquisa, 
o melhor momento para utilizar os simuladores 
é entre a IPT e o tiro real (equivalente à fase do 
TIP), conforme se vê na Figura 1.

Figura 1 – Gráfico representando o momento do processo 
de ensino de tiro de fuzil em que o uso de simulador 
virtual obtém melhores resultados
Fonte: o autor

O Exército Brasileiro alinha-se, apesar de 
incipiente e lentamente, com a atual tendência 
mundial de utilização de meios de simulação na 
instrução de tiro, ao adquirir simuladores virtu-
ais para algumas OM. Apesar disso, uma análise 
mais detalhada da documentação que rege a ins-
trução de tiro no EB (IGTAEX e C 23-1) revela 
que não há qualquer balizamento sobre como 
utilizar esses equipamentos, deixando aos instru-
tores a missão de determinar de que forma isso 
deve ser feito. Tal afirmação se confirmou (Fi-
gura 2) por meio do resultado do questionário, 
em que foram realizadas as seguintes perguntas 
sobre a documentação oficial que baliza o uso de 
simuladores virtuais na instrução de tiro do EB:

a) O uso do simulador de tiro na instrução 
militar segue uma documentação de refe-
rência ou baseia-se na experiência indivi-
dual do instrutor?
b) A documentação oficial que baliza a uti-
lização de simuladores de tiro na instrução 
militar no Exército Brasileiro é suficiente 
ou insuficiente?
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Em vista dessa lacuna no conhecimen-
to a que os instrutores de tiro têm acesso, 
pode-se recorrer à documentação de outros 
países que utilizam simuladores virtuais e 
verificar como são os exercícios realizados e 
quais seus objetivos e condições de execução. 
No Exército dos Estados Unidos da Améri-
ca, o Anexo A do manual de campanha FM 
3-22.9 (UNITED STATES OF AMERICA, 
2008), equivalente ao brasileiro C 23-1, traz 
os exercícios a serem feitos com o uso do si-
mulador Laser Marksmanship Training Sys-
tem (LMTS). O exército da Colômbia utiliza 
o mesmo simulador LMTS, porém nomeia 
como Beamhit (COLOMBIA, 2007). A Direc-
tiva 300-6 (ibidem), que trata da instrução 
e do treinamento no exército colombiano, 
propõe os exercícios a serem desenvolvidos 
no simulador de tiro.

Como um complemento ao anexo A do 
FM 3-22.9, é interessante realizar a leitura de 
Schendel e Williams (1982), cujo trabalho, em-
bora anterior à publicação do citado manual de 
campanha, orienta sobre a análise do traço do 
laser no alvo, atividade esta que não é simples, 
caso o instrutor não tenha experiência. Esses 
autores sugerem, ainda, algumas rotinas para 

utilização do simulador Weaponeer pra trei-
namento com fuzil. Para a montagem de um 
plano de treino de tiro utilizando simuladores, 
Smith (2000) indica que se deve prever o uso 
desse meio de apoio para ensinar e reforçar os 
fundamentos de tiro e a obtenção da alça de 
combate, identificar instruendos que necessi-
tam de treinamento adicional e permitir treina-
mento simulado nas condições de execução dos 
testes com tiro real. 

Em 1998, a Organização do Tratado 
do Atlântico Norte (OTAN), em reunião pe-
riódica, promoveu um painel versando sobre 
O ciclo nacional para a determinação da relação 
entre Treino Real e o (sic) Treino em Simulado-
res (FERREIRA, 1999, p. 32), em que, nas 
conclusões apresentadas, afirmou que, ape-
sar de a simulação nunca substituir o treino 
real, fatores como custo, tempo, segurança 
e considerações ambientais apontam para a 
razão de 50/50 entre a execução de tiros re-
ais e tiros simulados ao longo do ano de ins-
trução. Durante o período de instrução ini-
cial, entretanto, essa taxa pode pender para 
o lado do simulador, conforme comprovado 
por estudo de Temby e Stephens (2014), no 
qual foram obtidos bons resultados com a taxa 

Figura 2 – Gráfico com o resultado do questionário sobre documentação oficial balizando o uso de simuladores 
virtuais na instrução de tiro do EB
Fonte: o autor
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de 30/70 no Weapons Training Simulation 
System (WTSS) da Força Nacional de Defesa 
da Austrália.

A opinião dos instrutores que respon-
deram aos questionários alinha-se majorita-
riamente com este último achado, como se 
pode verificar na Figura 3.

Notamos que a opção “Outros” corres-
ponde a um exercício sugerido por alguns 
instrutores, alinhados com o que é realizado 
principalmente na equipe de tiro do Exército 
e na seleção brasileira de tiro esportivo. Eles 
utilizam simuladores virtuais há mais tempo e 
em maior quantidade do que a média do Exér-
cito Brasileiro e propuseram o exercício conhe-
cido como “Roleta Russa”, descrito adiante.

Exercício de tiro de fuzil para simulador 
virtual “Roleta Russa”

Exercício M – Exercício inopinado com/
sem recuo e estampido

O atirador deve tomar a posição de tiro 
em que tem mais dificuldades, na percepção 
do instrutor. Então o instrutor determina, 
pelo sistema do simulador, se haverá recuo e 
estampido no disparo ou não, sem o conheci-
mento do instruendo, que, a comando, executa 
o tiro ou uma série de tiros, sendo alguns com 
recuo e estampido e alguns sem. O objetivo é 
levar o atirador a realizar os disparos da mesma 
maneira, tecnicamente correta, a despeito do 
recuo da arma ou outras perturbações.

Usando como base o descrito nos 
manuais dos exércitos dos Estados Unidos 
e da Colômbia, juntamente com as consi-
derações feitas pelos pesquisadores acima 
descritos, foi montada uma compilação dos 
possíveis exercícios de tiro em ordem cres-
cente de complexidade, a qual foi apresen-
tada para os instrutores de tiro no instru-
mento de coleta de dados. O objetivo era 
determinar quais deles deveriam ser rea-
lizados no Brasil, durante o processo de 
instrução inicial de tiro para o combatente 
individual básico. Os resultados obtidos 
são apresentados na Figura 4.

Figura 3 – Relação desejável entre tiros reais e tiros 
simulados
Fonte: o autor

Figura 4 – Exercícios de tiro a serem ministrados durante 
as instruções iniciais de tiro de fuzil
Fonte: o autor
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Conclusão

É possível concluir, através de revisão 
de literatura, que Forças Armadas e auxilia-
res de outros países estudam e empregam si-
muladores virtuais de tiro há vários anos na 
formação de seus quadros combatentes. Isso 
se deve, principalmente, a fatores relaciona-
dos com economia de recursos financeiros e 
com necessidade crescente de segurança nas 
atividades de treinamento militar.

Entende-se que, com a evolução tec-
nológica e doutrinária inevitável em face da 
transformação para a Era do Conhecimento, 
o Exército Brasileiro necessita utilizar simu-
ladores de maneira eficiente durante suas 
instruções em todos os níveis, principalmente 
em atividades técnicas que envolvem repeti-
ção e prática, como pilotagem de aeronaves e 
viaturas e utilização de armamentos e outros 
equipamentos de alto valor agregado.

A compilação das respostas obtidas nos 
questionários aplicados em instrutores com 
experiência e em atletas de tiro do Exército 
permitiu salientar o grande problema da falta 
de documentação que norteie a utilização de 
simuladores de tiro, os quais já estão presen-
tes em algumas organizações militares e que 
devem, em um futuro próximo, difundir-se 
ainda mais. Também foi possível verificar os 
principais exercícios de tiro que, na opinião 
dos instrutores, devem ser desenvolvidos du-
rante a instrução para alcançar os melhores 
resultados. Além disso, foi possível determi-
nar que a fase ideal para a sua utilização é 
após as IPT e antes da execução do tiro real.

A partir dos resultados obtidos neste es-
tudo, foi possível elaborar um guia prático para 
orientar e padronizar a correta utilização dos 
simuladores virtuais de tiro dentro do pro-

cesso de ensino de tiro no Exército Brasileiro. 
Uma proposta de emprego desse guia seria 
sua inserção do manual C 23-1. Entretanto, 
é importante a realização de novos estudos 
para determinar qual o modelo de simulador 
a ser adquirido, haja vista as características 
requeridas e outras considerações de ordem 
técnica, financeira, estratégica, entre outras.

Recomenda-se, por fim, que os oficiais 
do Exército sejam treinados, durante sua for-
mação como instrutores de tiro, nas habilida-
des requeridas para operar e gerir a utilização 
dos simuladores virtuais de tiro, melhorando 
a eficiência do processo de ensino e garantin-
do melhores resultados na operacionalidade 
do Exército Brasileiro com a mínima utiliza-
ção de recursos financeiros.

Proposta de exercícios de tiro de fuzil 
para simulador virtual

Exercício A – Constância da pontaria
O atirador deve tomar a posição de tiro 

deitado apoiado com o auxílio de sacos de areia 
e ter acesso à imagem do monitor. Após o ins-
truendo tomar a posição correta, o instrutor 
marca a posição do laser no monitor e barra a 
passagem do feixe com a mão ou outro obs-
táculo. O atirador deve refazer a pontaria e, 
quando estiver confiante que está certo, o ins-
trutor retira o obstáculo e anota a nova posi-
ção do laser. Após três execuções, as posições 
do laser no alvo devem estar circunscritas a 
um raio de 4cm com o alvo a 25 metros.

Exercício B – Influência da estabilidade da 
posição de tiro

O instrutor determina que o atirador 
tome, alternadamente, as posições de tiro 
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deitado, de joelhos e de pé. O atirador deve 
ter acesso à imagem do monitor e observar a 
estabilidade do seu arco de movimento atra-
vés do movimento do laser sobre o alvo. O 
instrutor observa a tomada da posição de tiro 
e corrige, se for o caso, mostrando para o ins-
truendo a melhora na estabilidade.

Exercício C – Influência da fotografia na 
linha de visada

O atirador deve tomar a posição de tiro 
deitado apoiado com o auxílio de sacos de areia 
e ter acesso à imagem do monitor. O instru-
tor observa a correção da posição de tiro, que 
deve ser estável e estar direcionada para o 
alvo, e corrige se for o caso. Então determina 
que o atirador observe o ponto luminoso sem 
olhar pelas miras, e que faça movimentos de 
respiração exagerada e movimentos para os 
lados, com o intuito de perceber a influência 
destes na linha de visada.

Exercício D – Influência do acionamento 
do gatilho

O atirador deve tomar a posição de tiro 
de joelho e ter acesso à imagem do monitor. O 
instrutor determina que o atirador observe o 
ponto luminoso enquanto realiza o processo 
de disparo em seco, para que o instruendo 
observe a influência do acionamento do gati-
lho na linha de visada. Se for o caso, o instru-
tor determina que o atirador faça movimen-
tos bruscos de acionamento do gatilho, de 
forma a facilitar a observação do movimento 
do laser no alvo.

Exercício E – Tiro em seco interativo
O objetivo é acertar oito de dez dis-

paros em alvo proporcional ao alvo A2 na 

distância de 300 metros. Consiste, basica-
mente, em o instruendo executar dez dispa-
ros com o emissor na posição “treinamento”, 
agindo entre cada tiro na alavanca de mane-
jo para engatilhar a arma, a fim de forçar a 
retomada da posição entre cada disparo. O 
instrutor anota a quantidade de impactos no 
alvo e confirma o entendimento dos funda-
mentos por parte do atirador. Se for o caso, 
o instrutor pode, dependendo do tempo dis-
ponível e do nível do instruendo, aumentar a 
quantidade de disparos para vinte, reduzir o 
tamanho do alvo ou determinar a execução 
de disparos em outra posição de tiro. Para 
passar ao nível seguinte, é preciso executar 
duas vezes o exercício com êxito.

Exercício F – Grupamento
O objetivo é avaliar, através do grupa-

mento dos impactos no alvo, a capacidade do 
instruendo de aplicar os fundamentos de tiro 
durante o ato integrado de atirar. O exercício 
deve ser conduzido da mesma maneira que o 
tiro real, com os mesmos tipos de comandos 
e meios auxiliares. O atirador deve executar, 
na posição de tiro deitado apoiado, séries de três 
disparos (até o limite de nove séries) a fim de 
obter duas séries consecutivas em que todos os 
impactos estejam circunscritos a um raio de 
4cm a 25 metros, ou 1,6cm a 10 metros.

Exercício G – Clicagem
Na posição de tiro deitado apoiado, o ins-

truendo dispara séries de três tiros (máximo 
de seis séries), realizando as correções neces-
sárias no aparelho de pontaria para levar os 
impactos para o centro de massa do alvo, de 
acordo com as determinações do instrutor. 
Quando os disparos estiverem no centro, o 
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atirador deve acertar cinco impactos na si-
lhueta em seis tiros consecutivos.

Exercício H – Pré-Qualificação
O objetivo é determinar o resultado do 

treinamento e a eventual necessidade de trei-
no adicional, utilizando, para isso, o teste de 
aptidão para o tiro de fuzil simulado. Deve-
-se executar, simuladamente, o TAT usando 
alvos proporcionais às distâncias do teste real 
e a mesma quantidade de tiros, nos mesmos 
tempos e nas mesmas condições de execução, 
com a ressalva de que o instruendo deverá 
engatilhar o armamento a cada disparo, agin-
do na alavanca de manejo. O atirador deve 
obter no mínimo a menção MB. Esse exer-
cício deve ser realizado com o aparelho de 
pontaria regulado.

Exercício I – Tiro de precisão em escala 
simulado

Estando com o emissor laser regulado 
para o centro do alvo, o instruendo deve exe-
cutar 20 disparos no tempo máximo de 120 
segundos, sendo dois tiros por alvo, começan-
do com silhuetas proporcionais a 50 metros 
até silhuetas proporcionais a 300 metros de 
distância. A seguir, repete o exercício, dispa-

rando da posição deitado. O número mínimo 
de impactos nas silhuetas para ser considerado 
apto é de 28, considerando-se os 40 disparos.

Exercício J – Tiro de precisão simulado 
com surpresa

Estando com o emissor laser regulado 
para o centro do alvo, o instruendo deve to-
mar a posição de tiro deitado apoiado. O ins-
trutor dispõe alvos nas distâncias de 10 a 25 
metros. O atirador deve disparar dois tiros 
em cada silhueta quando ela for chamada 
pelo comando do instrutor, totalizando 20 
tiros. A seguir, muda para a posição deitado 
e executa novamente. O padrão mínimo re-
querido é de 23 acertos.

Exercício L – Tiro de reação com surpresa
Estando com o emissor laser regulado 

para o centro do alvo, o instruendo deve to-
mar a posição de tiro de pé. O instrutor dis-
põe alvos nas distâncias de 10 a 25 metros. 
O atirador deve disparar um tiro em cada si-
lhueta quando ela for chamada pelo coman-
do do instrutor, no tempo máximo de cinco 
segundos por silhueta. São executadas duas 
séries de 10 disparos, e o padrão mínimo é 
14 impactos.
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Introdução

A evolução da Doutrina Militar Ter-
restre (DMT) afeta a Força Terres-
tre (F Ter) em todos os seus fatores 

determinantes de geração de capacidades 
(DOAMEPI, do acrônimo doutrina, organiza-
ção, adestramento, material, educação pessoal e 
infraestrutura) (BRASIL, 2014a). Tal fato está 
acarretando um processo de adoção de novas 
estruturas, modernização de seus sistemas e 
aperfeiçoamento de seus recursos humanos, 
a fim de gerar novas capacidades para supe-
rar seus desafios e cumprir suas atribuições 
constitucionais, no concerto do século XXI.

Manter o alto nível de prontidão ope-
rativa com recursos financeiros limitados, 
com o máximo de segurança e sem agredir 
o meio ambiente, é uma árdua tarefa para os 
chefes militares. Nesse contexto, a simulação 
de combate (Sml Cmb), em suas modalidades 
construtiva, viva e virtual, fornece ferramen-
tas eficazes de treinamento militar para pro-
porcionar o máximo de realismo, com os me-
nores custos e riscos (BRASIL, 2015a). 

O emprego da Sml na instrução militar 
torna potente o aumento do rendimento dos 

treinamentos, aliado à redução do consumo 
de combustíveis, munições, peças de repo-
sição e tempo, nas tropas blindadas (Bld) e 
mecanizadas (Mec), uma vez que a simbiose 
“homem-máquina” é um traço marcante destas 
tropas especializadas. A concentração dessas tro-
pas no Comando Militar do Sul (CMS), durante 
a década de 2000, seguido da aquisição de mo-
dernos carros de combate (CC) na década sub-
sequente e da atual produção nacional de uma 
nova família de blindados sobre rodas (Guarani), 
impulsionou aquele Grande Comando a orien-
tar suas organizações militares Bld/Mec, a um 
emprego singular dos meios de Sml Cmb, 
norteados pelos objetivos do Comando de 
Operações Terrestres (COTER).

Assim, será apresentado um estudo, 
com base em trabalho monográfico do Cur-
so de Comando e Estado-Maior, de uma su-
cessão de fatos que caracterizaram uma ex-
periência exitosa do emprego de meios de 
Sml Cmb em proveito da instrução militar 
de tropas Bld/Mec na F Ter, com a finalida-
de contribuir com um ponto de vista sobre 
a atual destinação desses meios e com uma 
visão de futuro sobre o adestramento de tro-
pas destas naturezas.

O emprego de simuladores de combate 
para tropas blindadas e mecanizadas

Uma experiência brasileira bem-sucedida

Jobel Sanseverino Junior*

Maj Inf (AMAN/00, EsAO/09 e ECEME/17). Foi instrutor do CI Bld de 2003 a 2006 e de 2010 a 2013, 
comandou a Cia C/6ª Bda Inf Bld. Atualmente, é instrutor da Seção de Coordenação Doutrinária da EsAO.

*
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Desenvolvimento

Simulação de combate e suas 
modalidades

Conforme o definido pelo COTER no 
Caderno de Instrução de Emprego da Simula-
ção, EB70-CI-11.405 (BRASIL, 2015a), a Sml 
militar “é a reprodução, conforme regras pre-
determinadas, de aspectos específicos de uma 
atividade militar ou da operação de material de 
emprego militar [...]”. Assim, pode-se deduzir 
que, se essa atividade militar simula o trabalho 
de estado-maior (EM) para tomada de decisões 
ou a adoção de técnicas, táticas e procedimen-
tos (TTP) em um ambiente de Cmb, ela pode 
ser especificada como uma Sml Cmb.

A utilização de meios computadorizados 
apresenta como vantagem a capacidade de re-
produção de fenômenos naturais (climáticos ou 
geofísicos), eventos variados (planejados ou ino-
pinados) e cenários complexos (rurais ou urba-
nos), que exigiriam muitos meios e efetivos nem 
sempre disponíveis ou mobilizáveis. A lógica de 
programação desses sistemas permite a inserção 
e controle no ambiente Sml de inúmeras variá-
veis, com satisfatórios níveis de fidelidade às suas 
características e comportamentos reais.

O COTER (BRASIL, 2015a) apresenta 
como característica da Sml Cmb o custo do 
investimento de recursos financeiros e huma-
nos e de tempo. Contudo, vale advertir que 
a observação superficial e instantânea das 
necessidades iniciais para implementação de 
um sistema de Sml Cmb pode gerar um de-
feito analítico da sua relação custo-benefício.

A Sml Cmb pode ser dividida em três 
modalidades: viva, virtual e construtiva 
(BRASIL, 2014b). Mediante um programa 
de computador integrador dos dados obtidos 

entre essas modalidades, que funcione em 
uma linguagem computacional compatível ao 
intercâmbio de informações, é possível reali-
zar uma Sml Integrada ou Sml LVC (da sigla 
inglesa live-virtual-constructive), constituindo 
no “estado da arte da guerra” das Sml Cmb.

Figura 1 – Estrutura de uma simulação integrada
Fonte: Brasil (2015a)

Simulação construtiva
Essa modalidade de Sml Cmb permite 

o treinamento de EM no assessoramento para 
tomadas de decisão de seus comandantes 
(Cmt), seja em modelos de conflitos armados 
ou de gerenciamento de crises. São eficientes 
ferramentas de adestramento do funciona-
mento das estruturas de comando e controle 
(C²). Tornou-se comum no século XX, com a 
denominação de “Jogos de Guerra”.

Segundo Bonifácio (2011, p.33),

A simulação construtiva envolve tropas e ele-
mentos simulados, operando sistemas simu-
lados, controlados por pessoas, normalmen-
te numa situação de comandos constituídos.
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Mogero (2014) complementa que, nes-
sa Sml Cmb, é possível modelar os aspectos 
fisiográficos do ambiente operacional (hi-
drografia, vegetação, obras de arte, efeitos 
da constituição do solo sobre a mobilidade e 
trafegabilidade das estradas), condições me-
teorológicas e as tropas enquadradas pelo 
comando em exercício, “[...] os efeitos dos ar-
mamentos sobre os diversos tipos de alvos; os 
movimentos conforme a mobilidade das via-
turas e a sua integração com o terreno [...]”.

Simulação viva
A Sml Viva é a modalidade na qual são 

envolvidas frações reais de tropas, com seus 
meios de dotação, instrumentados com senso-
res e apontadores laser ou outros instrumentos 
que permitam o acompanhamento dos ele-
mentos, assim como os efeitos de seus engaja-
mentos, em um terreno real (BRASIL, 2014b). 
Semelhante conceito é proposto pelo COTER 
em seu caderno de instrução EB70-CI-11.405. 
Contudo, esse órgão de direção operacional 
amplia o conceito da Sml Viva para todos os 
Exc Tat de dupla-ação de tropas reais, em ter-
reno real, instrumentados ou não:

Todo exercício no terreno é uma Simulação 
Viva. O uso da tecnologia de dispositivos de 
simulação de engajamento tático (DSET), ou 
mesmo de armas de paintball, permite obter 
um maior realismo na condução do exercí-
cio. Com o emprego de equipamentos ade-
quados, é possível a integração com outros 
sistemas de simulação. (BRASIL, 2015a, p.4-2)

Doktorczyk (2015) afirma que a Sml 
Viva pode ser aplicada tanto no treinamento 
individual quanto no adestramento de fra-
ções, uma vez que possibilita o desenvolvi-
mento de habilidades e capacidades com alto 

grau de realismo, por meio do DSET. Esses 
dispositivos adaptados individualmente nos 
combatentes e veículos permitem seus en-
gajamentos em terrenos reais. Nessa moda-
lidade de Sml, tudo é real, menos os danos 
proporcionados pelas munições e explosivos.

Simulação virtual
Na Sml Virtual, elementos reais ope-

ram materiais de emprego militar (MEM) 
total ou parcialmente “virtualizados”, em 
ambientes de Cmb modelados no computa-
dor. Visa à massificação de TTP em diversos 
níveis, desde o reflexo condicionado de um 
procedimento individual até as atitudes cole-
tivas no desencadeamento de uma manobra 
tática de uma unidade. Para Soares (2015), 
uma grande vantagem desse sistema de Sml

é a simulação das ações inimigas, em que 
se permite a tomada de decisão dos coman-
dantes e possibilita às frações realizar os 
procedimentos durante o contato.

A Sml Virtual é citada por Soares (2015) 
como programas de computador (software) 
que possibilitam aos operadores desenvolver 
atitudes e ações corretas e doutrinariamen-
te coerentes diante de diversas situações de 
Cmb. Isso é possível de uma forma individual 
ou coletiva, por meio da utilização do sistema 
que simula oponentes, civis não combatentes, 
artefatos, terrenos, danos, consumos, efeitos 
balísticos fictícios e demais detalhes do com-
bate atual, conforme o objetivo de treinamen-
to a que foi programado. Essa utilização do 
programa torna-se mais realística conforme 
os periféricos disponíveis, que podem variar 
desde o mouse, teclado e monitor convencio-
nais, a uma réplica perfeitamente ergométri-
ca de uma cabine de simulação de um CC.
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Os meios de simulação em uso no CMS
Desde 2014, o Sml COMBATER subs-

tituiu seus antecessores (Guarani, SISTAB e 
SABRE), como um único sistema construti-
vo para o adestramento de EM de unidades, 
grandes unidades (GU) e grandes comandos 
operativos (G Cmdo Op). Aprimorado pela 
Divisão de Sml da Chefia de Preparo da F 
Ter/COTER, a partir do software SWORD, 
adquirido da empresa francesa MASA, o 
COMBATER comporta-se como uma eficien-
te ferramenta de Sml Cmb (KOHL, 2013). 

Sua configuração customizada às tro-
pas brasileiras trabalha com cartas vetori-
zadas, que proporcionam a localização de 
coordenadas com alta precisão e modela-
gem dos dados altimétricos, além de dados 
planimétricos com riqueza em detalhes. No 
âmbito do CMS, o Sml COMBATER encon-
tra-se instalado nos terminais do Centro de 
Aplicação de Simulação de PC (postos de 
comando) da 3ª Divisão de Exército, em 
Santa Maria-RS.

Outros meios são os Sml de Procedi-
mentos, que visam desenvolver um condi-
cionamento dos usuários pela repetição de 
ações semelhantes às operações dos MEM. 
Eles podem ser mecânicos, como os reduto-
res de calibre AIMTEST (Advanced Inbore 
Marksmanship Training Enhancement Sys-
tem for Tanks), adquiridos pelo EB, na déca-
da de 1990, para os CC Leopard 1 A1 e M60 
A3 TTS, ou terem componentes eletrônicos 
e computadorizados, como os simuladores 
de procedimentos de torre (SPT) do CC Le-
opard 1 A5 BR, que replicam as condições 
para utilização de seus armamentos e siste-
mas de Cmb em um ambiente controlado de 
uma torre didática.

Figura 2 – Simulador de procedimento de torre (SPT)
Fonte: o autor

Os simuladores de procedimentos de 
motorista (SPM) possibilitam a inserção de fa-
lhas nos sistemas da viatura, a fim de que o 
motorista de CC reaja positivamente para sa-
nar as panes ou evite a indisponibilidade da 
viatura pelo agravamento do problema. Avan-
çando à fase coletiva da instrução militar da 
guarnição do CC, Sampaio (2013) explica a 
possibilidade de integração desse com outros 
Sml, para que o motorista possa interagir com 
a sua guarnição em um ambiente de Cmb vir-
tual, com a finalidade de desenvolver TTP e 
competências atitudinais em toda a equipe.

Figura 3 – Simulador de procedimento de motorista (SPM)
Fonte: o autor
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Mas não só as guarnições de CC são 
aquinhoadas com Sml de procedimentos. A 
similaridade do cockpit do motorista entre as 
versões da família de viaturas blindadas (VB) 
Leopard 1BR (engenharia, lança-ponte e so-
corro) torna os SPM valiosos meios de treina-
mento aos batalhões de engenharia de comba-
te blindados (BECmb Bld). Ainda, os sargentos 
(Sgt) operadores da VBE (viatura blindada es-
pecial) lança-ponte Leopard 1BR dispõem, no 
Centro de Instrução de Blindados (CI Bld), de 
um Sml de procedimentos para treinamento 

de seus sistemas, por meio de uma réplica dos 
comandos, chaves, alavancas e botões existen-
tes no posto do operador da VB. Semelhan-
te ao do motorista, panes virtuais podem ser 
inseridas no sistema, para o adestramento do 
militar nas condutas de depanagem.

Os treinadores sintéticos são Sml Virtuais 
vocacionados ao treinamento coletivo de uma 
fração de CC (guarnição, seção, pelotão e até 
do Cmt Esqd), em um grau de complexidade 
superior ao dos Sml de procedimentos. Se-
gundo Souza (2015), os treinadores sintéticos 
integram as tropas reais aos Ambi Virtuais por 
meio de periféricos de computadores que re-
presentam as partes mais importantes dos siste-
mas das VBC Leopard 1 A5. São amplamente 
empregadas em adestramentos táticos das fra-
ções elementares de CC e disponíveis em dois 
tipos: os treinadores sintéticos portáteis (TSP) 
e os treinadores sintéticos de blindados (TSB).

Passando por essa transição do trei-
namento de procedimento individual para 
o coletivo e chegando a um ambiente tá-
tico de adestramento de pequenas frações 
para Op Cmb, o CMS dispõe de Sml Virtu-
ais Táticos para construção de problemas 

Figura 4 – Simulador de procedimentos da Gu VBC Eng 
Leopard 1 BR
Fonte: o autor

Figuras 5 – Treinadores sintéticos de blindados e seu interior (à direita)
Fonte: o autor
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militares, baseados em um dos cenários 
virtuais de guerra, para serem resolvidos 
pelos militares que constituem uma subu-
nidade de cavalaria mecanizada (Esqd C 
Mec), de infantaria mecanizada (Cia Inf 
Mec) ou por uma força-tarefa subunidade 
blindada (FT SU Bld). As soluções desses 
problemas se dão pela execução de todas as 
fases de preparação para a operação (pla-
nejamento, ordens, ensaios e inspeções), 
integração de suas funções de Cmb e exer-
cício de lideranças em todos os níveis.

Assim, são utilizados os Sml Virtuais Tá-
ticos, o Steel Beasts, desenvolvido pela empresa 
norte-americana eSim Games, e o o VBS 3 (Vir-
tual Battlespace 3), desenvolvido pela empresa 
Bohemia Interactive. Soares (2015) compara 
ambos os Sml Virtuais Tat existentes no CMS 
e afirma que o Steel Beasts possui comandos 
mais simples, menos requisitos de instalação e 
apresenta maior fidelidade nos engajamentos 
embarcados (entre as viaturas). Já o VBS 3 é 
mais rico em detalhes gráficos e de modelagem 
dos cenários, proporcionando fidelidade maior 
nas ações das tropas desembarcadas. Contudo, 
ele conclui que os dois programas constituem 
ótimas ferramentas de adestramento tático de 
pequenas frações Bld/Mec, integrando os ele-

mentos de movimento e manobra com os de 
apoio ao Cmb, em uma FT SU Bld.

Outros Sml empregados no CMS para 
treinamento das tropas Bld/Mec são os dis-
positivos de simulação e engajamento tático 
(DSET). Esses Sml podem ser utilizados tanto 
na formação inicial dos atiradores, economi-
zando munição em alvos inertes, quanto em 
exercícios de “ações opostas” de tropas, em 
uma Sml Viva.

Conclui-se parcialmente que o CMS pos-
sui meios de Sml variados e de alto valor tecno-
lógico, que possibilitam o treinamento progres-
sivo dos integrantes de frações Bld/Mec, desde 

Figuras 6 – FT SU Bld em um Exc Cmb no simulador virtual tático
Fonte: Souza (2015b)

Figura 7 – DSET BT/41 em uma VBC CC Leopard 1 
A5 BR
Fonte: o autor
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o nível individual até a integração do trabalho 
coletivo de uma FT SU. Os regimentos de car-
ros de combate (RCC) e regimentos de cava-
laria blindados (RCB) possuem alguns desses 
meios de Sml Virtual e Viva para condução de 
suas instruções militares para guarnições dos 
CC Leopard 1 A5 BR, entretanto, o Centro de 
Instrução de Blindados (CI Bld) possui todos 
os meios de Sml Virtual e Viva supracitados e 
uma metodologia própria de desenvolvimento 
de competências para os integrantes das pe-
quenas frações Bld/Mec, que geram a efetiva 
capacidade de prontidão operativa das forças 
decisivas do CMS. 

O CI Bld e uma nova arquitetura de 
apoio à instrução militar

Com a chegada das novas viaturas da 
família Leopard 1 BR, em 2010, foram adqui-
ridos inicialmente para o CI Bld, vinte DSET 
modelo BT-41, quatro TSB, quatro TSP (re-
distribuídos posteriormente para os RCC) e 
dois SPT. Na esteira do Projeto Leopard 1 
BR, novas licenças do Sml Virtual Steel Be-
asts aumentaram a capacidade do Centro de 
conduzir Exc Sml Cmb para uma FT Subu-
nidade Bld, completa em meios de Ap Cmb.

Os meios de simulação de CC foram 
incrementados naquele estabelecimento de 
ensino com base na didática utilizada para 
formação de guarnições do Exército alemão. 
Essa nova metodologia para o EB somou ao 
conhecimento técnico de tiro do moderno sis-
tema EMES 18 a capacidade de mensurar de-
sempenhos proporcionada pelos Sml. A exata 
quantificação da performance dos instruendos 
– agregada à precisa definição dos motivos 
de suas eventuais falhas nos engajamentos 
e pronta correção por inúmeras repetições 

preliminares aos tiros reais – colimou uma 
inovadora dinâmica de ensino de operação 
do CC Leopard 1 A5 BR.

A mentalidade de uso dos simuladores 
no CI Bld sempre foi a do máximo aprovei-
tamento desses recursos, ofertando às demais 
OM Bld/Mec a utilização dos equipamentos 
nos intervalos das atividades de ensino pre-
vistas. O Sml sem uso constante significava a 
contraproducência de seu custo de aquisição. 
Assim, ano após ano, o calendário de cursos e 
estágios daquele Centro foi sendo aperfeiçoa-
do, juntamente com a metodologia de aplica-
ção de exercícios virtuais para utilização pa-
ralela dos Sml Cmb, tanto pelas atividades de 
ensino, quanto pela instrução militar das OM 
Bld/Mec enquadradas no CMS.

A evolução continuada da utilização 
dos Sml Cmb do CI Bld moldou uma arqui-
tetura descrita por Souza (2015) por níveis 
de complexidade, em uma interação grada-
tiva com os possíveis óbices e hostilidades de 
um cenário virtual de conflito armado, visan-
do a sucessivos objetivos de instrução militar, 
partindo de procedimentos e técnicas indi-
viduais para as táticas de pequenas frações. 
Assim, o adestramento militar em Sml evolui 
no CMS em uma ascendente de trabalhos em 
equipe bem-sucedidos, de turmas, patrulhas 
de exploradores, esquadras ou guarnições, 
até a complexidade da sincronização das ta-
refas exercidas pelos elementos das funções 
de Cmb integrantes de uma FT SU Bld/Mec, 
por meio da liderança dos seus Cmt e inte-
gração de comando e controle (C²).

A certificação operacional das tropas
Com o propósito de contribuir com a 

prontidão operativa das U Bld/Mec CMS, o 
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CI Bld realiza ainda a certificação Op dos Pe-
lotões CC, conforme registrado em memória 
do próprio Centro: 

A certificação coletiva deste nível é realizada 
após o pelotão estar constituído por 100% 
de guarnições habilitadas no nível guarni-
ção. Os trabalhos serão direcionados, de 
maneira progressiva, para atividades que 
desenvolvam não só habilidades técnicas, 
mas também evidenciem a coesão do pelo-
tão, ação de comando e trabalhos do coman-
dante tático. Serão empregados para isso os 
meios de simulação viva e virtual, principal-
mente os TSB, do CI Bld e os DSET, além 
do próprio CC, visando a maior realismo 
antes da execução do tiro e o próprio tiro de 
seção CC. O CI Bld é o responsável por este 
nível. (BRASIL, 2015b, p.5)

Tal certificação segue um parâmetro 
de avaliação baseado em padrões de desem-
penho, cujos recursos de armazenamento de 
dados dos Sml Cmb servem como base para 
medição quantitativa dos resultados. O nú-
mero de pelotões chancelados pelo CI Bld 
fornece uma referência para o CMS atualizar 
seus planos Op, em dados reais, em face das 
hipóteses de emprego (HE) oriundas dos Pla-
nos Estratégicos de Emprego Conjunto das 
Forças Armadas (PEECFA).

A capacitação de instrutores do corpo 
de tropa Bld para o incremento da 
instrução

A contribuição do CI Bld com as U Bld/
Mec do CMS na instrução militar não foi per-
cebida pela tropa somente nos resultados dos 
adestramentos coletivos apoiados em meios de 
Sml Cmb, mas também na replicação do conhe-
cimento de como utilizá-los como ferramentas 
de capacitação de recursos humanos em seus 

próprios aquartelamentos. Assim, o CI Bld 
criou novos cursos, e os programas dos estágios 
táticos foram alterados, a fim de se estabelece-
rem as condições mínimas para que as OM que 
recebessem Sml Cmb pudessem incrementá-los 
na instrução militar de forma independente, 
por meio da criação de suas próprias seções de 
instrução de blindados (SI Bld). 

Essa contribuição do CI Bld não se limi-
tou aos militares do CMS, uma vez que seus 
cursos e estágios gerais recebem oficiais e sar-
gentos das OM Bld/Mec de todo o EB. Assim, 
os concludentes da maior parte das atividades 
de ensino do CI Bld, em especial os instrutores 
avançados de tiro do CC Leopard 1 A5 BR, são 
hoje habilitados para mobiliar as SI Bld e im-
plementar o emprego dos Sml Cmb na instru-
ção militar das tropas Bld/Mec de toda a F Ter.

O Centro de Adestramento Sul 
e o surgimento de um centro de 
treinamento no EB 

O Projeto Estruturante do EB de im-
plantação do novo e efetivo SISOMT (Sis-
tema Operacional Militar Terrestre), a car-
go do COTER, previu, no seu Sistema de 
Preparo, o funcionamento de um Sistema 
de Sml EB (BRASIL, 2013). Nesse escopo, 
tornou-se um dos objetivos específicos do 
Projeto de Sml F Ter:

...propor uma metodologia para o uso de 
sistemas de simulação desde a capacitação 
do indivíduo até o treinamento do coman-
do e EM de grandes comandos, incluindo 
os sistemas para fins específicos de treina-
mento... (BRASIL, 2015c, p.7)

Segundo Dorneles (2015), a diversida-
de das modalidades de simulações do CMS 
concentrou em Santa Maria-RS um grande 
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potencial de integração e de-
senvolvimento de metodolo-
gia vocacionada ao treinamen-
to de Cmb das tropas Bld/Mec. 
As experiências colhidas junto 
aos exércitos dos Estados Uni-
dos da América, Alemanha, 
França, Canadá e Suécia, ci-
tados por ele, contribuíram à 
criação, no âmbito do CMS, 
de um centro de treinamento 
de Cmb que pudesse apoiar as 
OM no atingimento de seus 
objetivos de instrução militar.

Assim, em 16 de abril de 2014, o Cmt 
EB decidiu criar o Centro de Adestramento 
Sul (CA Sul), em Santa Maria-RS, subordina-
do ao CMS, com vinculação administrativa 
à 3ª Divisão de Exército (3ª DE) e técnica ao 
COTER (BRASIL, 2014c). Dorneles resume a 
missão do CA Sul:

[...] o CAA-Sul terá, basicamente, como mis-
são contribuir no adestramento e capacita-
ção de tropas de qualquer natureza, pre-
ferencialmente blindadas e mecanizadas, 
para as operações no amplo espectro, por 
meio da imitação do combate, com ênfase 
na utilização de meios de simulação inte-
grados. Empregando as três modalidades 
de simulação: Simulação Viva, Simulação 
Virtual e Simulação Construtiva. (DORNE-
LES, 2015, p.54)

A Divisão de Adestramento operaciona-
liza o core das atividades finalísticas do CA Sul. 
Atualmente, essa divisão conta com o Simula-
dor de Comando e Estado-Maior (SIMACEM) 
para aplicação de Sml Construtivas, Simulado-
res de Apoio de Fogo (SIMAF) atuando na mo-
dalidade virtual de Sml Cmb e uma Seção de 

Sml Tat, vocacionada à aplicação de Exc Tat por 
meio de Sml Virtuais e DSET (CA SUL, 2016).

Complementaridade do CI Bld e CA Sul
A criação do CA Sul, em 2014, foi um 

marco de evolução da F Ter nos ciclos de ades-
tramento das tropas do CMS, com impacto 
significativo na operacionalidade das tropas 
Bld/Mec. Esse Centro coloca o EB no mesmo 
patamar metodológico de adestramento dos 
exércitos considerados de “primeiro mundo”.

Todavia, a otimização desses ciclos de 
adestramento tem como origem a capacita-
ção dos militares envolvidos em uma linha 
de ensino militar bélica sólida e eficiente, 
sediado em uma “escola” orientada técnico-
-pedagogicamente pelo Sistema de Educa-
ção Militar. O adestramento inicia a partir de 
formação cognitiva em um estabelecimento 
de ensino e se complementa em um proces-
so de transição de competências individuais 
para capacidades coletivas.

Assim, é possível sintetizar a comple-
mentaridade das atividades dos dois Centros 
da forma apresentada na Tabela 1.

Figura 8 – Divisão de Adestramento/CA Sul
Fonte: CA Sul (2016)
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Dessa forma, empreende-se para essa 
complementaridade um ciclo de geração de 
força com responsabilidades bem definidas, 
cabendo ao CI Bld a fase inicial de capacita-
ção de pessoal e, ao CA Sul, as fases de pre-
paração e prontidão de tropas Bld/Mec. O CI 
Bld sugere uma antecedência mínima à fase 
que lhe compete de seis meses para que os 
quadros realizem os Exc Tat CA Sul (BRA-
SIL, 2018, p.9).

Tal complementaridade entre os Cen-
tros pressupõe a distinção de suas finalidades:

De todo o exposto, depreende-se a inexis-
tência de uma sobreposição de finalidades, 
mas sim uma complementaridade entre o 
que já é executado neste Centro, no tocante 
ao uso da simulação virtual tática e o que 
será executado no CA-Sul. Tal complemen-
taridade ocorre, pois o CI Bld, com sua ati-
vidade voltada ao ensino, aprimora os co-
nhecimentos dos quadros, que retornarão 
para suas OM em condições de disseminar 
o conhecimento, ministrando instruções do 
CTTEP, instruções preliminares do PAB/
PAA ou até mesmo vindo a comandar suas 
frações orgânicas em algum dos exercícios 
do CA Sul. (BRASIL, 2018, p.10)

Fazendo uma analogia metafórica para 
concluir parcialmente sobre a complementarie-

dade entre o CI Bld e o CA Sul, é possível dizer 
que o primeiro é a forja da tropa Bld/Mec e o 
segundo é a têmpera, que dará a essa tropa a 
resiliência necessária à vitória no combate.

Conclusão

As vantagens advindas do implemento 
de Sml Cmb no treinamento das tropas Bld/
Mec CMS proporcionam um processo irre-
versível de modernização da capacitação de 
seus recursos humanos e geração de força. O 
sucesso desse implemento é lição aprendida 
pela F Ter a ser aproveitada pelos demais Co-
mandos Militares de Área.

Passados mais de vinte anos da sua cria-
ção, o CI Bld mantém a constante evolução 
de suas metodologias de ensino, acarretan-
do o alcance de um nível de excelência em 
especialização de militares reconhecido no 
EB, nas demais Forças Singulares e até inter-
nacionalmente. Todavia, tal fato não limita 
aquele estabelecimento de ensino ao Sistema 
de Educação Técnica Militar, uma vez que o 
compromisso em capacitar, com alta qualida-
de de ensino, oficiais e sargentos nas TTP de 
meios Bld/Mec tem como objetivo final a ge-
ração de poder de Cmb no corpo de tropa. 

Tabela 1 – Síntese das atividades do CI Bld e CA Sul
Fonte: Brasil (2018, p.8)
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Dessa forma, o CI Bld nunca se furtou 
a apoiar a instrução militar das OM, manten-
do-se sempre fiel às características escolares 
para as quais foi criado. Em 23 de março do 
corrente ano, o CMS foi reorganizado, e o CI 
Bld passou a ser subordinado diretamente a 
esse G Cmdo, consolidando-se como o Cen-
tro de excelência das tropas Bld/Mec. 

Mesmo novato, o CA Sul afirma-se a 
cada dia como “campo de terreno fértil” para 
aplicação eficaz de recursos financeiros e hu-
manos em proveito do incremento do nível 
de prontidão operacional do CMS. Tal fato 
torna-se indelével pelo retorno em eficiên-
cia de treinamento militar que esse Centro 
tem proporcionado às organizações militares 
contempladas pelas suas atividades de treina-
mento, até mesmo fora do CMS. 

Assim, o CA Sul apresenta projetos 
bem definidos, sofisticados e dimensionados 
na altura das demandas que o Cmb moderno 
impõe, principalmente com relação a meios 
de Sml Virtual para o treinamento de tropas 
Bld/Mec. Todavia, a aquisição desses meios 
possui um elevado custo de implementação, 
e o maior número de OM alcançadas por esse 
Centro está diretamente proporcional o uso 
constante desses meios.

Em uma visão simplista, o argumento 
do contingenciamento de recursos da pasta 
de Defesa pelo Governo Federal e da pro-
ximidade geográfica instiga como solução 
imediata vincular os meios de Sml Virtual do 
CI Bld ao CA Sul. Todavia, há o risco de que 
tal vinculação condicionaria as atividades 
de ensino do CI Bld, planejadas no ano an-
terior, aos variáveis ciclos de adestramento 
do CA Sul. Na ocorrência dessa hipótese, os 
cursos e estágios do CI Bld, que empregam 

Sml Virtuais, dependeriam do planejamen-
to dos treinamentos conduzidos pela Divisão 
Adestramento/CA Sul.

O EB já passou por diversos momentos 
em sua história que exigiram a otimização de 
suas atividades em face de restrições orçamentá-
rias. Invariavelmente, seu Sistema de Ensino foi 
priorizado, entre outros motivos, por caracteri-
zar a manutenção do conhecimento doutrinário 
e dos processos de geração de competências.

Dessa forma, não há como refutar que 
o incremento da Sml Virtual para a condução 
de treinamentos táticos no CA Sul necessita 
de meios independentes de outras OM, que 
podem ser complementados com os existentes 
no CI Bld, mas, nos intervalos das atividades 
de ensino planejadas. Para isso, investimentos 
financeiros são indispensáveis à continuidade 
do sucesso do CA Sul. Subjugar a missão prin-
cipal do CI Bld (o ensino) a outras atividades 
significa comprometer a origem da capaci-
tação técnico-profissional da tropa Bld/Mec, 
uma vez que o conhecimento fundamentado 
em uma boa instrução é pré-requisito para um 
adestramento bem-sucedido.

Por fim, é lícito inferir que o emprego 
de Sml em atividades de ensino para milita-
res das tropas Bld/Mec causou um impacto 
direto na operacionalidade das organizações 
militares do CMS, uma vez que toda a didáti-
ca educacional para essas especializações visa 
ao Cmb, atividade fim da F Ter. O Exército é 
um só! Todavia, é uma instituição sistêmica, 
e as organizações militares de cada Sistema 
possuem as suas peculiaridades, que se com-
plementam, mas que possuem uma identida-
de própria, dadas as missões a elas atribuídas. 
Centro de Adestramento não é Centro de 
Instrução e vice-versa.



56 REB

Referências

BONIFÁCIO, M.V.G. Uma análise cognitiva, afetiva e econômica dos Exercícios Táticos com 
Apoio de Sistema de Simulação de Combate (ETASS) no adestramento de Estado-Maior de 
Grande Unidade. 2011. 88 f. Trabalho de Conclusão de Curso – Escola de Comando e Estado-
-Maior do Exercito, Programa de Pós-Graduação em Ciências Militares, Rio de Janeiro, RJ, 2011.

BRASIL. Ministério da Defesa. Exército Brasileiro. Estado-Maior do Exército. Sistemática de 
Planejamento Estratégico do Exército, fase 5. Plano Estratégico do Exército, 2015-2018, Objetivo 
Estratégico do Exército n.5. Pjt Novo e Efetivo Sistema Operacional Militar Terrestre. Brasília, 
DF. 9 de dezembro de 2013.

BRASIL. Ministério da Defesa. Exército Brasileiro. Estado-Maior do Exército. Doutrina Militar 
Terrestre. Manual de Fundamentos EB20-MF-10.102. 1ª Ed. EGGCF. Brasília, DF. 2014a.

BRASIL. Ministério da Defesa. Exército Brasileiro. Portaria n. 55, de 27 de março de 2014. 
Aprova a diretriz para o funcionamento do Sistema de Simulação do Exército-SSEB. EB20-
-D-10.007, Boletim do Exército n.14, p.36. Brasília, DF, 2014b. Disponível em <www.sgex.
eb.mil.br/sistemas/be/boletins/>. Acesso em: 19 Abr 16.

_______. Portaria n. 339, de 16 de abril de 2014. Cria o Centro de Avaliação e Adestramento-
-Sul. Brasília, DF. Boletim do Exército n.17/2014c. Disponível em <www.sgex.eb.mil.br/sistemas/
be/ boletins/>. Acesso em: 19 Abr 16.

_______. Comando de Operações Terrestres. Emprego da Simulação. Caderno de Instrução 
EB70-CI-11.405. 1ª Ed. EGGCF. Brasília, DF. 2015a.

_______. CMS. Centro de Instrução de Blindados. Divisão de Ensino. Seção de Ensino de 
Operação com Blindados. Certificação operacional das frações que empregam a VBC CC 
Leopard 1 A5 BR dos RCC. Memória n.2, SEOB, Div Ens. 6f. Santa Maria, RS. 30 de setembro 
de 2015b.

_______. COTER. Projeto Simulação da Força Terrestre. Plano do Projeto. Versão 3. Brasília, 
DF, 2015c. 

_______. CMS. Centro de Instrução de Blindados. Análise da evolução e resultados dos Exercí-
cios de Adestramento com Simuladores Virtuais (EASV) desenvolvidos no CI Bld e sua com-
plementaridade com o CA Sul. Memória n. 011, Sec Sml, Div Ens. 10f. Santa Maria, RS. 23 de 
janeiro de 2018.

CA SUL. Projeto do Centro de Adestramento Sul. Histórico publicado na homepage em 3 
Out 2017. Disponível em <www.casul.eb.mil.br/index.php/o-projeto-ca/historico>. Acesso 
em 27 Jul 18.

DOKTORCZYK, S.T. Emprego de Sml Viva no Exército Brasileiro. Ação de Choque, Santa Ma-
ria, RS, n.13, p. 23-25, 2015. Disponível em: <www.cibld. ensino. eb.br/ index.php/downloads/
periodicos/acao-de-choque>. Acesso em 19 Abr 16.



57REB

DORNELES, C.S. Centro de Avaliação e Adestramento-Sul Objetivos e Visão Prospectiva. Ação 
de Choque, Santa Maria, RS, n.13, p. 50-62, 2015. Disponível em: <www.cibld.ensino.eb.br/in-
dex.php/downloads/periodicos/ acao-de-choque>. Acesso em 19 Abr 16.

KOHL, A. Projetos de Simulação e de Tecnologia do EB. Oportunidades para as empresas e 
para o meio acadêmico. Apresentação no Workshop de simulação e tecnologia militar, em 17 de 
outubro de 2013. Slideshow disponível em: <pt.slideshere.net/mobile/wstm/projetos-de-simulao-
-e-tecnologia-do-eb>. Acesso em 28 MAIO 16. 

MOGERO, C.A.F. Sistema de Simulação de Operações Conjuntas: proposta de uma arquitetura 
para o nível Operacional. 2014. 86 f. Projeto de pesquisa para qualificação de doutorado militar 
– Escola de Comando e Estado-Maior do Exército, Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em 
Ciências Militares, Rio de Janeiro, RJ, 2014.

SOARES, E.S. Empregos dos Simuladores Virtuais Táticos no adestramento de Forças-Tarefas 
Blindadas. Ação de Choque, Santa Maria, RS, n.13, p. 28-40, 2015. Disponível em: <www.cibld.
ensino.eb.br/index.php/downloads/ periodicos/acao-de-choque>. Acesso em 19 Abr 16.

SOUZA, A.F. A Arquitetura da Simulação no CI Bld. Ação de Choque, Santa Maria, RS, n.13, p. 
7-23, 2015. Disponível em: <www.cibld.ensino.eb.br/ index.php/ downloads/periodicos/acao-de-
-choque>. Acesso em 19 Abr 16.

N. da R.: A adequação do texto e das referências às prescrições da Associação Brasileira de Nor-
mas Técnicas (ABNT) é de exclusiva responsabilidade dos articulistas.



58 REB

Introdução

No contexto atual da Era do Conhe-
cimento, novos paradigmas educati-
vos têm ganhado evidência em detri-

mento de paradigmas tradicionais. Dentre os 
novos modelos, destaca-se o ensino baseado 
em competências, que tem a proposta de for-
mar indivíduos capazes de mobilizar, ao mes-
mo tempo, conhecimentos, habilidades e ati-
tudes necessários para o enfrentamento dos 
desafios impostos pelo século XXI.

No âmbito de uma proposta curri-
cular por competências, os elementos que 
compõem o processo ensino-aprendizagem 
(objetivos, conteúdos, métodos e avaliação) 
são de responsabilidade não apenas do pro-
fessor, mas de todos os atores da comunida-
de escolar. Sendo assim, uma das vertentes 
da avaliação é aquela realizada mutuamente 
pelos alunos, também conhecida como ava-
liação por pares.

Esse tipo de avaliação pode ser reali-
zado com a ferramenta tecnológica Moodle 
Workshop. Segundo Moodle (2016), esse 
recurso possui algumas características, tais 
como: permite a realização de uma ativi-

dade de avaliação entre pares com muitas 
opções; os estudantes submetem o seu tra-
balho através de uma ferramenta on-line 
de texto e anexos; e existem duas notas 
para um estudante (o seu próprio trabalho 
e sua avaliação por pares dos trabalhos de 
outros estudantes).

Diante do exposto, este artigo visa in-
vestigar a viabilidade da realização da avalia-
ção por pares utilizando o Moodle Workshop 
aplicável ao currículo baseado em competên-
cias, tendo por foco os seguintes objetivos:

a) Compreender de que forma a avalia-
ção por pares pode ser aplicada no desenho 
curricular baseado em competências;

b) Analisar os potenciais pedagógicos 
do Moodle Workshop;

c) Explorar a aplicação do Moodle 
Workshop na avaliação por pares.

A metodologia adotada se fundamen-
ta no paradigma qualitativo, de caráter 
subjetivo, no método indutivo, partindo de 
conceitos específicos, e na pesquisa aplica-
da, com vistas a gerar conhecimentos acer-
ca da temática, que sirvam para a solução 
de problemas específicos.

Avaliação por pares utilizando Moodle 
Workshop aplicável ao currículo baseado 
em competências
Vinícius Lins Gomes*

1º Ten QCO (Pedagogia; EsFCEx/12). Atualmente, serve na Escola de Formação Complementar do Exército.*
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Desenvolvimento

Ensino por competências
O termo “competência” teve origem no 

contexto empresarial, particularmente na se-
gunda metade da década de 1960 e início da 
década de 1970, para designar o que caracte-
riza uma pessoa capaz de realizar determina-
da tarefa de forma eficiente (Zabala & Arnau, 
2010). No contexto educativo, foi e continua 
sendo muito empregado nos cursos profis-
sionalizantes com o propósito de preparar os 
egressos para o mercado de trabalho. Tal fato 
vem gerando equívocos na compreensão do 
que significa formar indivíduos em uma pro-
posta de ensino baseada em competências.

A competência que é abordada neste 
trabalho não visa única e exclusivamente à 
formação profissional realizada em ambien-
tes educativos. Pelo contrário, pretende-
-se analisá-la sob dois pontos de vista: como 
forma de superação do ensino tradicional; e 
como forma de preparação não só profissio-
nal, mas, principalmente, para a vida.

Em relação ao primeiro aspecto, segun-
do Zabala & Arnau (2010), “o termo competên-
cia surge como resposta às limitações do ensino 
tradicional”. Os mesmos autores dizem ainda:

O uso do termo competência é uma conse-
quência da necessidade de superar um en-
sino que, na maioria dos casos, reduziu-se 
a uma aprendizagem cujo método consiste 
na memorização, isto é, decorar conheci-
mentos, fato que acarreta na dificuldade 
para que os conhecimentos possam ser apli-
cados na vida real.

Sendo assim, a adoção de um currículo 
escolar baseado em competências visa à supe-
ração de uma proposta pedagógica na qual os 

objetivos de ensino são definidos em função dos 
saberes disciplinares, sendo os conteúdos o foco 
do processo ensino-aprendizagem, e do papel 
do professor como o principal responsável por 
transmitir os conhecimentos aos alunos, que os 
recebem passivamente e são avaliados em uma 
perspectiva unilateral com base nos resultados 
apresentados em testes e exames.

No que diz respeito ao segundo aspecto 
abordado, o ensino por competências surge 
com o propósito de fornecer uma formação 
holística aos sujeitos, tendo por base os quatro 
pilares da educação apresentados no relatório 
para a Organização das Nações Unidas para a 
Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), 
da Comissão Internacional sobre Educação 
para o Século XXI, coordenada por Delors 
(2004). Os pilares, a saber, são: aprender a 
conhecer (adquirir os instrumentos da com-
preensão); aprender a fazer (para poder agir 
sobre o meio envolvente); aprender a viver 
juntos (a fim de cooperar com os outros em 
todas as atividades humanas); e aprender a ser 
(via essencial que integra as três precedentes).

As escolas nos dias atuais devem ensi-
nar os estudantes a “aprender a aprender” os 
conteúdos essenciais para a vida em socieda-
de. Ján Figel, membro da Comissão Europeia 
responsável pela Educação, Formação, Cultu-
ra e Juventude destaca:

A aprendizagem ao longo da vida tornou-
-se uma necessidade de todos os cidadãos. 
Precisamos desenvolver as nossas aptidões 
e competências ao longo das nossas vidas, 
não apenas para a nossa realização pessoal 
e a nossa capacidade de participar ativa-
mente na sociedade em que vivemos, mas 
também para sermos capazes de ter êxito 
num mundo laboral em constante mudan-
ça. (Comissão Europeia, 2007)
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Dentre as competências chave sugeridas 
para o século XXI, destaca-se o desenvolvimen-
to da competência digital, pelo fato de ela se fa-
zer tão necessária no contexto atual marcado 
por profundas transformações tecnológicas.

A integração das Tecnologias da Infor-
mação e Comunicação nos currículos das es-
colas nos dias de hoje é tão importante quanto 
o ensino das disciplinas consideradas básicas. 
Nesse sentido, as atividades com tecnologias 
integradas ao currículo escolar visam à for-
mação dos indivíduos em uma perspectiva 
instrumental e de desenvolvimento pessoal e 
social. A esse respeito, Costa (2010) destaca:

[...] numa perspectiva instrumental — in-
divíduos mais bem equipados para as exi-
gências do mundo do trabalho e da vida 
em sociedade —, quer sobretudo numa 
perspectiva de desenvolvimento pessoal 
e social — indivíduos intelectualmente 
mais fortes e socialmente mais autônomos 
e participativos.

Avaliação por pares em uma 
perspectiva curricular baseada em 
competências

A avaliação da aprendizagem dos estu-
dantes, no ensino baseado em competências, 
apresenta-se de forma processual. A esse res-
peito, destaca-se:

A avaliação na escola deve se dirigir a todo 
o processo de ensino e aprendizagem e, 
portanto, não apenas aos resultados que 
os alunos obtiveram, mas a qualquer uma 
das três variáveis fundamentais as quais 
intervêm no processo de ensino e apren-
dizagem, ou seja, as atividades que os pro-
fessores promovem, as experiências que os 
alunos realizam e os conteúdos de aprendi-
zagem, pois as três são determinantes para 

a análise e a compreensão de tudo o que 
ocorre em qualquer ação formativa. (Za-
balla & Arnau, 2010)

Nessa perspectiva, a avaliação apresen-
ta uma dimensão multilateral, na qual pro-
fessor e alunos avaliam uns aos outros. Sendo 
assim, destaca-se a avaliação por pares, que 
tem como uma de suas vantagens a de pro-
porcionar uma avaliação colaborativa e parti-
cipativa entre os estudantes.

Através das interações, cada aprendiz tem 
a liberdade de expor suas ideias, compar-
tilhar entendimentos e questionamentos, 
sendo um participante ativo e responsá-
vel pela sua própria aprendizagem e pela 
aprendizagem do grupo. Assim, valoriza-se 
a participação do aprendiz e suas compe-
tências em resolver problemas. (Fuks et al, 
2006, apud Ugulino et al, 2009)

A ideia subjacente à distribuição ale-
atória na avaliação por pares é baseada na 
distribuição normal, em que diferenças in-
dividuais são reduzidas quando se aumenta 
o número de avaliações (Russell & Airasian, 
2012). Alguns investigadores defendem que 
as diferenças entre avaliadores são uma re-
presentação fiel do mundo real, e este é outro 
argumento a favor da utilização de avaliação 
por pares (Goda & Reynolds, 2010). 

Embora haja uma certa relutância em 
utilizar avaliação por pares como método de 
avaliação somativa, a sua utilização em ativida-
des de avaliação formativa tem demonstrado 
grandes potenciais pedagógicos (Black & Wi-
liam, 1998; Gielen, Dochy, & Onghena, 2011).

Outra razão para abordar a avaliação 
por pares é o fato de que ela pode ser empre-
gada nos diversos tipos de modalidades de 
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ensino: presencial, semipresencial e a distân-
cia. Nesse propósito, sua utilização reveste-se 
de maior importância quando empregada 
em ambientes virtuais de aprendizagem não 
só por retirar do professor a exclusividade de 
sua realização, mas, também, por ser um ex-
celente recurso, que possibilita aos próprios 
alunos se avaliarem mutuamente com base na 
participação e na colaboração de cada um.

Diante do exposto, pretende-se no pró-
ximo tópico sugerir aos docentes, conside-
rando uma proposta construtivista de ensino, 
o uso do Moodle Workshop, que possibilita 
aos alunos a realização da avaliação de seus 
pares. A esse respeito, destaca-se:

[...] as tecnologias deverão ser instrumentos de 
trabalho dos alunos, que as utilizam para auxi-
liar o processo de aprendizagem. Isto implica, 
necessariamente, que as tecnologias sejam en-
quadradas em ambientes de aprendizagem de 
natureza construtivista, nos quais os alunos se 
envolvem ativamente no processo de constru-
ção do conhecimento. (Costa et al, 2012)

Moodle Workshop
Para a abordagem da ferramenta em 

questão, é necessário, inicialmente, apresentar o 
software Moodle por ser um dos ambientes virtu-
ais de aprendizagem (AVA) mais utilizados atual-
mente em todo o mundo. Inicialmente, destaca-
-se o seu caráter de gratuidade e acesso livre, seja 
através da internet ou de uma rede local, por to-
dos aqueles que o desejarem utilizar.

Dentre os potenciais pedagógicos do 
Moodle, destaca-se a possibilidade de criação 
de cursos, integrando a eles diversas tecnolo-
gias que possibilitam a comunicação e a inte-
ração de forma síncrona (em tempo real) e as-
síncrona (em tempo diferido), com destaque 

para a ferramenta Workshop (Laboratório de 
Avaliação, na versão em português).

O Moodle Workshop é uma evolução 
doutra ferramenta de ensino disponível para 
plataformas Moodle, que se chama Assignment 
(Moodle, 2016c) e estende a sua funcionalidade 
em várias dimensões. Enquanto o Assignment 
apenas permite ao professor definir instruções 
para a tarefa e, ao aluno, submeter o trabalho, o 
Moodle Workshop permite avaliações por parte 
do formador, autoavaliação, avaliação por pares 
e a combinação das anteriores. As configurações 
desta ferramenta vão mais além e permitem a 
definição de pesos a atribuir à avaliação do pro-
fessor e às avaliações dos pares (Moodle, 2016).

O objetivo pedagógico dessa ferramenta 
reside em proporcionar a avaliação por pares 
em um ambiente virtual projetado para cursos 
nas modalidades semipresencial ou on-line.

Na documentação on-line do Moodle, 
a ferramenta Moodle Workshop é apresen-
tada como tendo potencial pedagógico em 
quatro casos distintos. (Moodle, 2016). No 
primeiro caso, se for configurada na sua for-
ma mais simples, comporta-se exatamente 
como a ferramenta Assignment e permite a 
submissão de um trabalho para ser avalia-
do pelo formador. No segundo caso, a fer-
ramenta oferece uma solução para situações 
de turmas de larga escala, em que o número 
de formandos é tão grande que o formador 
não consegue avaliar todas as submissões em 
tempo útil. Neste caso, os alunos avaliam-se 
uns aos outros de forma a distribuir a tarefa 
avaliativa. O formador revê aleatoriamente 
algumas dessas avaliações para ter uma noção 
da qualidade das avaliações por amostragem. 
No terceiro caso, a ferramenta é apresenta-
da como solução para manter alto o nível de 
atenção e interesse dos formandos durante as 
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sessões em que cada aluno faz a sua apresen-
tação oral. É frequente, nesse tipo de ativida-
de, o aluno estar atento apenas a uma peque-
na fração das apresentações dos colegas. Em 
seguida, se os alunos tiverem de ir avaliar os 
colegas na plataforma Moodle, eles terão con-
dições de tomar notas mais detalhadas e estar 
mais atentos durante as apresentações dos 
colegas. No quarto caso, é apresentada como 
uma solução para tarefas focadas no aumento 
da qualidade dos produtos finais. É apresen-
tada uma proposta de dois ciclos de ativida-
des com a ferramenta em que, no primeiro 
ciclo, não há avaliação quantitativa, apenas 
comentários qualitativos de propostas de me-
lhoramento. Em seguida, o formador coloca 
manualmente a atividade na primeira fase, e 
é dado tempo aos alunos para fazer uma se-
gunda submissão, agora melhorada. Os mes-
mos avaliadores avaliam agora os trabalhos 
quantitativamente. Neste estudo, destacamos 
a aplicação da ferramenta nos dois últimos 
casos de estudo, em que cada aluno avalia o 
trabalho dos colegas de forma objetiva e dá o 
feedback construtivo. Assim, são objetivos es-
pecíficos da atividade a análise critica sobre os 
trabalhos realizados na temática selecionada 
e a reflexão profunda sobre propostas de me-
lhoramento. Conclui-se que o nível cognitivo 
exigido para completar a tarefa é de elevada 
relevância pedagógica. 

A ferramenta Workshop é gratuita e se 
encontra disponível em 12 línguas e parcial-
mente traduzida em mais de 130 idiomas, sendo 
considerada com elevado nível de acessibilidade. 

A “literacia digital” dos formadores é de 
extrema relevância quando se fala da integra-
ção de tecnologias no currículo. A esse respeito, 
segundo Papert (2001, apud Maltempi, 2005),

[...] tecnologia não é a solução, é somente 
um instrumento. Logo, a tecnologia por si 
não implica uma boa educação, mas a fal-
ta de tecnologia automaticamente implica 
uma má educação.

A configuração da ferramenta Moodle 
Workshop implica alguns conhecimentos básicos 
de Moodle e requer pouco tempo de aprendi-
zagem para sua operacionalização. No entanto, 
há documentação disponível, e não é necessário 
que o formador possua conhecimentos de pro-
gramação. Conclui-se, assim, que o nível de difi-
culdade de sua utilização é médio-alto. 

O elevado número de parâmetros de 
configuração traduz-se em uma grande ver-
satilidade da ferramenta, que pode ser con-
figurada para elevado nível de automatismo 
ou baixo automatismo e elevado grau de par-
ticipação do formador. Outra vertente de ver-
satilidade é a forma como a avaliação é reali-
zada, que pode utilizar rubricas, quantitativo 
(utilizando o número de erros) ou ainda qua-
litativo (utilizando comentários descritivos). 
Devido a esses fatores, conclui-se que a ferra-
menta tem um nível de flexibilidade elevado.

Proposta de integração da ferramenta 
Moodle Workshop

Neste estudo, propõe-se que a ferramen-
ta Moodle Workshop seja utilizada como ferra-
menta de avaliação formativa em contextos de 
formação de adultos como forma de permitir a 
avaliação por pares. Cada elemento da grelha 
de avaliação da atividade corresponde a uma 
das competências listada como objetivo for-
mativo para o curso. Para cada competência, a 
rubrica de avaliação determina o desempenho 
esperado para cada nível de competência. Em-
bora a avaliação somativa possa ser feita seguin-
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do essa técnica, há que ter em conta que, para 
o fazer, é necessário aumentar o número de 
avaliações por trabalho, e isso sobrecarregaria 
os alunos com avaliações, perdendo-se, a certa 
altura, a essência do exercício devido a fa-
diga de avaliação por parte dos forman-
dos ou ainda pelo estigma de descrédito 
profissional deste tipo de avaliação (Wil-
son, Diao & Huang, 2015).

Diante do exposto, propõe-se uma 
atividade em que cada aluno tem de pro-
duzir um ensaio acerca de uma temática 
dada na aula e o submetam na ferramen-
ta. Num segundo momento, cada aluno 
deve voltar à ferramenta para avaliar os 
seus pares e, em um momento final, vol-
tará pela terceira vez à ferramenta para 
analisar a apreciação do seu trabalho pe-
los pares. As ilustrações das Figuras 1 e 
2 representam a dinâmica proposta entre 
três formandos (Ana, Bob e Charlie), que 
se avaliam uns aos outros.

A estrutura da ferramenta Moodle 
Workshop apresenta cinco fases (Moodle 
2016b), como se pode ver na Figura 3: uma 
fase de preparação, três fases operacionais 
e a fase de encerramento. Na primeira fase 
definem-se todos os parâmetros da ferra-
menta, incluindo instruções para os alunos, 
as datas limites e a rubrica a utilizar para ava-
liação, que tem o formato de um formulário. 

Na segunda fase, cada aluno escre-
ve o ensaio e submete-o na plataforma, 
de acordo com a dinâmica ilustrada na 
Figura 1. Quando todos tiverem sub-
metido, o sistema distribui os trabalhos 
submetidos pelos alunos inscritos sem 
que cada um fique com o seu próprio 
trabalho. Embora se possa fazer este pas-

so manualmente, propomos o automatismo 
para reduzir a carga administrativa do forma-
dor e aumentar a objetividade do exercício. 

Figura 1 – Diagrama de interação durante a fase de submissão
Fonte: Moodle, 2016b

Figura 2 – Diagrama de interação durante a fase de avaliação por pares
Fonte: Moodle, 2016b
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Na terceira fase, cada aluno revê dois 
ensaios e classifica-os de acordo com a rubri-
ca definida para a atividade de acordo com a 
dinâmica ilustrada na Figura 2. É importante 
instruir os alunos para darem feedback cons-
trutivo narrativo com vista a ajudar os colegas 
a entenderem os pontos onde o trabalho deve 
ser melhorado. O formador pode redistribuir 
os trabalhos por outros alunos caso haja desis-
tências ou alunos com dificuldades técnicas. 

A quarta fase é atingida quando todas 
as avaliações estiverem feitas. O professor ob-
serva as avaliações efetuadas pelos alunos e 
os cálculos das médias das classificações rea-
lizados automaticamente pelo sistema e tem 
possibilidade de intervir.

Quando o formador der por terminada 
a fase de avaliação, chega-se à quinta e última 
fase, na qual cada aluno tem acesso à sua clas-
sificação e ao feedback acerca do seu trabalho.

A atividade proposta direciona-se a um 
contexto de formação de adultos pelo fato de 
se presumir que esse público possui um nível 
de maturidade mais elevado. Nesse sentido, 
apresentam-se dois fatores justificativos: a 
complexidade cognitiva associada à avalia-
ção dos trabalhos com base em uma rubrica 

por competências é elevada; a interação en-
tre formandos é dependente do feedback que 
cada um poderá proporcionar ao outro. Nes-
se sentido, indivíduos com experiência pro-
fissional terão certamente mais a partilhar 
que jovens ou crianças inexperientes. Não 
obstante, a experiência com públicos mais jo-
vens poderá trazer também bons resultados. 

O papel do formador nessa proposta é 
mais ativo na preparação da atividade em que 
tem de definir as instruções para os alunos bem 
como a grelha de avaliação com a respectiva 
rubrica. A comunicação do funcionamento da 
atividade é fundamental para o sucesso da mes-
ma. No relato de um caso de implementação 
pela University College London, são propostas 
várias formas de melhorar a atividade de ava-
liação por pares, utilizando Moodle Workshop 
através da explicação da atividade e do esclare-
cimento dos seus objetivos (Vogel, 2015).

Assim que a fase de preparação está 
concluída, o formador distancia-se e assume 
um papel de observador, acompanhando e 
controlando os acontecimentos, podendo in-
tervir para ajudar os formandos que tenham 
dúvidas ou não estejam a interagir com os co-
legas como seria esperado.

Figura 3 – As cinco fases da ferramenta Moodle Workshop
Fonte: Moodle, 2016b
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Conclusão

O ensino por competências surge como 
resposta às necessidades de formação dos ci-
dadãos atuais em um contexto marcado pelo 
acelerado fluxo de informações e transforma-
ções tecnológicas. O seu potencial pedagógi-
co visa à superação das propostas de ensino 
tradicionais na medida em que se centra em 
fornecer uma educação integral aos sujeitos, 
tendo por base o desenvolvimento de conhe-
cimentos, habilidades e atitudes, que, mobili-
zados em conjunto, possibilitarão aos mesmos 
responder aos desafios do século XXI.

Nesse propósito, cabe às escolas milita-
res, em geral, e aos professores e instrutores, 
em particular, buscar integrar as tecnolo-

gias da informação e comunicação (TIC) aos 
currículos. Dessa forma, sugere-se o uso do 
Moodle Workshop para que alunos possam 
se avaliar mutuamente.

As atividades de avaliação devem ser 
elaboradas com critérios muito bem defini-
dos pelo professor. Nesse sentido, as grelhas 
e rubricas de avaliação têm estar muito bem 
alinhadas de modo a fornecer transparência 
ao processo bem como servir de guia aos alu-
nos para avaliarem de forma mais precisa os 
trabalhos dos colegas.

Do exposto, a ferramenta terá maior 
probabilidade de impacto positivo no proces-
so ensino-aprendizagem se aplicada em con-
textos de cursos em formato semipresencial 
ou on-line.
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Introdução

A Estratégia Nacional de Defesa (END) 
estabelece, como uma das diretrizes 
para atender aos requisitos de moni-

toramento e controle, mobilidade e presença, 
que as Forças Armadas devem desenvolver 
seu repertório de práticas e de capacitações 
operacionais dos combatentes. Com esta vi-
são, sempre sob a ótica da imitação de proble-
mas militares simulados que possibilitem um 
treinamento realístico, faz-se necessária a im-
plementação de sistemas de simulação1 visan-
do ao adestramento das forças componentes. 

Para que esta diretriz possa ser atendi-
da, é necessário que se pense, por primeiro, 
em dimensionar adequadamente estes sis-
temas às necessidades reais. Isto requer um 
planejamento que enxergue não somente os 
efetivos a serem adestrados e as cifras a serem 
gastas, mas que atenda aos sete fatores deter-
minantes de uma capacidade:2 doutrina, or-
ganização, adestramento, material, educação, 
pessoal e infraestrutura; que implemente um 
processo de obtenção e manutenção de simu-
ladores a curto, médio e longo prazo; que dote 
as Forças de organizações modernas, as quais 

capacitarão militares e civis na manutenção e 
operação dos seus sistemas de simulação; que 
crie órgãos capazes de realizar a sua gestão; e 
que seja integrado por sistemas flexíveis e mo-
dulares, de modo a atender às necessidades de 
treinamento das forças nos diversos ambientes 
operacionais em que possam ser empregadas. 

O uso de simulação para o treinamento 
acelera o processo de aprendizagem e permi-
te um incremento na operacionalidade e na 
prontidão das Forças. A necessidade de pre-
servação do meio ambiente, a restrição dos 
campos de instrução, logística, a economia 
de insumos do preparo (ração, combustível e 
munição, entre outros) e o elevado custo para 
deslocar as unidades para o adestramento 
apontam para a utilização de simuladores no 
treinamento de militares em atividades espe-
cíficas, como alternativa de enorme relevância.

Diversos países se utilizam de simulado-
res para aperfeiçoar e manter o preparo de seus 
militares. Este modelo de treinamento mostrou 
ser altamente eficaz, com resultados que com-
pensam sobremaneira os investimentos. No 
plano nacional, existe um significativo hiato 
tecnológico em relação a outros países, no que 
diz respeito à simulação militar para o preparo 
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conjunto de suas Forças Armadas, em particu-
lar no nível operacional. Essa falta de priorida-
de não se justifica, pois o nível operacional é o 
responsável por transformar em ações táticas 
os objetivos estratégicos. O sucesso da execu-
ção dos planejamentos operacionais é essencial 
para atingir os objetivos estratégicos bem como 
o estado final desejado pelo nível político. 

A ausência de uma estrutura no Ministé-
rio da Defesa (MD) que controle ou coordene 
as atividades de simulação militar se reflete na 
fragmentação do sistema de simulação militar 
da defesa em subsistemas de simulação mili-
tar de cada uma das Forças, que, por sua vez, 
priorizam o adestramento de suas capacidades 
singulares, em detrimento da capacidade con-
junta. Nas condições atuais, a simulação é apli-
cada com limitações no nível tático, mas negli-
genciada nos níveis operacional e estratégico. 

Desenvolvimento

Simulação de combate nas Forças 
Armadas

Segundo o Glossário das Forças Arma-
das do MD (BRASIL, 2015, p. 253), simulação 

é a representação de um evento, ou uma 
sucessão de eventos inter-relacionados, me-
diante utilização de modelos que reprodu-
zam com fidelidade o comportamento da-
quilo que retratam.

Complementando esta ideia, Gomes 
(2002, p.20) afirma que simulação é um

termo normalmente empregado conjunta-
mente com modelagem. Assim, a simulação é 
a prática de um modelo, sendo, portanto, ape-
nas o exercício de abstração da realidade.

Nas últimas décadas do século XX, 
ocorreu uma revolução na tecnologia da in-
formação, a qual impactou diretamente a 
conduta das operações militares no contexto 
mundial. Nesse período, surgiram sofisticados 
sistemas de informática, protocolos de comu-
nicação e os programas de computador, que 
permitiram o desenvolvimento da simulação. 

Diversos setores da sociedade aprovei-
taram essa revolução tecnológica para evoluir 
suas capacidades. No setor da Defesa, não foi 
diferente. Dessa forma, a atividade de simu-
lação empregada para simular a guerra, ou 
qualquer outro evento em que as Forças Ar-
madas podem ser envolvidas em um conflito, 
é chamada de simulação de combate.

O manual MD35-G-01, ao definir sis-
temas de simulação, realiza sua divisão em 
três tipos ou modalidades: a viva; a virtual; e 
a construtiva. 

O Exército Brasileiro, em seu Caderno 
de Instrução sobre Emprego de Simulação, 
define seu sistema de simulação como:

o conjunto de recursos humanos, instala-
ções, aplicativos e equipamentos de simu-
lação empregados no adestramento, trei-
namento, instrução, ensino militar e no 
suporte à tomada de decisão. Sua finalidade 
é gerenciar as ações necessárias à obtenção, 
ao emprego e ao ciclo de vida dos diversos 
tipos de simuladores e os processos corre-
latos, como a interoperabilidade entre os 
simuladores e o emprego dos campos e dos 
centros de instrução e de adestramento. 
(BRASIL, 2016 - EB70-CI-11.405, p. 2.1)

O mesmo manual (2016, p. 3-2) men-
ciona que uma das tarefas mais árduas em 
simulação está em determinar se o modelo 
proposto retrata com fidedignidade o sistema 
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em estudo e que, para alcançar esta meta, é 
recomendada a observância de três preceitos 
básicos, que são: verificação, validação e im-
plementação de confiabilidade.

O manual ainda define que (2016, p. 
4-1) a simulação é um método técnico, que 
possibilita representar artificialmente uma 
atividade ou um evento real, por meio de um 
modelo. Menciona, ademais, que, com o au-
xílio de um sistema informatizado, mecânico, 
hidráulico ou de sistemas combinados, a si-
mulação reproduz as características e a evolu-
ção de um processo ao longo do tempo. 

A simulação viva, segundo o mesmo 
manual, é aquela executada nas condições de 
campanha, com participação de pessoas reais, 
operando sistemas reais, tais como armamen-
tos, equipamentos, aeronaves, viaturas, entre 
outros. Essa modalidade faz intenso uso de 
aparelhos simuladores para avaliar os resul-
tados dos combates. 

A simulação virtual, ainda segundo o 
mesmo manual, acontece quando tropas ou 
guarnições reais operam equipamentos si-
muladores imitando os sistemas reais. Esta 
modalidade substitui sistemas de armas, veí-
culos, aeronaves e outros equipamentos cuja 
operação exija elevado grau de adestramen-
to, ou que envolva riscos e custos elevados 
para operar. Tem como objetivo a proficiên-
cia técnica, sem a exposição aos riscos reais. 

As simulações construtivas, segundo o 
mesmo manual, são aquelas que ocorrem no 
ambiente de computadores, com uso alterna-
tivo de tabuleiros, cartas temáticas ou outros 
meios auxiliares que possibilitem o estudo de 
situação ou a tomada de decisão em situações 
complexas. São modelados, entre outros, as 
tropas; o ambiente geográfico; os efeitos dos 

armamentos sobre os diversos tipos de alvos; 
os movimentos; e as condições meteorológi-
cas. As simulações desse tipo são mundial-
mente conhecidas como jogos de guerra. É o 
tipo de simulação recomendado para o adestra-
mento no nível unidade e superiores, podendo 
atingir o mais alto nível: uma força conjunta, 
dentro de um teatro de operações (TO).

O Brasil não possui uma política de apli-
cação centralizada da simulação de combate, 
sendo seu emprego realizado de forma singu-
lar pelas Forças Armadas. O atual sistema de 
simulação de combate da Defesa é fragmenta-
do nos sistemas de simulação de combate das 
Forças Armadas, as quais vêm priorizando o 
adestramento de suas capacidades singulares, 
em detrimento da capacidade conjunta.

Para mudar este cenário, o Ministério 
da Defesa, visando à possível integração entre 
os sistemas de simulação das Forças singula-
res, estabeleceu, por meio da Portaria Nor-
mativa Ministerial Nº 1.873 (BRASIL, 2013), 
que estes devem possuir como requisito seu 
emprego sob um sistema integrador de uso 
internacional (high level architeture – HLA).

Com recursos cada vez mais escassos, 
cada Força prioriza a capacitação de seus 
próprios meios, e o treinamento conjunto 
com emprego de simulação passa a ser fei-
to somente em ocasiões pontuais, como de-
monstrações ou manobras curtas, sem que, 
com isso, ocorra a necessária interação entre 
elas. Até a presente data, não existe qualquer 
estrutura no MD que coordene as atividades 
de simulação de combate. Os meios de simu-
lação de combate estão desenhados, na sua 
maioria, para atender a necessidades pontu-
ais, sem pensar em uma interação. 

Entre as Forças Armadas, a interação 
por meio da simulação de combate só ocorre 
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uma vez por ano, em um exercício de estado-
-maior conjunto, realizado pelos alunos da Es-
cola de Comando e Estado-Maior do Exército 
(ECEME), da Escola de Guerra Naval (EGN) 
e da Escola de Comando e Estado-Maior da 
Aeronáutica (ECEMAR) e pelos estagiários do 
Curso de Estado-Maior Conjunto da Escola 
Superior de Guerra (CEMC/ESG), no qual 
somente há a possibilidade de participação de 
algumas dezenas de militares. Não há, portan-
to, no ambiente conjunto — uma vez que o 
AZUVER envolve todos os alunos/estagiários 
das quatro escolas —, um sistema de simula-
ção que possibilite o adestramento de estados-
-maiores conjuntos, nos níveis estratégico e 
operacional. Como consequência, deixa-se de 
desfrutar as enormes vantagens que o uso de 
modo contínuo deste sistema poderia trazer. 

Atualmente, não existe qualquer estru-
tura que coordene os sistemas de simulação 
de combate do Exército Brasileiro (EB), da 
Marinha do Brasil (MB) e da Força Aérea 
Brasileira (FAB). Assim, o sistema de simu-
lação de combate da Defesa, no seu forma-
to atual, está fragmentado nos três sistemas 
correspondentes a cada Força Armada, com 
coordenação executada por cada Força, de 
forma independente das demais. 

Simulação em apoio ao treinamento e 
ao adestramento

Nas atuais campanhas militares, torna-se 
imprescindível coordenar meios navais, terres-
tres, aéreos e logísticos, entre outros. A sinergia 
que o conjunto desses meios pode proporcio-
nar é um dos principais fatores de sucesso ou 
fracasso no combate moderno. Partindo desta 
visão, as operações conjuntas são operações 
militares que envolvem ponderáveis meios de 

duas ou mais Forças singulares e se caracteri-
zam pela grande necessidade de integração no 
planejamento e coordenação das ações.

No Brasil, as operações conjuntas 
são realizadas pelo MD, por meio do Es-
tado-Maior Conjunto das Forças Armadas 
(EMCFA). Desde 2002, mais de trinta opera-
ções conjuntas foram coordenadas pelo Mi-
nistério da Defesa, na tentativa de aumentar 
a interoperabilidade e fortalecer a integração 
entre as Forças. Algumas lições aprendidas 
decorrentes destas oportunidades de operar 
conjuntamente vêm sendo implementadas ao 
longo dos últimos anos, com a publicação de 
vários manuais a fim de modernizar a Doutri-
na Militar de Defesa.

Os exercícios e operações que envol-
vem a participação integrada de militares das 
três Forças singulares são coordenados pelo 
EMCFA, órgão do MD responsável pelo pla-
nejamento estratégico e o emprego conjunto 
das FA brasileiras:

Sob planejamento e coordenação do Es-
tado-Maior Conjunto das Forças Armadas 
(EMCFA), efetivos da Marinha, do Exército 
e da Força Aérea atuam de forma integrada 
em operações militares de grande enver-
gadura, conjugando esforços em torno de 
estratégias e objetivos para que as tropas 
procedam de forma flexível, versátil e com 
grande mobilidade.  Exemplos de opera-
ções militares conjuntas são as destinadas a 
garantir a segurança de grandes eventos e 
a Operação Ágata, de combate a ilícitos nas 
fronteiras brasileiras. (BRASIL, 2016)

Observa-se que o MD emprega termos 
distintos para tratar dos treinamentos, na forma 
como são realizados: faz uma distinção entre 
exercícios e operações militares. Enquanto 
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os exercícios de campanha dizem respeito 
à atividade típica de treinamento que visa a 
preparar e a avaliar organizações e doutrinas 
militares no cumprimento de tarefas opera-
cionais e missões específicas, as operações mi-
litares dizem respeito a atividades realizadas 
em missões de guerra, de segurança interna 
ou manobra militar, sob a responsabilida-
de direta de autoridade militar competente, 
conforme o Glossário das Forças Armadas. 

O EMCFA realiza, anualmente, diversos 
tipos de exercícios e operações militares con-
juntas, com a finalidade de propiciar o aprimo-
ramento das suas capacidade de interoperabili-
dade, conforme consta em seu sítio na Internet: 

O planejamento e o emprego das Forças Ar-
madas materializam-se na realização de ope-
rações e exercícios de treinamento conjuntos, 
quando militares da Marinha, do Exército e 
da Força Aérea atuam de forma integrada. As 
atividades propiciam o aprimoramento das 
capacidades de interoperabilidade das orga-
nizações militares, dando-lhes flexibilidade 
tática e estratégica e habilitando as tropas para 
uma pronta-resposta simultânea em situações 
de crise. Se, nos exercícios, o objetivo é avaliar 
e aprimorar a capacidade de resposta militar, é 
nas operações que se põe em prática a experi-
ência adquirida, a exemplo das ações destina-
das a garantir a segurança de grandes eventos 
e a proteção das fronteiras brasileiras.

Adestrar estados-maiores é muito diferen-
te de treiná-los. Vejamos o conceito de adestra-
mento, segundo o Glossário das Forças Armadas:

1. (MB/FAB) Atividade destinada a exercitar o 
homem, quer individualmente, quer em equi-
pe, desenvolvendo-lhe a habilidade para o 
desempenho eficaz das tarefas para as quais já 
recebeu a adequada instrução, e a capacitar as 
unidades a operarem eficazmente em conjun-

to. 2. (EB) Atividade final da instrução militar 
na tropa, que objetiva a formação dos diversos 
agrupamentos de homens, com equipamen-
tos e armamentos (pequenas frações, frações, 
subunidades, unidades e grandes unidades), 
para a eventualidade de emprego, como ins-
trumento de combate. (BRASIL, 2015)

Em ambas as definições, no adestramen-
to há um conceito implícito: o de preparar 
uma força constituída, que recebeu um trei-
namento inicial e que, a partir deste, passará 
a receber um treinamento coletivo específico 
para execução de tarefas. Cabe destacar que 
adestrar é um conceito bem mais amplo do 
que simplesmente realizar treinamentos. Re-
quer um trabalho de uma equipe constituída, 
com todo o seu ambiente de trabalho. Envol-
ve trabalho de oficiais e praças, concentrados 
em tarefa única para o cumprimento de uma 
determinada missão, ou de um conjunto de 
missões que vai tornar o estado-maior apto ao 
exercício de tarefas que lhe serão atribuídas.

Como os estados-maiores conjuntos no 
Brasil não estão constituídos desde o tempo 
de paz, normalmente são organizados esta-
dos-maiores conjuntos ad hoc, constituídos 
temporariamente para execução dos exercí-
cios e operações. Nestas ocasiões, oficiais das 
distintas forças realizam seu treinamento.

Não se pode considerar que treinamen-
tos esporádicos de estados-maiores constituí-
dos ad hoc irão efetivamente capacitar militares 
a trabalhar inseridos em um estado-maior no 
nível conjunto, pois não se trata de adestra-
mento. Para avançar neste caminho, é neces-
sário que o país esteja disposto a criar estados-
-maiores conjuntos para o exercício de tarefas 
no nível operacional, desde o tempo de paz. 

Nos países que atuam sob a égide da Orga-
nização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN), 
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existe o que se convencionou chamar estado-maior 
conjunto de alta disponibilidade, uma organização 
militar constituída, com oficiais e praças, para re-
alizar planejamentos, adestramentos e operações, 
dentro de um determinado período de tempo, 
que envolva sua mobilização, um ciclo de treina-
mento individual, um ciclo de treinamento coleti-
vo e uma desmobilização. Sem essa possibilidade 
e esta vontade, não se pode dizer que o país ades-
tra oficiais e praças para trabalhar em um estado-
-maior conjunto: são executados treinamentos, 
cujo resultado é bastante discutível, pois estes ca-
recem de um grau de compromisso e empenho 
com resultados pouco duradouros no tempo, res-
tritos à duração da operação em curso. 

No Brasil, portanto, as demandas existen-
tes até o momento são demandas de treinamento, 
restringindo-se a estas situações temporárias, nas 
quais são constituídos estados-maiores que vão re-
alizar algum tipo de operação ou exercício. Eles 
ocorrem com uma frequência média anual de três 
a seis operações, em distintas áreas do território 
nacional, segundo informou o CMG Walter Ma-
rinho, da Subchefia de Operações da Chefia de 
Operações Conjuntas (CHOC) do EMCFA. 

Importante destacar os benefícios destas 
operações: a conscientização dos militares envol-
vidos sobre a necessidade de preparação para 
atuar no nível conjunto, a criação de uma cultura 
de adestramento conjunto, a possibilidade de se 
coletarem lições aprendidas, a geração de conhe-
cimento mútuo entre as forças, além da possibi-
lidade de se testar e validar a doutrina em vigor. 

Outra demanda importante são os treina-
mentos realizados nos cursos regulares da ESG, 
da ECEME, ECEMAR e EGN, todos visando à 
capacitação de oficiais para atuar de modo con-
junto. Nestas escolas, são realizados exercícios 
para se entender como funciona a tomada de 
decisão no nível operacional. 

Cabe destacar que, em se tratando de pra-
ças, ainda há uma lacuna em cursos de capacitação 
para atuar em um estado-maior conjunto, sendo 
o tema abordado de modo superficial (apenas ins-
truções teóricas) em cursos de aperfeiçoamento 
para sargentos, como ocorre na Escola de Aper-
feiçoamento de Sargentos do Exército (EASA).

As demandas apresentadas justificam, por 
si sós, a necessidade de um sistema de simulação 
para apoio ao treinamento e ao adestramento con-
juntos, para melhorar a eficiência e a qualidade 
dos treinamentos e para torná-los mais desafiado-
res. Obviamente, os recursos a serem investidos, 
sejam humanos ou materiais e orçamentários, 
precisam estar adequados à nossa realidade atual, 
aos objetivos propostos e àquilo que se quer alcan-
çar, a curto, médio e longo prazo. 

Segundo Morgero (MORGERO, 2016, 
p.118), nos cursos de comando e estado-maior 
de países europeus, são aplicados exercícios 
conjuntos no nível operacional. Segundo o 
autor, há uma clara divisão dos modelos de 
treinamento adotados:

Em todos os países investigados, ficou bas-
tante clara a divisão dos jogos de guerra do 
nível operacional em dois tipos distintos: 
didáticos, com a finalidade de ensinar, ava-
liar e consolidar conhecimentos aprendidos 
pelos alunos das escolas militares; e analíti-
cos, para validar e testar novas doutrinas, e 
treinar integrantes dos comandos operacio-
nais conjuntos. (MORGERO, 2016)

Pode-se afirmar que as demandas do 
EMCFA são, basicamente, de jogos de guerra 
do tipo analítico, e as demandas das escolas 
são do tipo didático. Nada impede, entre-
tanto, o entrecruzamento entre estas duas 
demandas, dado que se pode utilizar, em 
determinados momentos, uma ferramenta 
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didática para propiciar o treinamento dos 
estados-maiores que vão participar de uma 
determinada operação, e que se podem en-
volver os alunos das escolas militares em uma 
única operação, como é feito no AZUVER. 

Quanto à estrutura requerida, estas são 
distintas. Menciona o referido autor (Ibidem, 
p.11 e 120) que países europeus realizam 
exercícios no nível operacional com estados-
-maiores conjuntos e multinacionais, além de 
realizar exercícios nas suas escolas de coman-
do e estado-maior. As simulações são realiza-
das por meio do emprego de especialistas e de 
sistemas computacionais (ibidem, p.140), sen-
do que cada país se adapta à sua realidade. O 
Reino Unido, por exemplo, emprega somente 
especialistas e tabuleiros. Outros empregam 
sistemas computacionais mesclados com tabu-
leiros, para alguns de seus sistemas.

Bryner (2016) defende que os jogos de 
guerra devam seguir um modelo bastante 
simplificado e cujo desenho deve tomar pou-
co tempo e esforço para ser realizado. Defen-
de a adoção de jogos de tabuleiro, em particu-
lar quando os exercícios envolvem múltiplos 
atores, permitindo a exploração de múltiplos 
desafios nos espectros diplomáticos/militares/
de informações/econômicos. Menciona, ade-
mais, que este modelo tem sido empregado 
com sucesso nos cursos de altos estudos do 
Exército dos Estados Unidos da América — 
na US Army War College e na Universidade 
de Defesa (National Defense University).

O modelo mais simples, com jogos de 
tabuleiro, pode ser uma boa saída para as de-
mandas do MD: entretanto, não dispensa uma 
preparação acurada, com um trabalho de espe-
cialistas, integrados por um trabalho coordena-
do e em equipe, fazendo com que os eventos 

ocorram dentro de um marco temporal coeren-
te e executável. Este tipo de exercício no nível 
operacional já foi realizado em 2014 no AZU-
VER, como explicita Morgero (2016, p.100):

No ano de 2014, pela primeira vez, a estru-
tura do AZUVER contou com uma DIREX 
exclusivamente vocacionada para a arbitra-
gem do nível operacional. Instrutores e alu-
nos, especialistas em áreas específicas, foram 
selecionados para compor essa DIREX. Es-
ses militares eram especializados em assun-
tos como inteligência, comando e controle, 
logística, comunicação social, operações de 
apoio à informação e assuntos civis, entre 
outros. Assim, os resultados das decisões e 
ações realizadas no nível Operacional foram 
avaliados e arbitrados pela DIREX do nível 
Operacional, o que resultou em um grande 
avanço no realismo do Jogo de Guerra.

A adoção de um modelo mais comple-
xo, isto é, envolver todos os comandos com-
ponentes em uma única ferramenta com-
putacional, vai requerer uma ferramenta 
exclusiva, ou um simulador construtivo dedi-
cado a simular e fornecer os dados das forças 
componentes, com especialistas capazes de 
realizar a simulação e dedicando-se a esta fer-
ramenta quase que de modo exclusivo. Um 
investimento pesado, mas que pode possibili-
tar um retorno muito interessante.

Um modelo existente no mercado é o 
Joint Theather Level Simulator (JTLS). Essa fer-
ramenta permite a modelagem de ações navais, 
terrestres, aéreas e em ambientes interagências. 
Na sua versão mais recente (4.1.3.0), o jogo per-
mite simular, de forma detalhada, atividades de 
inteligência, operações de apoio à informação e 
logística. Durante a etapa de planejamento, os 
jogadores devem decidir sobre a alocação de 
recursos para o cumprimento das missões. Na 
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fase de execução, os responsáveis devem contro-
lar as atividades e podem influenciar ou mudar 
atitudes de acordo com a evolução dos acon-
tecimentos. Segundo Morgero (2016, p.102), 
o jogo vem sendo empregado com finalidades 
educacionais e analíticas, além de ser uma fer-
ramenta de análise de planejamento.

Por conta de suas possibilidades, o JTLS é 
amplamente empregado para simulações 
construtivas do nível operacional por forças 
militares dos EUA e da OTAN. A partir de 
1996, foi autorizada a comercialização do 
jogo para outros países. No ano de 2014, Aus-
trália, França, Grécia, Itália, Japão, Coreia do 
Sul, Paquistão, Noruega e Turquia são alguns 
dos principais países que empregavam a tec-
nologia do JTLS em exercícios de simulação 
do nível operacional. (Morgero, 2016)

Alternativas ao JTLS poderiam ser a 
contratação de empresa nacional para o de-
senvolvimento de um simulador construtivo 
no nível operacional ou a busca de soluções 
junto a países que realizam simulações con-
juntas com simuladores desenvolvidos por 
eles próprios, como é o caso da Argentina, no 
treinamento de operações de paz. 

O Comando de Operações Terres-
tres (COTER) realizou, até o ano de 2015, a 
customização do jogo de guerra Sword, que 
passou a denominar-se COMBATER. Este si-
mulador construtivo vem sendo utilizado com 
êxito pelo Exército Brasileiro para simulação 
nos níveis divisão e brigada. A experiência da 
customização poderia ser aproveitada, am-
pliando-se a ferramenta para os níveis de força 
componente, e ainda integrando-se os simula-
dores construtivos utilizados pela Marinha do 
Brasil. As capacidades e requisitos de tal sistema 
foram objetos da tese apresentada por Morge-

ro (Morgero, 2016). Cabe destacar o brilhan-
te trabalho realizado, em que o autor descre-
ve os requisitos operacionais que o simulador 
construtivo deve ter, baseado na experiência 
de militares brasileiros que participaram em 
treinamentos no Brasil e no exterior. 

No entender deste autor, construir 
um simulador construtivo com os requisitos 
já apresentados por Morgero, integrando os 
simuladores construtivos atualmente em uso 
nas Forças, que, por imposição da Portaria 
Normativa Ministerial Nº 1.873 (BRASIL, 
2013), devem possuir como requisito seu em-
prego sob um sistema integrador de uso in-
ternacional (high level architeture – HLA), seria 
a solução ideal a médio e longo prazo. 

Conclusão

Preparar as Forças para sua atividade 
fim sempre foi e será o grande desafio para 
as Forças Armadas de um país. O emprego 
da simulação de combate para o adestramen-
to de forças vem sendo ampliado nos últimos 
anos, com a disponibilização de meios cada 
vez mais eficazes e modernos.

Em nosso país, torna-se necessário re-
pensar a política de investimento nestes meios 
para melhorar qualitativamente o treinamen-
to e o adestramento dos quadros das Forças 
Armadas, para que possam gerar melhor re-
lação custo-benefício dos investimentos. 

A criação de oportunidades para propi-
ciar o treinamento de estados-maiores no ní-
vel conjunto poderia contribuir sobremaneira 
com esta finalidade, fazendo com que as Forças 
singulares deixem de pensar isoladamente em 
seu adestramento, e passem a interagir de 
modo mais frequente e com maior qualidade. 
A própria criação das estruturas necessárias 
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para viabilizá-las seria, por si só, um desafio, 
que poderia gerar maior interação do adestra-
mento entre as Forças. Exigiria uma coorde-
nação por parte do Estado-Maior Conjunto, 
no estabelecimento de uma política única para 
a simulação, gerando a necessária sinergia na 
constituição de tão grandioso projeto.

As bases para a construção de um siste-
ma de simulação conjunto já estão lançadas: 
existem projetos importantes em andamento 
nas Forças singulares, há estruturas dedica-
das a estas atividades, há conscientização so-
bre sua importância e há quadros motivados 
com alguma experiência na área.

O presente trabalho buscou descortinar 
todo o cenário existente no âmbito nacional, 
no que tange à simulação de combate. Ao tra-
çar este panorama, percebe-se que muito já se 
avançou, mas que chega o momento em que o 
protagonismo do Estado-Maior Conjunto e do 

Ministério da Defesa traria a necessária sinergia 
para que projetos na área avançassem, aumen-
tando as oportunidades de interação entre as 
Forças, melhorando consideravelmente a quali-
dade do adestramento conjunto. 

Não se pretendeu esgotar o assunto, e as 
medidas listadas, de curto, médio e longo prazo, 
vão depender de vários fatores. O mais impor-
tante e principal objetivo do trabalho foi criar a 
consciência de que se deve avançar. Melhorar a 
qualidade do adestramento de cada Força Com-
ponente e das Forças, como conjunto, é uma 
tarefa que exige coordenação, investimento e 
modernidade. Com esta finalidade, portanto, 
a implantação de um sistema de simulação no 
nível conjunto é um importante caminho a per-
correr. Conjugar esforços com esta finalidade, 
no momento em que o Brasil desponta como 
um importante ator no cenário estratégico in-
ternacional, é absolutamente fundamental.
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Introdução

O Curso de Comandante de Unidade 
de Logística (precedido do Estágio 
de Idioma Alemão) foi realizado no 

período de abril de 2017 a janeiro de 2018. 
Tal curso consiste em duas fases distintas: a 
preparação no idioma alemão e o curso pro-
priamente dito.

A primeira parte acontece na cidade de 
Hürth e é destinada à habilitação no idioma 
alemão por parte dos militares designados 
para realizar cursos nas Forças Armadas da-
quele país. Os padrões estabelecidos de apro-
veitamento seguem o modelo adotado pela 
Organização do Tratado do Atlântico Norte 
(OTAN), que serviu de base para a atual sis-
temática de credenciamento linguístico do 
Exército Brasileiro.

A segunda parte consiste em um Cur-
so Prático (Pratikum) em uma organização 
militar (OM) do Exército Alemão, ou, como 
no meu caso, em OM das Forças Armadas 
Alemãs. O objetivo dessa fase é vivenciar as 

rotinas de trabalho das unidades e subunida-
des (SU), suas particularidades e formas de 
emprego. Isso permite que o oficial conheça 
novas perspectivas e agregue valor à sua per-
cepção na condução de missões futuras.

Desenvolvimento

Preparação
Por ocasião do recebimento das primei-

ras informações sobre a designação, o ideal 
é procurar um curso de alemão para iniciar 
a preparação, mesmo considerando-se que a 
primeira parte do curso consiste em um está-
gio naquele idioma. A realização de aulas em 
regime de ensino a distância com professores 
particulares é uma boa opção devido à escas-
sez de cursos de alemão na maior parte das 
cidades brasileiras.

Ao receber a informação de que o cur-
so havia sido adiado e que isso permitiria a 
realização do 1º turno do Estágio Intensivo 
de Idioma Alemão (EII/Alemão), no Centro 
de Instrução de Idiomas (CIdEx), foi feita a 
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solicitação de matrícula à Assessoria 1 do Ga-
binete do Comandante do Exército (A1/Gab 
Cmt Ex) e à Diretoria de Controle de Efeti-
vos e Movimentações (DCEM). A solicitação 
foi atendida, e o EII/Alemão foi conduzido de 
forma semelhante ao que ocorreu na Escola 
de Idiomas na Alemanha. Dessa forma, o EII/
Alemão serviu de ambientação, permitindo a 
realização do estágio de idiomas na Alema-
nha em melhores condições.

Imagem e conceito do Exército 
Brasileiro e do país

A percepção sobre a imagem do Exérci-
to Brasileiro por parte dos alemães pôde ser 
notada em dois momentos distintos: na Es-
cola de Idiomas e posteriormente, na tropa, 
onde foi realizada a segunda parte do Curso.

Na Escola de Idiomas, o Exército 
Brasileiro goza de uma imagem excelente. 
Certamente devido ao histórico dos milita-
res que lá estiveram realizando os cursos 
de idiomas, como preparação para o LGAI 
(Lehrgänge General-Admiralstabsdienst 
International) — o Curso de Comando das 
Forças Armadas Alemãs — ou para os de-
mais cursos. O ótimo aproveitamento obti-
do nos estágios e o excelente relacionamen-
to que os militares vêm estabelecendo com 
o pessoal da escola (corpo docente e discen-
te) ao longo dos anos fazem com que o “Sta-
ff ” da Seção de idiomas e a escola como um 
todo associem o Exército Brasileiro a uma 
imagem de sucesso e profissionalismo.

Já na tropa, onde foi realizada a 2ª 
parte do curso, os militares pouco conhe-
ciam sobre as Forças Armadas brasileiras. 
Até mesmo por isso, foi solicitada a apre-
sentação de um rápido briefing sobre as 

FFAA brasileiras. Além disso, houve ques-
tionamento por parte dos militares alemães 
sobre como determinada tarefa ou proce-
dimento era feito pelas nossas FFAA. Por 
muitas vezes, os procedimentos adotados 
no Brasil eram semelhantes aos procedi-
mentos adotados pelos alemães, causando 
a impressão de que, por realizarmos certas 
tarefas de forma semelhante, tendemos a 
obter os mesmos resultados.

Já a imagem do Brasil foi associada à 
de um país grande e bonito, com gente ale-
gre e festeira, mas assolado por violência, 
por escândalos políticos e por uma crise so-
cioeconômica. Essa percepção triste sobre o 
Brasil foi reforçada pelas notícias veiculadas 
na mídia alemã, que mostraram os recentes 
acontecimentos no nosso país.

Primeira fase – estágio de idiomas
A primeira parte da missão desenvol-

veu-se durante aproximadamente seis meses 
em Hürth, na Bundessprachenamt (BSpA) 
— a Escola de Idiomas. Lá foi realizado o es-
tágio juntamente com militares de diversas 
nações-membro e nações aliadas da OTAN e 
da União Europeia (UE). Em números atuais, 
83 países têm frequentado a escola com o in-
tuito de aprender alemão para prosseguirem 
em seus respectivos cursos.

Durante a realização do estágio, 
por uma feliz coincidência, também ocor-
reu um grande estágio de português para 
militares alemães que iriam cumprir di-
versas missões em países lusófonos (Por-
tugal, Brasil, Congo) e para policiais dos 
aeroportos que têm como missão receber 
e controlar a entrada de pessoas que falam 
português na Alemanha. 
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A oportunidade de travar contato e 
formar grupos de estudo com estes milita-
res potencializou o aprendizado do idioma 
e da cultura alemã, não só para os milita-
res brasileiros, como também para os de-
pendentes, que puderam integrar-se com 
os dependentes dos estagiários alemães, 
criando um salutar círculo de amizade e 
ajuda mútua.

Segunda fase – Curso de Comandante 
de Unidade de Logística

Inicialmente, seguem-se informações 
gerais sobre a organização cultural da forma-
ção militar do oficial alemão.

A Companhia Operacional do Exérci-
to Alemão é considerada uma unidade tática 
(einheit). O capitão só está habilitado a coman-
dá-la nos últimos anos do posto e nos primei-
ros anos do posto de major. Vale a ressalva de 
que, para ser promovido ao posto de general, 
é preciso, em última análise, ter comandado 
uma companhia.

A formação do oficial de intendência é 
eminentemente logística, portanto não o ha-
bilita a realizar tarefas atinentes à administra-
ção pública. Cabe a ressalva de que isso não 
é um impeditivo para a execução de cargos 
como chefe de aprovisionamento ou almoxa-
rifado. Apenas retira-se do combatente a res-
ponsabilidade dos fatos públicos da adminis-
tração. Existe o entendimento de que o lugar 
de líderes é a frente da tropa.

Organização e emprego
A 2ª parte do curso — junto às Forças 

Armadas Alemãs (Bundeswehr) — ocorreu 
no 461º Batalhão Logístico (461. LogBtl), 
unidade logística pertencente à Base das 

Forças Armadas (Streitkräftebasis – SKB), 
e teve duração de 12 semanas. Lá houve a 
designação para acompanhar as rotinas de 
trabalho e instrução da 3ª Companhia de 
Suprimento (3. NaschschubKp) e, durante 
uma semana, as rotinas do Centro de Ope-
rações de Logística (EZLog).

Para fins de esclarecimento, é im-
portante destacar as diferenças conceituais 
sobre os termos empregados na Alemanha 
para definir as Forças Armadas. O termo 
bundeswehr, em uma tradução literal, refere-
-se a “defesa nacional”, ou seja, as institui-
ções e o pessoal — civis e militares — que 
trabalham em prol da defesa nacional. Tal 
definição aproxima-se mais do que conhe-
cemos como o Ministério da Defesa, mas em 
um patamar estratégico e não político. A re-
ferência às três forças (mais a SKB) faz-se 
através do termo armée.

O LogBtl 461 possui a seguinte estru-
tura operativa:

•	 Comando (Kommando);
•	 Estado-Maior (Stabs): S1 – Pessoal; S2 

– Inteligência; S3 – Operações; S4 – 
Logística; S6 – Comunicações; COAL 
(EZLog);

•	 1ª Companhia de Comando e Apoio (1. 
Versorgungskompanie);

•	 2ª Companhia de Suprimento (2. Na-
chschubskompanie);

•	 3ª Companhia de Suprimento (3. Na-
chschubskompanie);

•	 4ª Companhia de Manutenção (4. Ins-
tandsetzungskompanie);

•	 5ª Companhia de Transporte (5. Trans-
portskompanie).
A companhia na qual o curso foi realiza-

do possuía quatro oficiais, três dos quais eram 
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capitães (hauptleute) e um era 1º tenente (ober-
leutnant). Os oficiais estavam assim distribuídos:

•	 comandante (kompaniechef) – capitão 
aperfeiçoado

•	 subcomandante/oficial de operações 
(vertreter/einsatzoffizier) – capitão aper-
feiçoado;

•	 oficial de suprimento (nachschubstaffelo-
ffizier) – capitão não aperfeiçoado;

•	 comandante de pelotão de suprimento 
(zugführer NVG/EVG) – tenente.
O adjunto do comandante de Cia (Spieß) 

é o sargento mais antigo da SU (similar à fun-
ção de um ST na SU). As demais frações são 
comandadas por sargentos (Feldwebel), com a 
consideração de que o Pelotão de Suprimen-
to é dividido em dois grupos, comandados 
também por sargentos.

A companhia está também fracionada 
em seções, como em um estado-maior (nes-
se nível, chamados de führungsgrundgebiet – 
FGG): FGG 1 – Pessoal; FGG 2 – Inteligência; 
FGG 3 – Operações; FGG 4 – Logística; FGG 
6 – Comunicações.

A estrutura organizacional atende ao 
que hoje concebemos como um fator funda-
mental da logística: a modularidade. Ela está 
aliada à responsabilidade dada aos sargentos 
como líderes de pequenas frações, com a ini-
ciativa e a capacitação esperadas de um solda-
do profissional.

O Centro de Operações de Apoio Lo-
gístico é uma seção do Batalhão que tem 
como principal função ser a “ponte” entre 
os elementos do escalão superior e institui-
ções e empresas civis que fornecem os su-
primentos logísticos necessários para a ma-
nutenção do poder de combate das forças 
em operações.

Teoricamente, este centro só é ativado 
quando o Batalhão Logístico está em opera-
ções e é subdivido em “pequeno” COAL (Klein 
EZLog) e “grande” COAL (GroßEZLog), que 
têm as mesmas funções, diferindo-se apenas 
pelo vulto da operação (ou se a operação pos-
sui duas frentes — principal e secundária). 
Na prática, o EZLog funciona como um único 
Centro e tem a função de controlar as ativi-
dades logísticas de manutenção, transporte e 
suprimento das companhias da atividade-fim.

Adestramento/Instrução militar e 
doutrina militar

O Batalhão Logístico 461, como já refe-
rido, é orgânico da Base das Forças Armadas 
(SKB). Tal base compõe o quadro organiza-
cional da Bundeswehr como uma 4ª Força, em-
bora empregue elementos (de todos os pos-
tos e graduações) das três Forças tradicionais. 
Como exemplo, pode-se citar o comandante 
do Batalhão Logístico que era oriundo da 
Força Aérea Alemã (Luftwaffe).

O nível da logística praticado pelos ba-
talhões logísticos alemães é o que hoje conhe-
cemos como “logística no nível II” no qual 
se opera a logística no nível dos grandes co-
mandos da Força Terrestre ou Força Opera-
tiva Ativada, através de uma Base Logística 
Terrestre, em apoio aos elementos logísticos 
orgânicos das grandes unidades.

A logística orgânica das brigadas ale-
mãs é realizada pelos denominados batalhões 
de suprimento (versorgungsbataillon – VrsgBtl), 
compostos por elementos de apoio logístico 
e apoio ao comando e ao combate (logística, 
comunicações e engenharia).

Os batalhões logísticos, os batalhões de 
comunicação (kommunikationsbataillon), as uni-
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dades de polícia do Exército/Marinha e Ae-
ronáutica (Feldjägereinheiten) e os elementos 
especiais de Engenharia que são empregados 
para realizar o apoio aos elementos de com-
bate nas operações das Forças Armadas Ale-
mãs no exterior estão subordinados à SKB.

O batalhão está permanentemente 
em adestramento e instrução, quer seja 
instrução básica, de qualificação ou de 
manutenção das capacidades individuais 
e coletivas. As instruções e o preparo são 
conduzidos paralelamente ao longo do 
ano, permitindo, desta forma, que uma 
companhia realize a preparação dos seus 
efetivos ao mesmo tempo em que participa 
de um exercício combinado com uma For-
ça Armada da OTAN (como exemplo, para 
o ano de 2018 haverá um grande exercício 
combinado entre o Batalhão e as forças ar-
madas Norueguesas).

O batalhão também proporciona con-
dições adequadas para tal preparação. Fre-
quentemente são realizados exercícios de 
tiro no estande, marchas, instruções de de-
fesa QBN, manipulação de suprimento etc. 
Essas instruções não requerem uma grande 
preparação e visam manter a capacidade 
operativa de cada combatente. Durante o 
curso, houve oportunidade de participar 
desses adestramentos por mais de uma vez, 
realizando exercício de tiro em situações de 
combate e testes físicos. Também são rea-
lizados exercícios no terreno distribuídos 
nos trimestres do ano de instrução. A com-
panhia adestra-se para situações de apoio 
logístico em combate. Para tal, emprega 
conceitos parecidos com o que se aprende 
nos bancos escolares do Brasil. O exercício 
foi focado em situações de combate que po-

dem ser vivenciadas por uma companhia 
logística durante o cumprimento de sua 
missão. Para isso, são realizados treinamen-
tos exaustivos de defesa da área da Cia na 
base logística de brigada (BLB) ou Nachs-
chubPunkt, para os alemães, proteção de 
comboio e desengajamento de emboscadas 
contra comboios. Em segundo plano, foi 
exercitada a manipulação de suprimento 
(armazenagem, embarque e desembarque). 
Para exercícios onde a logística é treinada 
em primeiro plano, ocorrem os BlaueÜbun-
gen, também distribuídos ao longo dos tri-
mestres do ano.

Além disso, ocorrem instruções no 
plano político para todos os soldados (os 
chamados PolitischeBildung – PolBil). Sema-
nalmente, nas sextas-feiras, um oficial ou 
sargento apresenta um assunto sobre atuali-
dades do cenário mundial para toda a com-
panhia. Foram abordados assuntos como a 
crise da Coreia do Norte, lições aprendidas 
da Guerra do Bálcãs etc.

Logística
Todas as fases da logística são centrali-

zadas, desde a aquisição até a descarga. Toda 
a Bundeswehr emprega um único sistema de 
controle e gerenciamento de material (que 
também inclui controle de pessoal), que per-
mite uma gestão logística muito eficiente. A 
cultura organizacional das Forças Armadas 
converge para um pensamento logístico efe-
tivo e simples.

Todo material de emprego militar é 
padronizado nas três forças. Naturalmente 
os sistemas de armas e defesa são adequa-
dos ao emprego de cada Força, mas o que 
é comum ao combatente é padronizado: 
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fardamento, armamento, equipamento in-
dividual, alimentação (operacional e diária), 
material de expediente etc. Além disso, todo 
o material tem o seu sistema logístico inte-
grado, até mesmo o coturno. Para se ter uma 
ideia, a graxa, a escova e o pano de limpeza 
vêm via cadeia de suprimento. Da mesma 
forma, o kit de manutenção individual do 
armamento, da viatura etc.

A comércio de fardamento e equipa-
mento não é autorizado em lojas físicas. O 
militar pode adquirir (caso não queira a 
farda fornecida pela cadeia de suprimen-
to) por meio da internet, mediante utiliza-
ção da identidade. O fardamento recebido 
via cadeia de suprimento deve ser inte-
gralmente devolvido ao término do tempo 
de serviço. Não é permitida sua perma-
nência junto ao militar. Alguns materiais 
recebidos durante o curso, materiais para 
o frio e até sunga de banho, tiveram que 
ser restituídos.

Toda a parte financeira e administrativa 
é realizada por pessoal civil especializado, to-
dos funcionários da Bundeswehr. À tropa, cabe 
informar as demandas e realizar a gestão do 
material distribuído que está sob sua respon-
sabilidade. Além disso, os serviços dentro do 
aquartelamento são todos terceirizados: ma-
nutenção de áreas comuns, aprovisionamento 
(que é indenizado pelos militares), reparação 
elétrica, hidráulica, manutenção de informá-
tica (à 6ª Seção cabe a gestão operacional dos 
sistemas e o controle cibernético) etc.

Outro ponto interessante diz respeito 
à gestão de meios de transporte: as viaturas 
especializadas de combate e transporte (Din-
go II, Eagle, Multi FSA, Manitou) são aquisi-
ções da Bundeswehr, no entanto, as viaturas 

não especializadas e administrativas são alu-
gadas de duas formas. As viaturas de trans-
porte de carga (5, 10 e 15t) e as viaturas de 
transporte de pessoal (Greenliner, Wolf) são 
alugadas por meio de contratos de aluguel 
de longo período. Já as viaturas administra-
tivas (ônibus, carros pequenos, minivans) 
são aluguéis on demand, ou seja, são veículos 
das empresas com as quais a Bundeswehr 
têm contrato (Wolksvagen, Mercedes-Benz, 
Ford) e que são utilizados e devolvidos con-
forme solicitação via sistema de informações. 
Desta forma, a Bundeswehr desonera-se, lo-
gisticamente, de realizar as manutenções, 
revisões e os demais encargos que uma via-
tura própria exigem.

Conclusão

O Curso de Comandante de Unidade 
de Logística é um curso que proporciona 
ao capitão do Serviço de Intendência ou 
Quadro de Material Bélico entrar em con-
tato com uma estrutura de logística opera-
tiva diversa, que está constantemente sendo 
empregada nos recentes conflitos mundiais. 
Com isso, o oficial trava contato com novos 
conceitos e processos que podem ser incor-
porados no desempenho de funções pró-
prias de um militar de logística.

Cabe ressaltar que o curso se aproxi-
ma mais com o que é visto na formação do 
oficial na AMAN, ou seja, preparação do 
oficial para o comando até o escalão SU. De 
qualquer forma, é possível aplicar alguns co-
nhecimentos do referido curso ao ensino na 
EsAO, que, por sua vez, é mais voltada para 
o preparo do oficial para o desempenho de 
cargos de estado-maior.



83REB

Referências

RELATÓRIO DE MISSÃO NO EXTERIOR, Estágio de Idiomas e, em prosseguimento, Curso 
de Comandante de Unidade de Logística (Atv PCENA V/17-192). República Federativa da Ale-
manha, 2018

BRASIL. Exército. Estado-Maior. Logística: EB20-MC-10.204. Brasília, DF: Ministério da Defe-
sa, 3. Ed. 2014.

N. da R.: A adequação do texto e das referências às prescrições da Associação Brasileira de Nor-
mas Técnicas (ABNT) é de exclusiva responsabilidade dos articulistas.
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Introdução

PEREIRA (2014, p. 9) afirma que as pri-
meiras ameaças nos conflitos recentes 
têm sido as ações aéreas do inimigo. De-

vido a esta realidade e ao poder de destruição 
e rapidez com que o inimigo aéreo (Ini Ae) 
pode ser empregado, as Forças Armadas (FA) 
têm investido em sistemas (Sist) de defesa an-
tiaérea (DAAe) para se contrapor a ele.

O elemento do poder de combate ter-
restre proteção, do qual os Sist DAAe são inte-
grantes, permite que os comandantes dispo-
nham do máximo de poder de combate (P 
Cmb) para emprego (Emp). Suas tarefas per-
mitem identificar, prevenir e mitigar ameaças 
às forças e aos meios vitais para as operações 
(Op), preservando assim a liberdade de ação e 
as populações civis (BRASIL, 2014b, p. 5-10).

Além disso, a importância da presença 
da Artilharia Antiaérea (AAAe) nos conflitos 
atuais fica clara ao ser verificada a determi-
nação doutrinária de sua presença em todas 
as áreas de responsabilidade dos comandos 
operacionais (C Op) ativados:

Em todas as áreas de responsabilidade 
dos C Op ativados e mesmo na parcela do 

território nacional não incluída no Teatro 
de Operações (TO), na Área de Operações 
(A Op) ou nas Zonas de Defesa (ZD), deve 
haver um órgão responsável pela defesa an-
tiaérea. (2014a, p. 5-4)

A Brigada de Infantaria Paraquedista 
(Bda Inf Pqdt) é uma força de ação estraté-
gica do Poder Militar Terrestre. Tem como 
principal característica a elevada mobilidade 
estratégica, proporcionada pelo transporte 
aéreo em aeronaves (Anv) de asa fixa e pela 
possibilidade de emprego com a utilização de 
paraquedas (Pqd) (BRASIL, 2017a, p. 1-2).

Tendo em vista as capacidades desta gran-
de unidade (GU) e aliado ao fato de que ela é 
vocacionada para conquista de objetivos críticos, 
geralmente localizados em grandes profundi-
dades (BRASIL, 2017b, p. 2-13), cresce de im-
portância que a organização militar (OM) de 
AAAe orgânica da Bda, a 21ª Bateria (Bia) AAAe 
Pqdt, possua aptidão para cumprir sua missão 
de proteção contra o Ini Ae. Para isso, doutrina, 
organização, adestramento, material, educação, pesso-
al e infraestrutura (com acrônimo de DOAMEPI) 
são fatores determinantes, inter-relacionados e 
indissociáveis, que devem ser plenamente aten-
didos (BRASIL, 2014b, p. 3-3, 3-4).

A seção de artilharia antiaérea 
paraquedista no assalto aeroterrestre
Análise da constituição da seção e do emprego após o assalto

José Rodolfo Barbosa Anelli*

Cap Art (AMAN/08, EsAO/17). Atualmente, é instrutor do Curso de Artilharia da EsAO.*
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Como a doutrina é o fator base em re-
lação aos demais fatores que geram as capaci-
dades, será analisado, neste artigo, se a orga-
nização e o pessoal da Seção (Seç) AAAe Pqdt, 
no tocante ao sistema de armas (Sist A), está 
coerente ou necessita de atualizações. 

Desenvolvimento

As operações aeroterrestres
O novo Manual de Operações define as 

operações aeroterrestres (Op Aet) como:

Uma operação militar conjunta, que en-
volve o movimento aéreo para a introdu-
ção de forças de combate e de seus res-
pectivos apoios em uma área, por meio 
de aterragem das aeronaves ou por meio 
de lançamento com paraquedas, visan-
do à execução de uma ação de natureza 
tática ou estratégica, para emprego ime-
diatamente após a chegada ao destino. 
(2017b, p. 4-2)

Definida como uma operação com-
plementar, dentro do bojo de operações 
ofensivas, possui caracterís-
ticas como flexibilidade (des-
centralização da execução de 
ações), complexidade (envol-
ve meios e pessoal de mais de 
uma Força) e sustentabilida-
de (deve cumprir sua missão 
com seus meios operacionais 
e logísticos). Essas caracte-
rísticas decorrem do fato de 
que, geralmente, as unidades 
paraquedistas são lançadas à 
retaguarda do inimigo e em 
grandes profundidades (BRA-
SIL, 2017a, p. 2-1 e 2-2).

Um tipo de operação aeroterrestre é o 
assalto aeroterrestre (Ass Aet), o qual tem por 
finalidade a conquista de uma região no terre-
no, denominada cabeça de ponte aérea (C Pnt 
Ae), de significativa importância para o cum-
primento da missão das forças de superfície, 
diferente da incursão aeroterrestre, que não 
visa tal conquista (BRASIL, 2017a, p. 2-4).

A Op Aet é dividida em fases, sendo 
que a conquista da C Pnt Ae faz parte das 
ações táticas iniciais. Essa fase, talvez a mais im-
portante de uma Op Aet, se inicia com a che-
gada das forças de combate ao solo e termina 
com a conquista e consolidação da C Pnt Ae 
(no caso de um Ass Aet).

Cabe ressaltar que existem condições 
para a realização de uma Op Aet, as quais po-
dem dificultar ou até mesmo impedir sua re-
alização caso não sejam satisfeitas. Uma con-
dição essencial para o desencadeamento de 
um lançamento de tropa Aet é a existência de 
regiões favoráveis para tal, previamente le-
vantadas pela tropa de precursores paraque-
distas (Prec Pqdt) (BRASIL, 2017a, p. 2-2). 

Figura 1 – Tipos de operações aeroterrestres
Fonte: BRASIL (2017a, p. 2-5)
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A zona de lançamento (ZL), uma destas 
regiões de desembarque, é um local sobre o 
qual a F Aet e materiais leves são lançados por 
Pqd ou, sobre a qual, suprimentos são entre-
gues por queda livre (ANELLI, 2017, p. 37). 
Imediatamente após o lançamento das tropas e 
do seu material na ZL, ocorre uma etapa deli-
cada da operação, na qual a tropa Aet está mais 
vulnerável em relação ao Ini: a reorganização. 

Neste momento, a tropa lançada ainda 
está desorganizada e exposta, alguns milita-
res em busca do material leve lançado atra-
vés de fardos, outros se desvencilhando do 
paraquedas e preparando seu equipamento e 
armamento (que outrora havia sido prepara-
do para salto). Após isso, pode-se iniciar, em 
condições de combater, o deslocamento para 
a zona de reunião (Z Reu), onde a tropa é 
agrupada taticamente antes de partir para o 
cumprimento da missão.

Para o Ass Aet, a F Aet é dividida em 
quatro escalões, de acordo com sua introdu-
ção na área de objetivos: precursor, de assal-
to, de acompanhamento e recuado (BRASIL, 
2017a, p. 2-8). Para este estudo, cabe ressaltar 
que a tarefa do escalão de assalto (Esc Ass) é

atacar para conquistar os objetivos e esta-
belecer uma C Pnt Ae inicial que permita o 
desembarque em segurança das forças sub-
sequentes, preferencialmente por pouso de 
assalto. (BRASIL, 2017a, p. 2-9)

O cumprimento dessa missão permitirá 
o desembarque em segurança das forças sub-
sequentes.

Diante do exposto e das características 
das Op Aet, cresce de importância assegurar 
que a AAAe possua as capacidades necessárias 
para a DAAe da F Aet.

A Artilharia Antiaérea Paraquedista
A 21ª Bia AAAe Pqdt é a tropa orgânica 

da Bda Inf Pqdt que provê proteção contra 
vetores aéreos hostis. Sua subordinação a esta 
GU Leve se deu em 1º de janeiro de 2004, 
seguindo o plano básico de estruturação do 
Exército (BDA INF PQDT, 2016). Sua dou-
trina ainda não está firmada em manuais em 
razão de sua recente transformação, revelan-
do a necessidade de mais estudos científicos 
nessa área de atuação.

Figura 2 – Adaptação do organograma de Bia AAAe Pqdt
Fonte: BRASIL (2001, p. 2-6)

A 21ª Bia AAAe Pqdt é constituída de 
um Comando (Cmdo), uma Seção de Ope-
rações (Seç Op), uma Seção de Informações 
(Info), uma Seção de Logística (Log) e três 
Seções de Artilharia Antiaérea, sendo apenas 
duas delas mobiliadas em tempo de paz.

A AAAe é dividida em quatro sistemas 
para que possa cumprir sua missão:

•	 Sistema de Controle e Alerta (Sist Ct 
Alr), com a função de plotar a aproxi-
mação do inimigo — por meio de rada-
res e postos de vigilância — e alocar o 
sistema de armas para abatê-lo;

•	 Sistema de Armas, o qual será analisado 
de forma mais detalhada neste artigo, 
cuja missão é destruir as Anv Ini atra-
vés dos armamentos antiaéreos (Armt 
A Ae) básicos, como os mísseis;

•	 Sistema Logístico (Sist Log), responsável 
por atender os demais sistemas em suas 
necessidades das classes de suprimentos; e
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•	 Sistema de Comunicações (Sist Com), 
que interliga os outros sistemas, para 
que a haja a transmissão de ordens e 
informações.

A AAAe Pqdt tem como seu Armt A Ae 
de dotação o míssil Igla-S. Ele é portátil, pe-
sando de aproximadamente 18kg, e é do tipo 
“atire e esqueça”, ou seja, após o engajamento 
e disparo, o míssil persegue o alvo até atingi-lo 
sem nenhuma ação do atirador. Isto se deve ao 
fato de possuir sistema de guiamento por atra-
ção passiva, o que significa que o armamento 
persegue a fonte de calor do motor da Anv.

No caso de a Bda Inf Pqdt ser emprega-
da em um Ass Aet, a dosagem mínima de AAAe 
é uma Bia por Bda. No caso de Ass Aet empre-
gando uma FT escalão unidade, será de uma 
Seç por unidade (BRASIL, 2017b, p. 5-4).

A Seç AAAe Pqdt é o menor escalão 
de emprego da AAAe. Possui um Cmdo, um 
Centro de Operações de AAAe (COAAAe) e 
quatro Unidades de Tiro (U Tir). 

Caso seja empregada isoladamente, a 
Seç AAAe Pqdt deve possuir uma Turma Ra-
dar para realizar a vigilância do espaço aéreo 
e prover seu alerta antecipado. Cabe ressaltar 
que, para ser considerado como um sistema 
de DAAe, todos os sistemas componentes de-
vem estar integrados. A simples utilização de 
Armt A Ae, como mísseis, por qualquer tropa, 
é considerado como sendo autodefesa.

A defesa antiaérea da zona de 
lançamento

É notável que uma limitação das tropas 
Aet é a vulnerabilidade contra ataques oriun-
dos de vetores aéreos após o desembarque 
(BRASIL, 2017a, p. 2-3). Isto se deve ao fato 
de que o território utilizado para desembar-
que estará, via de regra, sob controle do ini-
migo, não havendo nenhum órgão de DAAe 
amigo em posição. Dessa forma, todos os 
meios de DAAe devem ser lançados de para-
quedas ou aerotransportados para a região.

Figura 3 – Míssil Igla-S
Fonte: www.kbm.ru (com anotações do autor)

Figura 4 – Defesa antiaérea de ZL formando um volume 
de responsabilidade de defesa antiaérea (VRDA)
Fonte: 21ª Bia AAAe Pqdt

Diante disso, a AAAe tem papel funda-
mental no início da fase do Ass, uma vez que 
realiza a proteção da F Aet contra os ataques 
Ae Ini à tropa em reorganização. Doutrina-
riamente, é observado que, de imediato, as 
ZL devem receber tal proteção por parte dos 
sistemas de DAAe orgânicos. Esta é uma ne-
cessidade de DAAe elencada no novo manual 
de DAAe nas operações (2017c, p. 9-3).

A opinião dos especialistas em AAAe 
Pqdt e dos Prec Pqdt corrobora com este pre-
ceito doutrinário. Em uma amostra com cre-
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dibilidade científica, 95% dos especialistas em 
AAAe Pqdt entrevistados creditaram extrema 
importância ao tempo (Tp) de tomada de 
posição do dispositivo de DAAe no início da 
operação, e os outros 5% creditaram muita 
importância (ANELLI, 2017, p. 100). Com os 
mesmos critérios científicos de amostra, 83% 
dos precursores paraquedistas (especialistas 
em lançamentos paraquedistas) entrevistados 
acreditam que o tempo adequado de tomada 
de posição de uma Seç AAAe Pqdt seria abai-
xo de 60 minutos, sendo que 67% escolheram 
um tempo abaixo de 45 minutos, conforme se 
vê na Figura 5 (ANELLI, 2017, p. 109).

Caso não seja possível inserir a Seç 
AAAe Pqdt no escalão precursor, deve ser 
realizado o lançamento nas primeiras vagas 
do escalão de assalto (BRASIL, 2017c, p. 
9-4), de maneira a suprir esta necessidade 
de DAAe. Dessa forma, são lançados elemen-
tos de DAAe dotados de míssil AAe portátil e 
meios de comunicações, para prover a DAAe 
da ZL, em coordenação com os órgãos da F 
Ae (BRASIL, 2017c, p. 9-3). Esta ligação visa 

receber o alerta antecipado de vetores aére-
os por meio dos radares das aeronaves ami-
gas, até que o sistema de controle e alerta da 
AAAe Pqdt possa ser estabelecido. 

No caso de lançamento da Seç AAAe 
Pqdt no escalão de assalto, o croqui de lança-
mento apresentado na Figura 7 mostra como 

é interessante que as U Tir fiquem no primei-
ro elemento da formação, com duas U Tir 
em cada aeronave ala, de forma que aterrem 
o mais próximo possível da sua posição no 
dispositivo de DAAe. (ANELLI, 2017, p. 58)

Dessa forma, a F Aet em reorganização 
na ZL terá proteção contra vetores aéreos 
no mais curto espaço de tempo, ficando des-
guarnecida até a entrada da Seç AAAe Pqdt 
em posição para DAAe.

A constituição da Seção AAAe Pqdt e o 
seu emprego

A Seç AAAe Pqdt, como já citado, pos-
sui um Cmdo, um Centro de Operações de 

AAAe (COAAAe) e quatro Unidades 
de Tiro. As U Tir coincidem com o 
próprio sistema de armas da AAAe. 
Elas são constituídas de um sargen-
to chefe da U Tir, um cabo atirador, 
com um míssil Igla-S, um soldado 
remuniciador, com outro Igla-S, e 
um soldado motorista, função esta 
que pode ser suprimida, em caso de 
necessidade (ANELLI, 2017, p. 51), 
reduzindo a U Tir ao efetivo de três 
homens.

Todo o material necessário para 
o emprego da seção deve ser lançado 
de paraquedas, junto do paraquedis-
ta (através de pacotes tipo “P”) ou em 

Figura 5 – Informações de questionários dos especialistas em lançamento 
de paraquedistas
Fonte: ANELLI (2017, p. 100 e 109)
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pacotes separados (através de pacotes tipo “A”) 
ligados a um paraquedas próprio. Este conjun-
to formado pelo pacote ligado ao paraquedas 
recebe a denominação de “fardo” (ANELLI, 
2017, p. 34-35). 

de 60° com os dois olhos (no campo de visão 
central), além desse ângulo, entra-se no cam-
po de visão periférico, o que obriga o observa-
dor a fazer varreduras no seu campo de visão 
de forma a cobrir toda sua área de responsa-

bilidade (com apenas três U 
Tir em posição, cada unidade 
ficaria responsável por um 
campo de visada de 120°, o 
dobro do ideal).

Desta forma, para su-
primir esta estimativa de dis-
persão e perda, deve-se inse-
rir no mínimo mais uma U 
Tir em cada Seç AAAe Pqdt. 

A Seç com cinco U Tir atende em mínimas 
condições seu emprego aeroterrestre, satisfa-
zendo assim o fator organização do DOAMEPI.

Para que atendamos também os fatores 
pessoal e adestramento, faz-se necessário mo-
biliar estas U Tir desde o tempo de paz, de 
forma que o sistema de armas seja adestra-
do como um todo. Surge então a necessidade 
da mudança do quadro de cargos previstos 
(QCP) da 21ª Bia AAAe Pqdt, permitindo a 
atendimento dessa demanda. 

Com esta quinta U Tir inserida na Seç 
AAAe Pqdt, no caso de emprego da Seç no 
escalão de assalto, sugere-se que 

esta pode ser lançada no centro do disposi-
tivo pela aeronave “Líder”, ficando em con-
dições de se deslocar para qualquer direção 
que seja necessário. (ANELLI, 2017, p. 59)

A Figura 7 mostra uma zona de lan-
çamento mínima para tropa valor FT BI 
Pqdt, com as indicações das prováveis posi-
ções de aterragem das U Tir, caso estas sejam 
posicionadas adequadamente nas aeronaves 

Figura 6 – Organograma da Seç e U Tir em posição de tiro
Fonte: 21ª Bia AAAe Pqdt

No caso do sistema de armas da Seç (U 
Tir), os materiais lançados são, basicamente, 
os meios de comunicações (através de paco-
tes “P”) e os mísseis Igla-S (através de fardos). 
Além disso, é lançado o material individual 
do fardo de combate, que pode ser acondicio-
nado na mochila ou em pacotes, dependendo 
do armamento conduzido.

Ao ser analisado o manual de emprego 
da AAAe, observamos que, para a organização 
da Bia AAAe Pqdt, deve-se levar em conside-
ração o índice médio de dispersão e perda de 
até 25% (2001, p. 6-17), o que significa que, 
devido às condições e complexidade da Op 
Aet, bem como dos fatores meteorológicos, 
25% do armamento A Ae seriam dispersos ou 
perdidos. Do exposto, em um lançamento de 
uma Seç AAAe Pqdt, apenas três U Tir chega-
riam em condições cumprir missão.

Essas perdas reduzem a eficácia da defe-
sa, uma vez que quatro U Tir é a quantidade 
mínima para se proteger uma região ou tropa 
em 360° e o ideal são seis. Este número deve-se 
à capacidade humana de observar um ângulo 
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Conclusão 

Diante da análise do emprego da Seç 
AAAe Pqdt na DAAe da ZL durante a reorgani-
zação da F Aet, conclui-se que se faz necessária a 
inserção de mais uma U Tir na Seç AAAe Pqdt, 
devido ao índice médio de dispersão e perda 
em situações de lançamento Aet em operações.

Nesse caso, a possível inclusão de uma 
quinta U Tir demandaria estudos no sentido 
de alterar o QCP da 21ª Bia AAAe Pqdt.

Dessa forma, a premissa doutrinária 
seria atendida, adequando os fatores organi-
zação, pessoal e adestramento da 21ª Bia AAAe 
Pqdt. Além disso, a mudança proposta favo-
rece o desenvolvimento das capacidades da 
AAAe Pqdt. No que diz respeito à DAAe, a 
Bda Inf Pqdt disporia de mais meios, preser-
vando seu poder de combate e sua liberdade 
de ação frente ao Ini Ae. 

Figura 7 – Croqui de lançamento das U Tir na ZL 
valor batalhão
Fonte: ANELLI (2017, p. 58) modificado

do primeiro elemento da formação. Tam-
bém estão assinalados os locais nos quais as 
mesmas entrariam em posição para DAAe da 
zona de lançamento. 
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